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1. NOÇÕES DE ESTADO, GOVERNO E ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA  

 

Para entendermos melhor o conceito de Administração Pública, vamos primeiro 

compreender alguns conceitos que a fundamentam. O Estado é o ente intangível 

e subjetivo que tem como principal objetivo promover o bem comum.  

A existência do Estado não é marcada por fronteiras físicas, mas sim por um 

conjunto de normas, instituições e ações que visam a manutenção da ordem 

social e a promoção do bem-estar coletivo. 

A manifestação concreta do Estado ocorre por meio do governo, que é o 

instrumento pelo qual o Estado exerce seu poder e soberania sobre o cidadão. 

Essa soberania não se expressa apenas na forma de leis e regulamentos, mas 

também através da administração de serviços públicos, da defesa dos direitos 

dos cidadãos e da gestão de recursos coletivos. 

Nessa perspectiva, a Administração Pública é a ferramenta utilizada pelo Estado 

para realizar seus objetivos. Ela se ocupa da organização e gestão dos serviços 

públicos, bem como da implementação de políticas públicas, sempre com o 

objetivo de atender ao bem comum. 

O exercício do poder pelo Estado é essencial para evitar o caos social. Se o 

Estado não tiver poder, ou seja, se ele não tiver meios de fazer cumprir suas 

leis e regulamentos, cada um fará as coisas à sua maneira, gerando tumulto e 

insegurança.  

É necessária a presença de um poder central que organize e regule as relações 

das pessoas na sociedade, de modo que todos saibam o que é certo e o que é 

errado, e o que podem ou não fazer. 

Em suma, a Administração Pública, enquanto expressão concreta do poder do 

Estado, é fundamental para a manutenção da ordem, da paz social e para a 

promoção do bem comum. Sem ela, estaríamos à mercê de um cenário de 

anarquia, em que a falta de regras e regulamentos poderia levar ao caos. 

http://www.igepp.com.br/
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Dando continuidade à nossa exploração do conceito de Administração Pública, 

chegamos à ideia do Estado como um ente burocrático. O termo "burocracia" 

vem do francês "bureau", que significa escritório, e do sufixo "cracia", que 

denota poder.  

Nesse sentido, a burocracia é o "poder do escritório", e o Estado, como uma 

grande organização burocrática, exerce seu poder através de seus diversos 

órgãos e entidades. 

Esse poder exercido pelo Estado é frequentemente chamado de poder 

extroverso, ou seja, um poder que vai além das fronteiras internas da 

organização e atinge diretamente os cidadãos. O poder extroverso do Estado 

manifesta-se de diversas formas, como o poder de legislar, de tributar, de 

regulamentar, o poder de polícia, o poder de previdência, a prestação de serviços 

públicos, entre outros. 

Por exemplo, quando o Estado cria uma lei, essa lei tem o poder de moldar o 

comportamento dos cidadãos, seja proibindo certas ações, seja exigindo certos 

comportamentos. Da mesma forma, o Estado tem o poder de tributar, ou seja, 

Estado 

Organização burocrática 

Que possui o poder unilateral de 

constituir obrigações para terceiros 

Legislar e tributar 

Sobre a população de um 

determinado território 

Detentor de PODER EXTROVERSO 

Voltado para o bem comum 
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de recolher parte da renda dos cidadãos para financiar suas atividades, e o poder 

de regulamentar, estabelecendo regras e padrões que as empresas e os 

indivíduos devem seguir. 

Além disso, o poder de polícia do Estado permite que ele mantenha a ordem e a 

segurança, enquanto o poder de previdência lhe permite gerir sistemas de 

segurança social e pensões. O Estado também tem o papel de fomentar 

atividades sociais e científicas, por exemplo, através de programas de incentivo 

à pesquisa e ao desenvolvimento. 

Por fim, é importante destacar que o poder extroverso do Estado pode ser 

exemplificado pelo fato de que o Estado tem o direito de parar o seu carro e 

fazer uma revista, caso suspeite de alguma irregularidade. Essa é uma 

manifestação concreta do poder que o Estado tem de regular e controlar as 

atividades dos cidadãos em nome do bem comum. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Continuando com a nossa discussão sobre a Administração Pública, precisamos 

entender os elementos básicos que constituem o Estado. Esses elementos são: 

território, povo e governo soberano. 

ELEMENTOS BÁSICOS DO ESTADO 

 

TERRITÓRIO 

POVO 

GOVERNO SOBERANO 
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O território é o local físico onde o Estado exerce sua soberania. Ele 

define a área geográfica dentro da qual as leis e os regulamentos do 

Estado são aplicáveis. Cada Estado tem que ter um território definido, 

pois é nele que as estruturas políticas e administrativas estão sediadas. 

O povo é o segundo elemento do Estado e se refere ao conjunto de 

indivíduos que vivem dentro do território do Estado e sobre os quais o 

Estado exerce seu poder. O Estado existe para servir ao povo, e é para 

isso que as leis e regulamentos são feitos: para regular as relações entre 

os indivíduos e garantir o bem-estar coletivo. 

A soberania é o terceiro elemento do Estado e é a capacidade do Estado 

de editar suas próprias leis e regulamentos, sem interferência de outros 

Estados. A soberania é o que distingue o Estado de outras organizações: 

ele é o único que tem o poder de criar normas que são obrigatórias para 

todos os que vivem em seu território. 

O Estado materializa seu poder através do governo, que é o instrumento pelo 

qual as políticas públicas são formuladas e implementadas. O governo é 

composto pelo chefe de governo e por outros funcionários públicos que são 

responsáveis pela execução das políticas públicas. 

Nesse contexto, a Administração Pública é a ferramenta utilizada pelo Estado, 

através do governo, para realizar suas funções administrativas e políticas. A 

Administração Pública é o aparato burocrático através do qual o Estado exerce 

seu poder e implementa suas políticas. Ela é composta por uma série de órgãos 

e entidades que são responsáveis pela prestação de serviços públicos, pela 

execução de políticas públicas e pela implementação das leis e regulamentos do 

Estado. 

Agora que entendemos esses conceitos, temos uma visão mais clara do que é a 

Administração Pública: um instrumento do Estado para o exercício do poder, 

com a função essencial de garantir a ordem e o bem-estar dos cidadãos. 
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Quando discutimos as formas de Estado, temos basicamente duas estruturas 

principais: o Estado Unitário e o Estado Federado. No Estado Unitário, todo o 

poder é centralizado em uma autoridade central, com pouca ou nenhuma 

autonomia concedida a subdivisões territoriais menores.  

O Uruguai é um exemplo clássico desse tipo de Estado. Neste caso, todos os 

poderes e prerrogativas são centralizados na figura do presidente. 

Por outro lado, no Estado Federado, o poder é dividido entre o governo central 

e as unidades federativas, que são estados ou províncias com certa autonomia 

administrativa e financeira.  

O Brasil é um exemplo de Estado Federado, em que a União descentraliza parte 

da autonomia administrativa e financeira para os estados e os municípios. Esta 

descentralização é chamada de centrífuga, pois o poder flui da União (centro) 

para os estados (periferia). 

Nos Estados Unidos, o sistema é um pouco diferente. Originalmente, os estados 

detinham autonomia e decidiram se unir para formar uma nação, criando um 

FORMAS DE ESTADO 

 

UNITÁRIO 

FEDERADO 

(DICA: UF) 

PODER 

POLÍTICO 

CENTRAL NO 

MESMO 

TERRITÓRIO 

DESCENTRALIZAÇÃO 

POLÍTICA; 

SOBERANIA DO 

ESTADO FEDERAL; 

AUTO-ORGANIZAÇÃO 

DOS ESTADOS 

MEMBROS; 

GUARDIÃO DA 

CONSTITUIÇÃO 
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poder central. Essa é uma descentralização centrípeta, já que os poderes foram 

concedidos pelos estados ao governo central. 

No caso brasileiro, houve uma evolução na forma como a descentralização foi 

realizada. Anteriormente, o sistema era mais competitivo, com os estados 

competindo entre si por recursos e poder. Hoje, a abordagem é mais 

colaborativa, com uma maior cooperação entre os diferentes níveis de governo.  

Portanto, a descentralização no Brasil pode ser descrita como centrífuga, fluindo 

de dentro (União) para fora (estados e municípios), contrastando com a 

abordagem centrípeta de outros países como os Estados Unidos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

O Estado concretiza suas funções 

ou realiza suas atribuições por 

intermédio do GOVERNO 

GOVERNO 

É O ELEMENTO QUE 

ADMINISTRA TODAS AS 

FUNÇÕES ATRIBUÍDAS 

AO ESTADO 

É O AGENTE POLÍTICO, 

QUE EXERCE O PODER 

DO ESTADO E COMPÕE O 

ESTADO  
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O governo é a entidade que atua como o braço executivo do Estado, 

implementando e administrando as funções que o Estado tem a responsabilidade 

de cumprir. Em outras palavras, é através do governo que o Estado materializa 

suas intenções e políticas. 

O governo é responsável pela implementação das leis e políticas públicas que 

foram decididas no nível do Estado. Ele gerencia a prestação de serviços 

públicos, a aplicação de recursos financeiros, a manutenção da ordem e da 

segurança, entre outras funções vitais para a sociedade. 

Portanto, o governo é a concretização da vontade do Estado, o instrumento por 

meio do qual o Estado exerce seu poder e realiza sua missão de promover o 

bem-estar coletivo e a justiça social. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

PRESIDENCIALISMO 

PARLAMENTARISMO 

SEMIPRESIDENCIALISMO 

SISTEMAS DE GOVERNO 

O Poder Executivo divide-se em chefe de Estado 

– exercido pelo presidente ou monarca, e chefe 

de Governo, exercido pelo primeiro-ministro ou 

conselho de ministros 

O Poder Executivo acumula funções de chefe de 

Estado e de chefe de Governo 

O Poder Executivo é pluripessoal, dividido entre 

o chefe de Estado – exercido pelo presidente 

eleito, e o chefe de Governo, dependente da 

aprovação do parlamento 
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Sistema de governo é o que define as atribuições do Poder Executivo e 

do Poder legislativo, bem como o modo pelo qual se relacionam. 

Presidencialismo, parlamentarismo e semipresidencialismo são os sistemas de 

governo encontrados no mundo. 

O sistema parlamentarista surgiu na Inglaterra, no século XVIII, e tem como 

características primordiais o exercício do Poder Executivo por duas distintas 

pessoas (o Chefe de Estado e o Chefe de Governo); a interdependência entre 

Executivo e Legislativo e o mandato por prazo incerto do Chefe de Governo. 

Chefe de Estado é aquele que exerce funções estritamente protocolares, 

simbólicas, atribuídas ao Presidente (se República) ou ao Monarca (se 

Monarquia). É aquele que trata dos negócios externos do país, que cuida das 

questões diplomáticas. 

Por outro lado, o Chefe de Governo é quem gerencia os negócios internos do 

país, que elabora e executa os planos de governo. Essa função é exercida, 

normalmente, pelo Primeiro-Ministro, escolhido pelo Parlamento. 

Como, em regra, quem escolhe o Chefe de Governo é o partido que obteve mais 

votos na eleição do Parlamento, dentre os seus próprios membros, o Primeiro-

Ministro conta com o apoio do Legislativo para ser mantido no cargo, o que torna 

a relação do Executivo e do Legislativo mais harmoniosa. Daí falar-se em 

interdependência entre Executivo e Legislativo e mandato incerto do Chefe de 

Governo. 

No sistema presidencialista de governo, criado pelos Estados Unidos, em 

1787, as chefias de Governo, de Estado e da Administração Pública são 

reunidas em só pessoa: o Presidente da República. Além de chefia 

monocrática, o chefe do Executivo tem mandato por prazo certo (dia de 

início e dia de fim previamente determinados) e não se subordina ao 

Legislativo, embora a sua atuação dependa de leis. 

O sistema presidencialista de governo adotado pelo Brasil é denominado por 

parte da doutrina de "presidencialismo de coalizão", cujo ponto de relevo 

está na relação entre Executivo e Legislativo, uma vez que as coalizões 

http://www.igepp.com.br/
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partidárias, as escolhas dos Presidentes da Câmara e do Senado e as 

competências atribuídas ao Presidente da República no processo legislativo 

ditam o trabalho dos Poderes. 

Nota-se, então, que no sistema presidencialista de governo, há uma 

concentração de funções executivas na figura do Presidente da República e uma 

separação de Poderes mais rigorosa do que a que se dá no modelo 

parlamentarista.  

A chefia do Executivo no sistema presidencialista é unipessoal. Os Ministros de 

Estado apenas auxiliam o Presidente da República no exercício de suas 

atribuições e são por ele livremente nomeados e exonerados. 

Os Poderes Executivo e Legislativo atuam com independência, o que 

possibilita que o Presidente da República governe mesmo que não tenha a 

maioria no Congresso Nacional. Por outro lado, não tem o Executivo a 

prerrogativa de dissolver o Legislativo, como ocorre no modelo parlamentarista, 

e nem o Legislativo a atribuição de retirar o Presidente do cargo, salvo pela 

prática de crime de responsabilidade. 

Outra diferença entre os sistemas de governo importante para ser destacada é 

o fato de que no presidencialismo o Presidente presta contas diretamente ao 

povo (dever de responsabilidade), enquanto que no parlamentarismo a 

prestação de contas é feita ao Parlamento.  

 

Em síntese, as principais características do presidencialismo são: 

V A chefia monocrática: o Poder Executivo é exercido por uma só pessoa, 

que acumula as funções de chefe de Estado e de chefe de Governo. 

V Independência entre os Poderes Executivo e Legislativo. 

V Responsabilidade: dever de prestar contas. 

V Mandato por prazo certo. 
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No Brasil, o Presidente da República, além de Chefe de Estado, Chefe de Governo 

e Chefe da Administração Pública, é também chefe das Forças Armadas (artigo 

84, XIII, da CF). Esse acúmulo de atribuições gera, na doutrina, duras críticas 

ao modelo, ao ponto de José Afonso da Silva se referir ao presidencialismo como 

uma forma de absolutismo travestida de sistema de governo. 

O sistema semipresidencialista de governo é o que mescla um pouco dos 

modelos anteriores. Nesse sistema, o Executivo é pluripessoal, contando com 

um chefe de Estado e um Chefe de Governo. 

A chefia de Estado é exercida pelo Presidente da República, que é eleito pelo 

povo, para mandato certo, a quem compete nomear o Chefe de Governo e até 

dissolver o Parlamento. Nota-se que o Chefe de Estado não exerce apenas 

atribuição simbólica, como no modelo parlamentarista. Atua no processo 

legislativo, no controle de constitucionalidade, no desenvolvimento de políticas 

externas e comanda as Forças Armadas. 

O Chefe de Governo exerce também a chefia da Administração Pública e sua 

nomeação e permanência no cargo dependem da aprovação do Parlamento.  

Vamos comparar: 

Presidencialismo Parlamentarismo Semipresidencialismo 

Chefia monocrática Chefia dual Chefia dual 

O Presidente é eleito 

pelo povo e acumula as 
funções de Chefe de 

Estado, Chefe de 
Governo e Chefe da 

Administração Pública. 

O Chefe de Estado pode 

ser o Presidente ou um 
Monarca. Exerce papel 

simbólico. 
O Chefe de Governo é 

escolhido pelo 
Parlamento. 

O Chefe de Estado é o 

Presidente, eleito pelo 
povo para mandato certo. 

Não tem função simbólica. 
Pode dissolver o 

Parlamento. 
O Chefe de Governo é 

nomeado pelo Presidente, 

com a provação do 
Legislativo. 

Mandato por prazo certo Mandato do Chefe de 
Governo é incerto 

Mandato do Chefe de 
Governo é incerto 

Independência entre os 

Poderes 

Interdependência entre 

Executivo e Legislativo 

Interdependência entre 

Executivo e Legislativo 
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Administração Pública: 
Conceito 
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2. ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: CONCEITO 

 

DI PIETRO1 aponta que, no que se refere ao sentido do termo administração 

pública, há uma distinção clara entre os sentidos subjetivo, formal ou 

orgânico e objetivo, material ou funcional da Administração Pública.  

 

1. Sentido Subjetivo, Formal ou Orgânico 

¶ Refere-se aos sujeitos, órgãos ou entidades que compõem a 

Administração Pública. 

¶ Nesse sentido, a Administração Pública é vista como o conjunto de 

pessoas jurídicas, órgãos e agentes que exercem atividades 

administrativas. 

¶ Envolve a estrutura organizacional do Estado e sua composição em termos 

de quem realiza as atividades administrativas. 

Exemplo: Ministérios, autarquias, fundações públicas e empresas estatais. 

Aqui, o foco está no quem faz a Administração Pública. 

 

2. Sentido Objetivo, Material ou Funcional 

¶ Refere-se às atividades ou às funções exercidas pela Administração 

Pública. 

¶ Nesse sentido, a Administração Pública abrange o conjunto de atividades 

administrativas desempenhadas pelo Estado para atender ao 

interesse público, como prestação de serviços, fiscalização e regulação. 

¶ Está mais ligado ao que a Administração faz, independentemente de 

quem executa a atividade (pode ser tanto um órgão estatal quanto uma 

entidade privada em regime de concessão, por exemplo). 

 
1 DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito Administrativo. 39. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2026. 
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Exemplo: A prestação de serviços de saúde, segurança pública e educação, seja 

diretamente pelo Estado ou por meio de terceiros. 

 

Diferença Fundamental: 

¶ Subjetivo/Formal/Orgânico: Foca no quem faz a Administração 

Pública (estrutura e sujeitos). 

¶ Objetivo/Material/Funcional: Foca no que faz a Administração Pública 

(atividades e finalidades). 

E ainda a autora apresenta outra distinção: 

Administração Pública em Sentido Amplo e Sentido Estrito 

 

a) Sentido Amplo: 

A Administração Pública, subjetivamente considerada, compreende tanto os 

órgãos governamentais (supremos, constitucionais, responsáveis por traçar 

os planos de ação e comandar) quanto os órgãos administrativos 

(subordinados, incumbidos de executar os planos traçados). Objetivamente 

considerada, abrange tanto a função política (que traça as diretrizes 

governamentais) quanto a função administrativa (que as executa). 

 

b) Sentido Estrito: 

A Administração Pública, em sentido estrito: 

Sob o aspecto subjetivo, compreende apenas os órgãos administrativos; 

Sob o aspecto objetivo, abrange exclusivamente a função administrativa, 

excluindo-se os órgãos e as funções políticas. 
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2.1 ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E GOVERNO: ASPECTO 

OBJETIVO 

 

A distinção entre Administração Pública (em sentido estrito) e Governo parte da 

divisão das três funções do Estado: legislativa, executiva e jurisdicional. O 

poder estatal é único e indivisível, mas essas funções surgem para organizar 

suas atividades. 

1. Função Legislativa: Consiste em elaborar normas jurídicas de forma 

direta e primária, representando a soberania do Estado. Essas normas 

regulam as relações sociais e estão acima dos indivíduos. 

2. Função Jurisdicional: Tem caráter subsidiário, pois atua apenas 

mediante provocação, solucionando conflitos e aplicando a lei de forma 

imparcial. 

3. Função Administrativa: Refere-se à execução concreta das normas 

jurídicas, realizando ações diretas que buscam cumprir os objetivos do 

Estado e satisfazer as necessidades coletivas. Diferentemente das relações 

privadas, a Administração Pública possui uma posição de superioridade ao 

agir na esfera de interesses de terceiros. 

 

2.2 FUNÇÃO DE GOVERNO E FUNÇÃO ADMINISTRATIVA 

 

Embora a função administrativa esteja relacionada à aplicação concreta das leis 

e à execução de ações voltadas ao interesse coletivo, ela não absorve 

completamente a função política. A função política, ou função de governo, 

envolve a direção superior do Estado, traçando diretrizes e metas que 

determinam os rumos da ação governamental, assegurando a unidade e a 

soberania estatal. 

De modo geral, a função política compreende as atividades de deliberação, 

direção e formulação de políticas públicas. Já a função administrativa envolve 
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a execução dessas diretrizes por meio da prestação de serviços públicos, 

intervenções e atividades regulatórias. 

Embora haja proximidade entre essas funções em termos práticos, uma 

diferença pode ser notada: 

¶ A função política está mais ligada aos interesses coletivos e à sociedade 

em geral (polis); 

¶ A função administrativa lida com a implementação concreta de ações 

voltadas a esses interesses. 

Ademais, a função política não é, em regra, passível de controle pelo Poder 

Judiciário. Historicamente, Constituições como as de 1934 e 1937 vedaram a 

apreciação de atos exclusivamente políticos. Contudo, caso esses atos 

causem lesão a direitos individuais ou coletivos, protegidos pela ordem jurídica, 

poderão ser submetidos ao controle judicial. 

 

Exemplos de atos políticos incluem: 

¶ A convocação do Congresso Nacional; 

¶ Nomeações de Ministros de Estado; 

¶ Relações diplomáticas; 

¶ Declaração de estado de sítio ou emergência; 

¶ Definição de planos governamentais. 

 

Esses atos pertencem à esfera política e são implementados posteriormente pela 

Administração Pública, no exercício da função administrativa, que visa 

colocá-los em prática. 
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2.3 ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E O DECRETO LEI N. 200/67 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Administração Pública é um instrumento do governo. 

O Decreto-Lei nº 200/67 é considerado a Lei Orgânica da Administração Pública 

Federal, pois organiza os órgãos, as entidades e estabelece os cargos, as 

competências e os princípios gerais da Administração Pública Federal, que estão 

no art. 37, caput, da CF. 

A Administração Pública pode ser vista como um instrumento do governo, 

responsável pela execução das políticas e dos serviços públicos. 

No Brasil, o Decreto-Lei nº 200/67 é um marco legal fundamental na organização 

da Administração Pública Federal. Esse decreto-lei organiza a estrutura dos 

órgãos e entidades do governo federal, estabelecendo seus respectivos papéis e 

competências. 

 

 

ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA 

EM UMA VISÃO GLOBAL 

 

É O APARELHO DO ESTADO ORGANIZADO, COM A FUNÇÃO DE 

EXECUTAR OS SERVIÇOS 

 

ATUANDO COMO  

INSTRUMENTO DO GOVERNO 
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PRINCÍPIOS 

O Decreto-Lei nº 200/67 também define os princípios gerais que devem orientar 

a Administração Pública Federal. Os princípios expressos na Constituição Federal 

de 1988, no artigo 37, caput, são: Legalidade, Impessoalidade, Moralidade, 

Publicidade e Eficiência (Dica: LIMPE). 

Estes princípios fornecem orientações sobre como a Administração Pública deve 

operar. Por exemplo, o princípio da legalidade afirma que a administração 

pública só pode agir de acordo com o que é permitido por lei.  

O princípio da impessoalidade requer que a administração pública trate todos os 

cidadãos de maneira igual, sem favoritismo, e assim por diante. 

Em suma, o Decreto-Lei nº 200/67 e o artigo 37 da Constituição Federal são 

fundamentais para entender como a Administração Pública Federal no Brasil é 

organizada e como ela deve operar. 

 

Da CF/1988: 

Art. 37.  A administração pública direta e indireta de qualquer 

dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência  e, 

também, ao seguinte:  (...)  

 

Os princípios estabelecidos no art. 37 da Constituição Federal são aplicáveis 

universalmente, enquanto os princípios delineados no Decreto-Lei nº 200/67 são 

especificamente voltados para a Administração Pública Federal do Brasil. 

O Decreto-Lei nº 200/67 apresenta os princípios fundamentais da Administração 

Pública Federal, que são: planejamento, coordenação, controle, descentralização 

e a delegação de competência. Este Decreto-Lei é notável por introduzir a ideia 

de descentralização na administração pública, diferenciando entre a 

Administração Direta e a Indireta. 

No contexto da Administração Indireta, estão incluídas entidades como 

autarquias, fundações, empresas públicas e sociedades de economia mista. Por 
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outro lado, a Administração Direta, que permanece centralizada, compreende os 

órgãos que partilham da mesma personalidade jurídica, ou seja, são vinculados 

diretamente ao governo. 
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RESUMO 

 

Para consolidar as ideias já ditas até aqui, aqui está um quadro resumo: 

 

1. Estado: Ente intangível e subjetivo que tem como objetivo 

promover o bem comum. Seu poder é exercido através 

do governo para manter a ordem e evitar a anarquia. 

Possui elementos básicos como território, povo e 

governo soberano. Pode se manifestar como Estado 

Unitário ou Federado, dependendo de sua estrutura de 

governança. 

2. Governo: Instrumento do Estado para exercer o poder.  

É responsável pela administração das funções atribuídas 

ao Estado. Pode se manifestar em sistemas de governo 

diferentes, como o presidencialismo ou o 

parlamentarismo, e em formas de governo como 

monarquia ou república. 

3. Administração 

Pública: 

O aparelho do Estado que exerce a função política e 

administrativa.  

É quem coloca as funções do governo em prática.  

No Brasil, seu funcionamento e organização são 

orientados pelos princípios estabelecidos no art. 37 da 

Constituição Federal e no Decreto-Lei nº 200/67.  

Este último distingue entre Administração Pública Direta 

e Indireta, destacando princípios como planejamento, 

coordenação, controle, descentralização e a delegação de 

competência. 

 

http://www.igepp.com.br/


 

24 
IGEPP Online | Material Didático protegido por direitos autorais  

• Uso pessoal e exclusivo do aluno |  

www.igepp.com.br 
  

 

 

Espero que esse resumo ajude a consolidar sua compreensão desses conceitos 

fundamentais relacionados ao Estado, Governo e Administração Pública.  

Essas noções são a base para o entendimento de como os sistemas de 

governança operam e como as políticas públicas são implementadas. 

O governo funciona como o representante político do Estado, exercitando o 

Poder de Estado, notavelmente conhecido como o poder extroverso. 

É crucial salientar que o governo age como o veículo direcionador das atividades 

do Estado, enquanto a Administração Pública opera como um instrumento a 

serviço do governo. 

A seguir, vamos colocar um quadro com as principais palavras de alguns dos 

conceitos que já falamos até aqui. Talvez isso te ajude a resolver as questões 

com mais facilidade.  
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FORMAS DE ESTADO 

SISTEMAS DE GOVERNO 

FORMAS DE GOVERNO 

UNITÁRIO 

FEDERADO 

PRESIDENCIALISMO 

PARLAMENTARISMO 

MONARQUIA 

REPÚBLICA 

Estados possuem autonomia política 

Presidente é chefe de estado e chefe de governo 

Chefe de estado é eleito pelo povo e com mandato 

REGIME POLÍTICO 
AUTORITARISMO (tirania 

ou ditadura) 

DEMOCRACIA 
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2.1 Tabela Comparativa – Estado, Governo e Administração Pública 

 

Critério Estado Governo Administração 

Pública 

Natureza Instituição 

soberana e 
permanente 

que representa 
o poder político. 

Estrutura transitória 

responsável pela 
condução da política 

estatal. 

Mecanismo técnico e 

institucional voltado à 
execução de políticas e 

serviços. 

Composição Povo, território 

e soberania. 

Dirigentes políticos: 

presidente, 
ministros, 

secretários etc. 

Servidores públicos, 

órgãos administrativos 
e entidades da 

administração indireta. 

Papel Estrutura 

jurídico-política 
que sustenta a 

sociedade 

organizada. 

Elaboração e 

direcionamento das 
decisões políticas. 

Aplicação prática das 

leis e execução das 
diretrizes 

governamentais. 

Duração Permanente e 

contínuo. 

Provisório, limitado 

aos mandatos 
eletivos. 

Estruturalmente 

permanente, ainda que 
com agentes 

temporários. 

Fonte do 
Poder 

Deriva da 
soberania 

popular e da 
Constituição. 

Legitimado pela 
eleição e pela 

Constituição. 

Poder delegado pelo 
governo para atuar 

conforme diretrizes 
legais e normativas. 

Função Assegurar a 
ordem, a 

soberania e a 
estrutura legal 

do país. 

Formular políticas 
públicas e tomar 

decisões 
estratégicas. 

Executar as políticas 
públicas e prestar 

serviços ao cidadão. 

 
Princípios 

Soberania, 
autonomia 

estatal e 
legalidade. 

Responsabilidade 
política e 

capacidade 
decisória. 

Princípios 
constitucionais da 

Administração Pública 
(art. 37 da CF/88). 
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CENTRALIZAÇÃO,  
DESCENTRALIZAÇÃO, 
CONCENTRAÇÃO E 

DESCONCENTRAÇÃO 

     
      

http://www.igepp.com.br/


 

28 
IGEPP Online | Material Didático protegido por direitos autorais  

• Uso pessoal e exclusivo do aluno |  

www.igepp.com.br 
  

 

3. CENTRALIZAÇÃO, DESCENTRALIZAÇÃO, 

CONCENTRAÇÃO E DESCONCENTRAÇÃO 

 

Antes de avançarmos na diferenciação entre Administração Direta e Indireta, 

é fundamental compreender o conceito de entidade no contexto do Direito 

Administrativo e Constitucional. Trata-se de uma pessoa jurídica com 

autonomia própria, voltada à realização de atividades de interesse público. 

De acordo com o art. 1º, § 2º, II, da Lei nº 9.784/1999, entidade é definida 

como a unidade de atuação que possui personalidade jurídica, ou seja, tem 

capacidade para adquirir direitos e assumir obrigações em nome próprio. 

Diferentemente das entidades, os órgãos públicos não possuem personalidade 

jurídica: eles integram a estrutura de uma entidade política e, por isso, atuam 

em nome desta, sem autonomia para figurar como sujeitos de direitos ou 

obrigações por conta própria. 

As entidades se classificam, em linhas gerais, em duas categorias principais: 

¶ Entidades políticas 

¶ Entidades administrativas 

 

Essa distinção é essencial para compreender como se estrutura o Estado 

brasileiro e como se distribuem competências entre os diferentes níveis da 

federação. 

 

Entidades Políticas 

As entidades políticas são aquelas que integram a federação brasileira e 

possuem autonomia plena — ou seja, são aptas a: 

¶ Elaborar suas próprias leis, 

¶ Administrar seus recursos e políticas públicas, 

¶ Organizar sua própria estrutura de governo. 
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São consideradas entidades políticas: 

 

➡️  União, Estados, Distrito Federal e Municípios. 

Esses entes federativos possuem competências previstas na Constituição 

Federal e exercem funções de governo e administração conforme os princípios 

da descentralização e da autonomia federativa. 

Os três principais atributos dos entes políticos são: 

🔹  Autogoverno: Capacidade de organizar seus próprios poderes locais — 

Executivo, Legislativo e, no caso dos Estados e do DF, também o Judiciário. Os 

Municípios, por sua vez, não possuem Poder Judiciário (conforme os arts. 27, 28 

e 125 da CF/88). 

🔹  Auto-organização: Permite que cada ente defina sua estrutura interna por 

meio de sua Constituição Estadual (no caso dos Estados) ou de Lei Orgânica 

(no caso dos Municípios e do DF), conforme previsto no art. 25, caput, e arts. 

29 e 32 da CF. 

🔹  Autoadministração: Refere-se à competência para prestação de serviços 

públicos e implementação de políticas públicas no âmbito das atribuições 

definidas pela Constituição (arts. 18 e 25 a 28 da CF/88). 

 

Cada ente federativo — ou seja, cada uma das entidades políticas que 

compõem a federação brasileira — exerce atribuições próprias e fundamentais 

para garantir o funcionamento do Estado e a promoção do bem-estar coletivo. 

Áreas como segurança pública, educação, saúde, infraestrutura e 

desenvolvimento social estão entre as funções atribuídas a esses entes. 

A própria Constituição Federal de 1988 determina, com base no princípio 

federativo, como deve se dar a divisão de competências entre União, 

Estados, Distrito Federal e Municípios. Essa repartição garante a autonomia de 

cada ente e está prevista nos seguintes dispositivos: 
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¶ Art. 18, CF/88: dispõe sobre a organização político-administrativa da 

República Federativa do Brasil. 

¶ Art. 25, CF/88: trata da organização dos Estados. 

¶ Art. 30, CF/88: define as competências dos Municípios. 

 

Esse conteúdo é aprofundado no estudo da Organização do Estado, no campo 

do Direito Constitucional. 

 

3.1 A DESCENTRALIZAÇÃO ORIGINÁRIA 

 

A única forma de descentralização originária prevista no ordenamento 

brasileiro é a criação dos entes federativos diretamente pela Constituição. Trata-

se de uma descentralização política, que distribui competências entre as 

entidades com autonomia política, legislativa, administrativa e 

financeira. 

Todos os demais modelos de descentralização — como ocorre no caso das 

autarquias, fundações, empresas públicas e sociedades de economia mista — 

são considerados formas derivadas de descentralização, inseridas no campo 

da Administração Pública Indireta. 

 

Entidades Administrativas 

As chamadas entidades administrativas são estruturas com personalidade 

jurídica própria, criadas pelas entidades políticas para executar funções 

administrativas de forma descentralizada. Embora possuam autonomia 

administrativa e patrimonial, não possuem autonomia política. Elas não 

legislam nem tomam decisões políticas, atuando sob a normatividade do ente 

que as instituiu. 
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Sua função central é operacionalizar políticas públicas e gerir recursos, 

com especialização em áreas específicas, como educação, cultura, saúde ou 

atividades econômicas. 

Entre os principais tipos de entidades administrativas, destacam-se: 

 

¶ Autarquias: Pessoas jurídicas de direito público, criadas por lei específica 

para desempenhar funções típicas do Estado. Ex: INSS, universidades 

federais. 

¶ Fundações Públicas: Instituições com patrimônio próprio e vocação 

social ou cultural. Ex: Funarte (Fundação Nacional de Artes). 

¶ Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista: Pessoas 

jurídicas de direito privado, voltadas para a exploração de atividade 

econômica ou prestação de serviços. Ex: Caixa Econômica Federal 

(empresa pública) e Petrobras (sociedade de economia mista). 

 

3.1 Quadro Comparativo – Entidade Política x Entidade Administrativa 

 

Critério Entidade Política Entidade Administrativa 

Natureza Detém autonomia política, 

legislativa e orçamentária. 

Possui apenas autonomia de 

gestão administrativa. 

Criação Originada diretamente da 

Constituição Federal. 

Instituída por meio de lei 

elaborada pela entidade 

política. 

Competência Habilitada para legislar, 

administrar e governar. 

Voltada à execução de 

políticas públicas e serviços. 

Exemplos União, Estados, Municípios e 

Distrito Federal. 

Autarquias, fundações 

públicas, empresas estatais. 

Autonomia Independente nas áreas 

definidas constitucionalmente 

(art. 18, CF/88). 

Restrita às competências 

administrativas delegadas. 

Subordinação Não responde a outra 

entidade federativa. 

Está vinculada à entidade 

política que a instituiu. 
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Função Exercer a liderança política e 

normativa no âmbito de sua 

atuação. 

Implementar programas, 

ações e serviços públicos. 

Controle Responsável por sua própria 

estrutura e decisões 

estratégicas. 

Sujeita à supervisão da 

entidade política 

correspondente. 

 

3.2 TIPOS DE DESCENTRALIZAÇÃO ADMINISTRATIVA – POR 
OUTORGA (OU TÉCNICA) 

 

A descentralização administrativa se concretiza quando um ente federativo, 

como a União, os Estados, o Distrito Federal ou os Municípios, transfere a 

execução de determinadas atividades administrativas para outra entidade, 

que pode ser de natureza pública ou até privada, a depender do modelo adotado. 

Um dos formatos mais relevantes dessa transferência é a descentralização 

por outorga, também chamada de descentralização técnica. Nesse modelo, o 

próprio Estado cria uma pessoa jurídica, conferindo a ela tanto a titularidade 

quanto a responsabilidade pela execução de um serviço público específico. 

As entidades surgidas dessa modalidade passam a integrar a Administração 

Pública Indireta e são dotadas de personalidade jurídica própria, além de 

certa autonomia funcional. Os principais exemplos de entidades criadas por 

outorga são as autarquias, fundações públicas, empresas públicas e 

sociedades de economia mista. 

Um exemplo clássico é o do INSS (Instituto Nacional do Seguro Social), uma 

autarquia federal instituída por lei para gerenciar a política de seguridade social 

no Brasil. Nesse caso, a União — como ente político — outorgou ao INSS não 

apenas a função executiva, mas também a titularidade da atividade 

administrativa em questão. 

Características da descentralização por outorga: 

¶ A entidade política cria a nova pessoa jurídica mediante lei específica. 
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¶ Há transferência da titularidade e da execução do serviço público. 

¶ A entidade criada possui personalidade jurídica própria, patrimônio e 

capacidade de agir em nome próprio. 

¶ As organizações resultantes desse processo passam a compor a 

Administração Indireta, sujeitas à supervisão finalística da entidade que 

as criou. 

 

3.3 TIPOS DE DESCENTRALIZAÇÃO ADMINISTRATIVA – POR 

DELEGAÇÃO (OU COLABORAÇÃO) 

IZDESCENTRALIZ 

A descentralização por delegação ocorre quando o Poder Público permanece 

como titular do serviço, mas confia sua execução a uma entidade 

privada, por meio de instrumentos jurídicos como contratos administrativos 

(concessão ou permissão) ou atos unilaterais (autorização). 

Diferente da descentralização por outorga, aqui o Estado não transfere a 

titularidade, apenas a execução temporária da atividade. A previsão 

constitucional para esse modelo encontra-se no art. 175 da CF/88, que 

estabelece que o Poder Público pode prestar serviços públicos diretamente ou 

por meio de concessão e permissão. A Lei nº 8.987/1995 regulamenta esse 

regime jurídico. 

Exemplos comuns incluem: 

¶ A concessão de rodovias federais a empresas privadas, para fins de 

operação, manutenção e cobrança de pedágio. 

¶ A permissão de transporte coletivo urbano concedida a empresas 

privadas mediante licitação. 

 

Características da descentralização por delegação: 

 

¶ A titularidade do serviço permanece com o Estado. 

http://www.igepp.com.br/


 

34 
IGEPP Online | Material Didático protegido por direitos autorais  

• Uso pessoal e exclusivo do aluno |  

www.igepp.com.br 
  

 

¶ A execução é transferida mediante contrato administrativo (concessão 

ou permissão) ou por ato unilateral (autorização). 

¶ O delegado do serviço (concessionário, permissionário ou 

autorizatário) não integra a Administração Pública. Trata-se de ente 

privado, ainda que vinculado contratualmente ao poder concedente. 

¶ A execução é temporária, regida por termos contratuais ou autorizações 

normativas, com eventual possibilidade de extinção ou retomada pelo 

Estado. 

 

3.4 TIPOS DE DESCENTRALIZAÇÃO ADMINISTRATIVA – 
DESCENTRALIZAÇÃO TERRITORIAL 

 

A descentralização territorial ocorre quando o Estado cria uma pessoa 

jurídica de direito público, com competência para administrar um 

determinado espaço geográfico com autonomia administrativa limitada. 

Essa modalidade é caracterizada pelo recorte territorial específico e pela 

criação de uma estrutura institucional voltada à gestão pública daquela região. 

O exemplo mais clássico de descentralização territorial no ordenamento 

brasileiro são os territórios federais, conforme previsto nos arts. 18 e 33 da 

Constituição Federal de 1988. Embora atualmente não haja nenhum território 

federal em funcionamento, historicamente podemos mencionar o Território 

Federal de Roraima, antes de sua transformação em Estado. 

Segundo a CF/88, os territórios: 

 

¶ Fazem parte da União, não integrando a federação como entes políticos 

autônomos. 

¶ Sua criação, transformação em Estado ou extinção deve ser 

regulamentada por lei complementar. 
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¶ São considerados, por parte da doutrina, como uma espécie de autarquia 

territorial, ou seja, uma forma de descentralização com base geográfica, 

sem natureza federativa. 

Características da descentralização territorial: 

 

¶ Criação de uma pessoa jurídica pública com delimitação geográfica 

própria, voltada à gestão daquele território. 

¶ Possui autonomia administrativa limitada e capacidade para exercer 

funções públicas em seu espaço de atuação. 

¶ Titularidade e execução de serviços públicos são atribuídas a essa 

entidade territorial. 

¶ Não possui autonomia política plena nem integra a federação 

brasileira como os demais entes federativos. 

 

    Importante: Embora muitas vezes confundida com outras formas de 

descentralização, essa modalidade não gera entes políticos, mas sim 

unidades administrativas especiais com competência ampliada dentro de 

uma área geográfica delimitada. 

 

📌  Observação complementar: A descentralização, em qualquer de suas 

formas, tem como objetivo aproximar a gestão pública da realidade local, 

distribuindo funções e ampliando a eficiência estatal. Inclusive, na 

Administração Direta, o uso de estruturas como delegacias regionais, 

superintendências ou secretarias descentralizadas representa um 

fenômeno correlato conhecido como desconcentração, que também visa à 

melhoria na prestação de serviços, ainda que ocorra dentro da mesma pessoa 

jurídica. 

 

http://www.igepp.com.br/


 

36 
IGEPP Online | Material Didático protegido por direitos autorais  

• Uso pessoal e exclusivo do aluno |  

www.igepp.com.br 
  

 

3.5 A LÓGICA ENTRE DESCENTRALIZAÇÃO POLÍTICA, 

ADMINISTRATIVA E DESCONCENTRAÇÃO 

 

Ao tratarmos das formas de organização da atividade administrativa no Estado, 

é essencial compreender as diferenças entre centralização, descentralização, 

concentração e desconcentração. Entre essas, a descentralização se destaca 

por representar o movimento pelo qual o poder público transfere a execução de 

certas funções para outras esferas — podendo envolver pessoas jurídicas 

distintas ou apenas uma redistribuição interna de competências. 

A descentralização política, também chamada de originária, é aquela 

determinada diretamente pela Constituição Federal de 1988, ao instituir a 

existência de quatro entes federativos autônomos: União, Estados, Distrito 

Federal e Municípios. Cada um desses entes possui autonomia política, 

legislativa e administrativa, e integra a estrutura federativa brasileira. Trata-se 

da base organizacional do Estado, que define os titulares das competências 

políticas e administrativas no país. 

Dentro desses entes políticos, opera-se a Administração Direta, composta 

pelos órgãos que integram sua estrutura, como ministérios, secretarias e 

departamentos. Esses órgãos não têm personalidade jurídica própria, mas 

atuam em nome do ente a que pertencem. Dentro da Administração Direta pode 

ocorrer o fenômeno da desconcentração — que consiste na criação de 

órgãos internos, hierarquicamente subordinados entre si, com a finalidade de 

tornar a atuação mais eficiente. Isso é chamado também de descentralização 

interna, pois ocorre dentro da mesma pessoa jurídica, e serve para 

distribuir internamente as funções administrativas. 

Além disso, os entes políticos podem optar por transferir a execução — e, em 

alguns casos, até a titularidade — de determinadas atividades 

administrativas para outras pessoas jurídicas, criadas especificamente 
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para esse fim. Esse processo caracteriza a chamada descentralização 

administrativa. 

A descentralização administrativa pode ocorrer de diversas formas, e uma das 

mais relevantes é a descentralização por outorga. Nessa modalidade, o ente 

político cria uma pessoa jurídica — como uma autarquia, fundação pública, 

empresa pública ou sociedade de economia mista — e transfere a ela a 

titularidade e a execução de um serviço público. Essas entidades formam 

o que se convencionou chamar de Administração Indireta, que possui maior 

autonomia funcional, patrimônio próprio e capacidade de atuação em nome 

próprio. 

Ou seja, a lógica se estrutura da seguinte forma: 

 

¶ A Constituição cria os entes políticos (descentralização política). 

¶ Os entes políticos organizam sua Administração Direta com órgãos 

internos (e podem desconcentrar funções entre eles). 

¶ Os entes políticos também podem descentralizar atividades criando novas 

entidades (Administração Indireta), por meio da descentralização 

administrativa. 

 

Dessa forma, compreendemos que: 

 

¶ A desconcentração redistribui competências dentro da mesma 

entidade; 

¶ A descentralização administrativa transfere funções para outra 

pessoa jurídica, mantendo ou não a titularidade do serviço; 

¶ E a descentralização política é a base organizacional originária, fundada 

na própria Constituição, que dá existência à União, aos Estados, ao Distrito 

Federal e aos Municípios como entes federativos autônomos. 
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3.6 RELAÇÕES ENTRE ENTES POLÍTICOS, ADMINISTRAÇÃO 

DIRETA E INDIRETA. A TÉCNICA DA DESCONCENTRAÇÃO 

 

Ao compreender a organização da máquina pública, é importante distinguir as 

relações existentes entre os níveis organizacionais do Estado. No que se refere 

à Administração Direta, existe uma relação de subordinação vertical em 

relação ao ente político que a integra — por exemplo, os ministérios estão 

subordinados à União; as secretarias estaduais ao Estado correspondente. 

Já entre a Administração Direta e a Administração Indireta, a relação é de 

vinculação horizontal, ou seja, não há subordinação hierárquica, mas sim 

um controle finalístico ou de resultados. Esse tipo de controle visa garantir 

que as entidades da Administração Indireta — embora dotadas de personalidade 

jurídica própria — cumpram finalidades compatíveis com as diretrizes do ente 

que as criou. 

 

3.6.1 A DESCONCENTRAÇÃO COMO TÉCNICA DE RACIONALIZAÇÃO 

 

A desconcentração é uma técnica administrativa aplicada dentro de uma 

mesma pessoa jurídica, que visa à divisão interna de competências com 

o objetivo de melhorar a eficiência e a organização dos serviços públicos. É 

importante destacar que, na desconcentração, não se cria uma nova 

entidade, mas sim órgãos internos que compõem a estrutura da mesma 

pessoa jurídica. 

Esses órgãos, embora possam ter autonomia funcional e poder decisório 

limitado, não possuem personalidade jurídica própria. Toda sua atuação 

é juridicamente imputada ao ente político ao qual pertencem. 

A desconcentração pode se dar de diversas formas: 
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¶ Por especialização temática (matéria): ocorre quando a divisão se dá 

por áreas de atuação específicas, como no caso dos Ministérios da Saúde, 

da Educação ou da Fazenda, todos órgãos especializados da União. 

¶ Por níveis hierárquicos (grau): quando há desdobramento de um órgão 

em unidades menores, subordinadas, como o desdobramento de 

ministérios em secretarias, superintendências e delegacias. 

¶ Por localização territorial: ocorre quando se distribuem órgãos de uma 

mesma entidade em diferentes regiões do país, como no caso de 

Superintendências Regionais do INSS ou Procuradorias Regionais da AGU. 

 

✅  Em todos esses casos, a desconcentração ocorre exclusivamente 

dentro da mesma pessoa jurídica, seja ela da Administração Direta ou da 

Indireta, e gera a formação de órgãos públicos, sujeitos a controle 

hierárquico pleno. Essa técnica é fundamental para garantir eficiência, 

especialização e capilaridade administrativa. 
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4. ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA DA UNIÃO 

 

A organização administrativa da União é regulamentada pelo artigo 18 da 

Constituição Federal do Brasil, que estabelece que a organização político-

administrativa compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os 

Municípios, todos autônomos. 

 

Da CF/1988: 

Art.  18. A organização político -administrativa da República 

Federativa do Brasil compreende a União, os Estados, o 

Distrito Federal e os Municípios, todos autônomos, nos 

termos desta Constituição.  

§ 1º Brasília é a Capital Federal.  

§ 2º Os Territórios Federais integram a União, e sua criação, 

transformação em Estado ou reintegração ao Estado de 

origem serão reguladas em lei complementar.  

§ 3º Os Estados podem incorporar -se entre si, subdividir - se 

ou desmembrar -se para se anexarem a outros, ou formarem 

novos Estados ou Territórios Federais, mediante aprovação 

da população diretamente interessada, através de plebiscito, 

e do Congresso Nacion al, por lei complementar.  

§ 4º A criação, a incorporação, a fusão e o desmembramento 

de Municípios, far -se-ão por lei estadual, dentro do período 

determinado por Lei Complementar Federal, e dependerão de 

consulta prévia, mediante plebiscito, às populações dos 

Municípios envolvidos,  após divulgação dos Estudos de 

Viabilidade Municipal, apresentados e publicados na forma da 

lei.  
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A União é formada pelo conjunto de órgãos e entidades que compõem a 

administração pública federal. Ela é dividida em Administração Direta e Indireta: 

 

 

1. Administração Direta: Compreende os serviços integrados na 

estrutura administrativa da presidência da 

república e dos ministérios. São órgãos que 

integram a estrutura administrativa da União, 

sem personalidade jurídica própria, criados 

para o desempenho de atividades típicas do 

Estado, sob direção imediata do Poder 

Executivo. 

2. Administração Indireta: É formada por entidades com personalidade 

jurídica própria, criadas por lei específica, 

para a execução de atividades 

descentralizadas da administração pública. 

As entidades da administração indireta são 

classificadas em autarquias, fundações 

públicas, empresas públicas e sociedades de 

economia mista. 

 

As autarquias são pessoas jurídicas de direito público criadas por lei para 

executar atividades típicas do Estado de forma descentralizada. As fundações 

públicas possuem a mesma natureza jurídica das autarquias, porém, são 

destinadas a atividades não tão tipicamente estatais, como a cultura, a pesquisa, 

etc. 

Já as empresas públicas e as sociedades de economia mista são pessoas 

jurídicas de direito privado que prestam serviços públicos ou de interesse 

público. A diferença básica entre ambas é que a empresa pública é formada 
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exclusivamente por capital público e a sociedade de economia mista possui 

capital misto, composto por recursos públicos e privados. 

Vale ressaltar que a autonomia de que gozam os entes federativos não é 

absoluta, sendo limitada pela própria Constituição. A União possui competências 

exclusivas, mas também competências comuns com os demais entes 

federativos, estabelecidas pela Constituição Federal. 

 

4.1 ADMINISTRAÇÃO DIRETA  

 

A Administração Direta corresponde à atuação administrativa realizada pelos 

próprios entes federativos — União, Estados, Distrito Federal e Municípios — por 

meio dos órgãos que integram suas respectivas estruturas administrativas. 

Esses órgãos constituem centros de competências criados para o exercício das 

funções estatais e atuam em nome da pessoa jurídica à qual pertencem. 

Os entes que compõem a Administração Direta possuem personalidade jurídica 

de direito público interno e recebem suas competências diretamente da 

Constituição Federal. A estrutura federativa brasileira encontra fundamento no 

artigo 18 da Constituição de 1988, segundo o qual: 

 

"A organização político - administrativa da República Federativa do Brasil 

compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, 

todos autônomos, nos termos desta Constituição."  

 

Embora a Constituição Federal de 1988 tenha consolidado o atual modelo 

federativo brasileiro, a identificação desses entes como integrantes da 

Administração Pública não constitui inovação constitucional. O Decreto-Lei nº 

200, de 25 de fevereiro de 1967, marco da reforma administrativa federal, já 

distinguia a Administração Direta da Administração Indireta e estabelecia os 
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fundamentos da organização administrativa que influenciam o sistema vigente 

até os dias atuais. 

 

4.1.1 ÓRGÃOS PÚBLICOS  

 

Os órgãos públicos constituem centros de competências criados para o exercício 

das funções estatais. 

  

       Segundo Hely Lopes Meirelles (2025)2, os órgãos públicos são: 

“Centros de competência instituídos para o desempenho de funções estatais, 

cujos atos são imputáveis à pessoa jurídica a que pertencem.” 

       Já Maria Sylvia Zanella Di Pietro (2026, Idem) define órgão público 

como: 

“Uma unidade que concentra atribuições desempenhadas pelos agentes públicos 

que o integram, com o objetivo de manifestar a vontade do Estado.” 

 

 

A classificação a seguir (Di Pietro, 2026, Op.cit), embora não figure entre os 

temas mais cobrados em concursos públicos, auxilia na compreensão da 

estrutura hierarquizada da Administração Pública e das diferentes funções 

desempenhadas pelos órgãos estatais: 

 

1. Quanto à Posição estatal 

 

A classificação dos órgãos quanto à posição estatal considera o lugar que 

ocupam na estrutura administrativa do Estado. Esse critério permite identificar 

 
2 MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro . 45. ed. rev. e atual. por José Emmanuel 

Burle Filho, Carla Rosado Burle e Luís Gustavo Casillo Ghideti. Salvador: JusPodivm; Malheiros, 2025 
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o nível de autonomia, poder decisório e subordinação existente entre os diversos 

órgãos da Administração Pública. Segundo essa classificação, os órgãos públicos 

dividem-se em independentes, autônomos, superiores e subalternos. 

 

Tabela 4.1.1 Classificação dos Órgãos Quanto à Posição Estatal 

Aspecto Órgãos 

Independentes 

Órgãos 

Autônomos 

Órgãos 

Superiores 

Órgãos 

Subalternos 

Posição 

Hierárquica 

Ocupam o nível 

mais elevado da 

estrutura 

estatal, sem 

relação de 

subordinação 

hierárquica. 

Situam-se 

imediatamente 

abaixo dos 

órgãos 

independentes, 

desfrutando de 

elevada 

autonomia 

administrativa. 

Atuam em níveis 

intermediários da 

estrutura 

administrativa, 

subordinados a 

órgãos 

independentes ou 

autônomos. 

Localizam-se na 

base da estrutura 

organizacional, 

sujeitos à 

hierarquia dos 

órgãos superiores. 

Exemplos de 

Órgãos 

Presidência da 

República, 

Câmara dos 

Deputados, 

Senado Federal, 

STF, Tribunais 

Superiores, CNJ. 

Ministérios, 

AGU, 

Secretarias de 

Estado, 

Secretarias 

Municipais, 

Controladorias-

Gerais. 

Gabinetes, 

Diretorias, 

Coordenadorias-

Gerais, 

Superintendências, 

Procuradorias 

Especializadas, 

Departamentos. 

Seções 

Administrativas, 

Protocolos, 

Arquivos, 

Almoxarifados, 

Setores de 

Atendimento e 

unidades de apoio 

operacional. 

Função Exercem 

atribuições 

institucionais 

fundamentais 

relacionadas à 

direção política, 

legislativa ou 

jurisdicional do 

Estado. 

Responsáveis 

pelo 

planejamento, 

coordenação, 

supervisão e 

gestão de 

áreas 

específicas da 

Administração 

Pública. 

Desenvolvem 

atividades de 

direção 

administrativa, 

coordenação 

técnica, supervisão 

e controle de 

setores 

especializados. 

Executam 

atividades 

operacionais, 

burocráticas e de 

apoio necessárias 

ao funcionamento 

da Administração. 

 

 

2. Quanto à Esfera de Ação 

 

A classificação dos órgãos quanto à esfera de ação considera a extensão 

territorial de suas atribuições. Com base nesse critério, os órgãos públicos 

podem ser classificados em centrais e locais. 
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Os órgãos centrais exercem competências em toda a área territorial do ente 

federativo ao qual pertencem. Assim, podem atuar em âmbito nacional, estadual 

ou municipal, conforme a esfera administrativa considerada. 

Por sua vez, os órgãos locais possuem atuação territorial limitada, exercendo 

suas atribuições apenas em determinada região ou circunscrição administrativa. 

Exemplos: os Ministérios e as Secretarias de Estado são exemplos de órgãos 

centrais. Já as Delegacias de Polícia, Delegacias da Receita Federal, 

Administrações Regionais e Unidades Básicas de Saúde constituem exemplos de 

órgãos locais. 

 

3. Quanto à Estrutura 

 

A classificação quanto à estrutura leva em consideração a existência ou não de 

subdivisões internas no órgão. Sob esse aspecto, os órgãos podem ser 

classificados em simples (ou unitários) e compostos. 

Os órgãos simples ou unitários são aqueles que possuem um único centro de 

competências, não apresentando subdivisões internas relevantes para o 

exercício de suas atribuições. 

Os órgãos compostos, por outro lado, são formados por outros órgãos 

menores, distribuindo internamente competências para viabilizar o desempenho 

de suas funções administrativas. 

Exemplos: uma seção administrativa pode ser considerada órgão simples. Já 

um Ministério ou uma Secretaria de Estado constituem exemplos de órgãos 

compostos, pois abrigam diversos departamentos, coordenações e divisões em 

sua estrutura interna. 

 

4. Quanto à Composição 

 

Quanto à composição, os órgãos públicos classificam-se em singulares e 

colegiados. 
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Os órgãos singulares são aqueles cuja manifestação de vontade ocorre por 

meio de um único agente público investido na função de direção ou chefia. 

Os órgãos colegiados, por sua vez, têm sua vontade formada pela deliberação 

conjunta de vários membros, observando-se as regras de votação e quórum 

estabelecidas em lei ou regimento. 

Exemplos: a Presidência da República, uma Governadoria ou uma Diretoria 

exercida por um único dirigente constituem exemplos de órgãos singulares. Já 

o Senado Federal, a Câmara dos Deputados, os Tribunais e os Conselhos 

Administrativos são exemplos clássicos de órgãos colegiados. 

GÃOS P  

4.1.2 ADMINISTRAÇAÕ DIRETA, CENTRALIZAÇÃO ADMINISTRATIVA E 

DESCONCENTRAÇÃO ADMINISTRATIVA 

 

A Administração Direta também é frequentemente denominada pela doutrina 

de Administração Centralizada. Essa nomenclatura decorre do fato de que 

determinadas atividades administrativas são executadas diretamente pelo 

próprio ente político, sem a criação de uma nova pessoa jurídica para 

desempenhá-las. Quando a União, um Estado, o Distrito Federal ou um Município 

presta diretamente determinado serviço público por intermédio de seus órgãos 

e agentes, ocorre o fenômeno conhecido como centralização administrativa. 

Embora a atuação administrativa seja desempenhada pelos próprios entes 

federativos, ela não ocorre de forma concentrada em um único centro decisório. 

Para viabilizar o exercício eficiente de suas atribuições, a Administração Direta 

distribui internamente competências entre diversos órgãos, utilizando a técnica 

da desconcentração administrativa, como vimos em capítulo anterior. Ela  

consiste na distribuição interna de competências dentro da mesma pessoa 

jurídica. Por meio dela, são criados órgãos públicos destinados a desempenhar 

funções específicas, tornando a atuação estatal mais eficiente e especializada. 
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Trata-se de um fenômeno exclusivamente interno, que não implica a criação de 

nova personalidade jurídica. 

É justamente em razão da desconcentração que a União atua por meio da 

Presidência da República, dos Ministérios, das Secretarias, dos Departamentos 

e de inúmeras outras unidades administrativas. De forma semelhante, os 

Estados atuam por intermédio das Governadorias, Secretarias Estaduais e 

demais órgãos integrantes de sua estrutura administrativa. Nos Municípios, a 

atuação administrativa ocorre por meio das Prefeituras, Secretarias Municipais 

e demais repartições que integram a organização local. 

Assim, quando um Ministério atua no plano federal, sua ação é juridicamente 

atribuída à União, que é a entidade política dotada de personalidade jurídica. O 

mesmo se aplica a secretarias estaduais ou municipais e a outros órgãos 

administrativos que compõem a estrutura do Estado brasileiro. 

 

     Atenção 

É comum associar a existência de órgãos públicos apenas à Administração 

Direta. Entretanto, a Administração Indireta também pode utilizar a técnica da 

desconcentração administrativa. 

Embora autarquias, fundações públicas, empresas públicas e sociedades de 

economia mista possuam personalidade jurídica própria, nada impede que essas 

entidades distribuam internamente suas competências por meio da criação de 

órgãos internos destinados à execução de funções específicas. 

Assim, uma autarquia pode possuir diretorias, departamentos, coordenadorias, 

divisões e demais órgãos internos voltados à organização de suas atividades. 

Nesses casos, não há criação de nova pessoa jurídica, mas apenas a 

desconcentração de competências dentro da própria entidade. 

Em síntese, a descentralização explica a criação das entidades da Administração 

Indireta, enquanto a desconcentração pode ocorrer tanto na Administração 

Direta quanto na Administração Indireta, sempre com a finalidade de promover 

maior eficiência administrativa. 
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4.1.3 PERSONALIDADE JURÍDICA, AUTONOMIA E REGIME JURÍDICO DA 

ADMINISTRAÇÃO DIRETA 

 

Os órgãos públicos desempenham funções essenciais para a Administração 

Pública, mas não possuem personalidade jurídica própria. Em razão disso, não 

possuem patrimônio próprio, capacidade política autônoma nem atuam em 

nome próprio, sendo toda atuação realizada por eles juridicamente imputada à 

pessoa jurídica a que pertencem, conforme explica a Teoria da Imputação 

Volitiva. 

Como regra geral decorrente dessa despersonalização, os órgãos públicos não 

possuem capacidade processual (capacidade de ser parte em juízo), não 

podendo figurar no polo ativo ou passivo de demandas judiciais. Todavia, a 

doutrina e a jurisprudência reconhecem uma importante exceção em favor dos 

órgãos constitucionais independentes ou autônomos, como a Presidência da 

República, o Supremo Tribunal Federal (STF), o Tribunal de Contas da União 

(TCU), o Ministério Público, as Defensorias Públicas e as Mesas das Casas 

Legislativas. Nesses casos, admite-se a chamada capacidade judiciária ou 

personalidade judiciária, limitada à defesa de suas competências e prerrogativas 

institucionais. Pelo princípio da simetria, essa mesma prerrogativa estende-se 

aos órgãos equivalentes nos âmbitos estadual, distrital e municipal. 

Salva essa especificidade processual, a imputação impera na rotina 

administrativa. Assim, quando um Ministério pratica determinado ato 

administrativo, considera-se que o ato foi praticado pela União. Da mesma 

forma, quando uma Secretaria Estadual atua, a atuação é juridicamente 

atribuída ao respectivo Estado. Os órgãos funcionam, portanto, como 

instrumentos por meio dos quais os entes políticos exercem suas competências 

constitucionais e legais. 

As entidades territoriais que compõem a Administração Direta possuem 

personalidade jurídica de direito público interno. Essa condição produz 

relevantes consequências jurídicas. Em primeiro lugar, essas entidades possuem 
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patrimônio próprio, distinto do patrimônio dos agentes públicos que as 

representam. Em segundo lugar, possuem capacidade processual plena, 

podendo demandar em juízo e também serem demandadas por terceiros. 

Além disso, submetem-se integralmente ao regime jurídico-administrativo, 

conjunto de prerrogativas e sujeições destinado à proteção do interesse público. 

Esse regime fundamenta diversos institutos característicos do Direito 

Administrativo, como a supremacia do interesse público, a indisponibilidade do 

interesse público e as prerrogativas processuais conferidas às pessoas jurídicas 

estatais. 

Entre as prerrogativas decorrentes da personalidade jurídica de direito público 

destacam-se a imunidade tributária recíproca prevista no artigo 150, inciso VI, 

alínea “a”, da Constituição Federal, o sistema de pagamento por precatórios 

disciplinado pelo artigo 100 da Constituição e a proteção especial conferida aos 

bens públicos. Os bens pertencentes às pessoas jurídicas de direito público são, 

em regra, impenhoráveis, imprescritíveis e submetidos a regime jurídico 

diferenciado em relação aos bens particulares. 

Outro aspecto fundamental da Administração Direta é a autonomia 

constitucional dos entes federativos. União, Estados, Distrito Federal e 

Municípios não mantêm entre si qualquer relação de hierarquia ou subordinação. 

Cada ente exerce competências próprias definidas pela Constituição Federal, 

possuindo autonomia para organizar sua estrutura administrativa, governar seus 

interesses, administrar seus recursos e produzir normas jurídicas dentro dos 

limites constitucionais. 

A autonomia federativa manifesta-se por meio de quatro dimensões 

fundamentais: auto-organização, autogoverno, autoadministração e 

autolegislação. A auto-organização permite que cada ente estruture suas 

instituições; o autogoverno assegura a escolha de seus governantes e 

representantes; a autoadministração refere-se à gestão de seus próprios 

interesses administrativos; e a autolegislação corresponde à capacidade de 
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produzir normas jurídicas dentro das competências constitucionalmente 

atribuídas. 

A autolegislação representa uma das características mais relevantes dos entes 

federativos. Por meio dela, os entes políticos podem inovar no ordenamento 

jurídico mediante a edição de leis e atos normativos próprios. Essa característica 

diferencia profundamente os entes da Administração Direta das entidades da 

Administração Indireta e dos eventuais Territórios Federais, os quais possuem 

autonomia administrativa, mas não dispõem de autonomia política ou 

capacidade legislativa primária. 

Embora não exista hierarquia entre os entes federativos, a hierarquia constitui 

elemento essencial da organização interna da Administração Pública. Em razão 

da desconcentração administrativa, os órgãos públicos mantêm relações de 

subordinação que permitem a coordenação das atividades estatais e o exercício 

do poder hierárquico. 

O poder hierárquico autoriza a distribuição de competências, a fiscalização das 

atividades dos subordinados, a revisão de atos administrativos e a edição de 

ordens e instruções internas. É também desse poder que decorrem institutos 

como a delegação e a avocação de competências, amplamente estudados no 

Direito Administrativo. 

No âmbito da Administração Direta, a prestação das atividades estatais ocorre 

por meio de agentes públicos submetidos aos regimes jurídicos previstos em lei. 

Na esfera federal, destaca-se a Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, que 

disciplina o regime jurídico dos servidores públicos civis da União, das autarquias 

e das fundações públicas federais. 

Por fim, merece destaque a responsabilidade civil dos entes integrantes da 

Administração Direta. Nos termos do artigo 37, § 6º, da Constituição Federal, 

as pessoas jurídicas de direito público respondem objetivamente pelos danos 

que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros. Isso significa que a 

vítima não precisa comprovar dolo ou culpa do agente público para obter 
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indenização, bastando demonstrar a ocorrência do dano e o nexo causal entre a 

atuação estatal e o prejuízo sofrido. 

 

4.2 ADMINISTRAÇÃO INDIRETA 

 

A Administração Indireta é composta por entidades administrativas dotadas de 

personalidade jurídica própria, criadas ou autorizadas por lei para o desempenho 

descentralizado de atividades atribuídas ao Estado. Diferentemente da 

Administração Direta, formada pelos próprios entes federativos e por seus 

órgãos, a Administração Indireta é integrada por pessoas jurídicas distintas da 

União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 

Sua existência decorre da técnica da descentralização administrativa por 

outorga, por meio da qual o ente político transfere a titularidade e a execução 

de determinada atividade a uma pessoa jurídica especialmente criada para esse 

fim. Integram a Administração Indireta as autarquias, as fundações públicas, as 

empresas públicas e as sociedades de economia mista. 

O fundamento normativo clássico da Administração Indireta encontra-se no 

Decreto-Lei nº 200, de 25 de fevereiro de 1967, diploma que estruturou a 

organização administrativa federal e cuja sistemática foi posteriormente 

recepcionada pela Constituição Federal de 1988. Atualmente, o artigo 37 da 

Constituição estabelece que a Administração Pública direta e indireta de 

qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 

deve observar os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, 

publicidade e eficiência. 

As entidades da Administração Indireta possuem personalidade jurídica própria 

e, em razão disso, respondem pelos atos que praticam, possuem patrimônio 

próprio, receitas próprias e capacidade para adquirir direitos e contrair 
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obrigações. Além disso, dispõem de autonomia técnica, administrativa e 

financeira necessária ao desempenho de suas finalidades institucionais. 

Importa destacar, contudo, que essa autonomia não se confunde com a 

autonomia política atribuída aos entes federativos. Enquanto União, Estados, 

Distrito Federal e Municípios possuem capacidade de autolegislação e podem 

inovar originariamente no ordenamento jurídico, as entidades da Administração 

Indireta possuem apenas autonomia administrativa, permanecendo vinculadas 

ao ente político que as instituiu. 

Outra característica marcante dessas entidades é o chamado princípio da 

especialidade. Isso significa que cada entidade é criada para desempenhar 

finalidade específica previamente definida em lei, não podendo afastar-se dos 

objetivos que justificaram sua instituição. 

Sob o aspecto jurídico, a Administração Indireta reúne pessoas jurídicas 

submetidas a regimes distintos. As autarquias são pessoas jurídicas de direito 

público. As fundações públicas podem assumir regime de direito público ou de 

direito privado, conforme sua disciplina legal. Já as empresas públicas e as 

sociedades de economia mista são pessoas jurídicas de direito privado, embora 

integrem a Administração Pública e se submetam a diversas normas de direito 

público. 

Embora grande parte das entidades da Administração Indireta seja destinada à 

execução de atividades administrativas e à prestação de serviços públicos, 

determinadas entidades também podem ser instituídas para a exploração de 

atividade econômica. Essa possibilidade é observada especialmente nas 

empresas públicas e nas sociedades de economia mista, nos termos do artigo 

173 da Constituição Federal. Mesmo nesses casos, a atuação estatal permanece 

vinculada à realização do interesse público. 

As entidades da Administração Indireta não se subordinam hierarquicamente à 

Administração Direta. Entre elas e o ente político instituidor existe apenas 
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vínculo de supervisão, denominado controle finalístico, tutela administrativa ou 

supervisão ministerial. Esse controle tem por finalidade verificar o cumprimento 

dos objetivos definidos em lei, harmonizar a atuação da entidade com as 

políticas governamentais e assegurar a observância do interesse público, sem 

comprometer sua autonomia administrativa. 

Por fim, é importante destacar que a existência de personalidade jurídica própria 

não impede a utilização da técnica da desconcentração administrativa. Assim 

como ocorre na Administração Direta, as entidades da Administração Indireta 

podem organizar internamente suas competências por meio da criação de 

órgãos, diretorias, departamentos, coordenadorias e demais unidades 

administrativas, sem que isso implique a criação de novas pessoas jurídicas. 

Passaremos, a seguir, ao estudo individualizado das entidades que compõem a 

Administração Indireta, analisando suas características, regime jurídico e 

principais peculiaridades à luz da Constituição Federal, da legislação 

infraconstitucional, da doutrina e da jurisprudência. 

 

4.2.1  AUTARQUIAS 

 

Doutrinariamente, as autarquias são concebidas como pessoas jurídicas de 

direito público interno, resultantes da descentralização administrativa por 

outorga de serviços. Na clássica lição jusadministrativista, definem-se como 

"serviços públicos personificados", estruturas administrativas dotadas de 

personalidade jurídica própria, criadas diretamente por lei para o desempenho 

de atividades estatais típicas, dispondo de patrimônio e receita próprios para 

sua autoadministração. Trata-se de entidades que expressam a especialização 

funcional do Estado, concebidas para atuar com maior agilidade e tecnicidade 

que a Administração Direta, despidas, contudo, de qualquer capacidade política. 
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No plano do direito positivo federal brasileiro, a definição basilar encontra-se 

disposta no artigo 5º, inciso I, do Decreto-Lei nº 200/1967, o qual 

qualifica a autarquia como o serviço autônomo, criado por lei, dotado de 

personalidade jurídica, patrimônio e receita próprios, para executar 

atividades típicas da Administração Pública que requeiram, para seu 

melhor funcionamento, gestão administrativa e financeira 

descentralizada. Esse conceito legal sedimentou a estrutura da Administração 

Indireta nacional, servindo de parâmetro de simetria obrigatória para os 

Estados, o Distrito Federal e os Municípios.  

 

1. Personalidade Jurídica de Direito Público  

 

A autarquia é uma pessoa jurídica de direito público interno. Na prática, ter 

"sangue" de direito público garante a ela duas superpotências fundamentais: 

 

¶                        Nascimento "Mágico" (Direto da Lei): A autarquia não 

precisa de registro em cartório (ou Junta Comercial) para passar a 

existir! A sua vida legal começa automaticamente no exato momento em 

que a sua lei específica de criação entra em vigor. 

¶   Poder de Império (Jus Imperii ): Por ter a mesma natureza do 

Estado, a autarquia não atua em pé de igualdade com as empresas 

privadas; ela atua com superioridade (Supremacia do Interesse Público). 

Isso garante a ela a capacidade de "dar ordens" e editar atos 

administrativos unilaterais dotados de imperatividade, presunção de 

legitimidade e autoexecutoriedade. 

 

 

2. Descentralização Administrativa por Outorga 
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Para a autarquia nascer e atuar, o Estado utiliza a técnica da descentralização 

por outorga (também chamada pela doutrina de descentralização técnica ou 

funcional). Na prática, funciona assim: 

 

¶        O "Pacote Completo" (Titularidade + Execução): O ente político 

(União, Estados, DF ou Municípios) edita uma lei e transfere para a 

autarquia não apenas a execução do serviço, mas também a sua 

titularidade, por prazo indeterminado. 

¶    Não confunda com Delegação! Na descentralização por delegação  

(ou colaboração), o Estado utiliza um contrato (ou ato unilateral) para 

transferir a um particular (como uma empresa concessionária) apenas a 

execução do serviço, mantendo a titularidade nas mãos do Poder Público 

delegante 

 

3. Capacidade Exclusivamente Administrativa e Ausência de Autonomia 

Política 

 

Embora as autarquias sejam o "filho preferido" do Estado e possuam muita 

liberdade de gestão, elas não são entes políticos. Elas detêm uma capacidade 

exclusivamente administrativa, técnica e financeira, atuando estritamente 

dentro da finalidade para a qual foram criadas. 

Na prática das provas, a ausência de autonomia política tira da autarquia 

três superpoderes exclusivos da Administração Direta: 

 

¶      Não legisla (Sem autolegislação): A autarquia não inova o 

ordenamento jurídico criando leis (ordinárias ou complementares). O seu 

poder normativo atua sempre em nível secundário e infralegal, ou seja, 

editando apenas regras regulamentares. 

¶        Não se estrutura sozinha (Sem auto-organização originária): 

Ela não elabora a sua própria Constituição ou Lei Orgânica. Toda a sua 
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estrutura fundamental depende da lei criada pelo ente político que a 

instituiu. 

¶       Não elege seus líderes (Sem autogoverno): Os dirigentes 

autárquicos não são eleitos pelo voto popular, mas sim escolhidos e 

nomeados pelo Chefe do Poder Executivo (e, em alguns casos, com a 

sabatina do Legislativo) 

 

4. Atividades Típicas do Estado         

Como possui "sangue" de direito público, a autarquia atua exclusivamente em 

funções que traduzem o poder soberano estatal, sem qualquer caráter 

mercantil ou industrial. 

 

¶    O que elas FAZEM: Exercem o núcleo de tarefas essenciais e não 

empresariais do Estado, como o poder de polícia (fiscalização 

tributária/sanitária), regulação, previdência social (ex: INSS) e prestação 

de serviços sociais. 

¶    O que elas NÃO FAZEM: É terminantemente vedado às autarquias a 

exploração de atividades econômicas (produção ou venda de bens 

visando lucro no mercado). Essa missão "comercial" é reservada apenas 

para as Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista. 

 

      Atenção para Prova:  as autarquias são pessoas jurídicas de direito público, 

criadas diretamente por lei específica, resultantes da descentralização 

administrativa por outorga. Possuem autonomia administrativa, financeira e 

patrimonial, mas não autonomia política, destinando-se ao exercício de 

atividades típicas do Estado, como fiscalização, regulação, previdência e 

prestação de serviços públicos especializados. 

 

5. Autarquia vs. Órgão Público: A Batalha Estrutural               
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A diferença entre eles é a base da organização do Estado no Direito 

Administrativo. Enquanto um é apenas uma repartição interna, o outro tem vida 

própria e autonomia: 

 

¶        Órgão Público (A Engrenagem Interna): Nasce do fenômeno da 

desconcentração administrativa. É um mero centro de competências 

desprovido de personalidade jurídica e sem patrimônio próprio. Ele 

integra a estrutura interna de uma pessoa jurídica (ex: um Ministério na 

União). Como ele não tem vida jurídica própria, tudo o que o órgão faz é 

atribuído diretamente ao Estado pela Teoria da Imputação Volitiva  (o braço 

age, mas quem responde é a pessoa). 

¶                           Autarquia (O Ente com Vida Própria): Nasce do fenômeno da 

descentralização administrativa. É uma pessoa jurídica autônoma e 

independente da administração direta. Por ter "vida própria", ela é dotada 

de patrimônio exclusivo, receitas próprias, capacidade processual (pode 

processar e ser processada em juízo) e responsabilidade civil direta por 

seus atos e contratos. 

 

6. Características Essenciais das Autarquias     

 

     Criação e Extinção por Lei: A autarquia nasce diretamente com a vigência 

de uma lei específica (art. 37, XIX, da CF). Pelo princípio da simetria (ou 

paridade de formas), sua extinção também exige lei, jamais podendo ocorrer 

por mero decreto ou ato administrativo. 

    Autonomia e Autoadministração: A autarquia atua em nome próprio e 

possui capacidade para gerir seus negócios. Para isso, ela é dotada de tripla 

autonomia: 

¶      Administrativa: organiza seus serviços e gerencia seus servidores; 

¶    Financeira: arrecada receitas próprias e administra seu orçamento; 
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¶        Patrimonial: detém e administra um patrimônio próprio, distinto do 

ente criador. 

 

       Princípio da Especialidade: A autarquia é "engessada" pela sua lei de 

criação. Sua atuação deve ficar estritamente restrita às finalidades legais para 

as quais foi instituída. Atuar fora dessas finalidades caracteriza desvio de 

finalidade e gera a nulidade do ato praticado. 

   Vinculação (Sem Subordinação): As autarquias ficam vinculadas a um 

ministério ou secretaria responsável pela sua área de atuação. O objetivo desse 

vínculo é permitir o controle finalístico (tutela administrativa) para verificar o 

cumprimento das políticas públicas do setor. 

 

      Atenção para Prova: 

As bancas costumam trocar as palavras para induzir o candidato ao erro. 

Lembre-se sempre: Não existe hierarquia ou subordinação entre a 

Administração Direta e a autarquia. A relação é puramente de vinculação. 

Outra pegadinha clássica é dizer que a lei "autoriza" a criação da autarquia; o 

correto é que a lei específica cria a autarquia diretamente. 

 

6.1 Consequências do Regime Jurídico-Administrativo          

 

Por nascerem com "sangue" de direito público, as autarquias vivem sob o regime 

jurídico-administrativo. Isso significa que elas combinam prerrogativas 

(superpoderes estatais) com sujeições (restrições de controle). Na prática, isso 

dita o funcionamento da entidade em quatro pilares essenciais: 

 

¶           Atos Administrativos: Elas não "pedem", elas determinam. Suas 

decisões são atos administrativos dotados de atributos de império, como 

a presunção de legitimidade, a imperatividade e a autoexecutoriedade. 
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¶    Poder de Polícia: Por atuarem com superioridade, podem receber a 

missão legal de fiscalizar, inspecionar e aplicar sanções administrativas a 

particulares (ex: autarquias de trânsito ou conselhos profissionais). 

¶               Licitações e Contratos: O dinheiro é público, então as regras são 

rígidas. Elas são obrigadas a licitar (atualmente pela Lei nº 14.133/2021) 

e celebram contratos administrativos, nos quais gozam de cláusulas 

exorbitantes (como o poder de alterar ou rescindir o contrato 

unilateralmente). 

¶    Responsabilidade Civil Objetiva: Se um agente da autarquia causar 

dano a um terceiro no exercício da função, a entidade responde 

objetivamente (art. 37, § 6º, da CF). A vítima não precisa provar que 

houve dolo ou culpa do servidor; basta comprovar a conduta, o dano e o 

nexo causal. 

 

      Atenção para Prova: 

A responsabilidade civil é o ponto mais explorado em prova aqui. Lembre-se da 

regra dupla: a autarquia responde de forma objetiva perante a vítima 

prejudicada. No entanto, se a autarquia for cobrar o prejuízo do servidor 

causador do dano (por meio de ação regressiva), a responsabilidade deste 

agente será subjetiva (exigindo a comprovação de que ele agiu com dolo ou 

culpa) 

 

6.2 Regime de Proteção dos Bens Autárquicos        

Por terem "sangue" de direito público, os bens das autarquias possuem natureza 

de bens públicos. Para garantir a continuidade dos serviços à população, eles 

ganham um "escudo" protetor com as seguintes características: 

¶    Impenhorabilidade: Os bens não podem ser bloqueados ou 

penhorados para pagar dívidas. Quem vence uma ação judicial contra a 

autarquia recebe o dinheiro entrando na fila dos precatórios (ou RPV). 
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¶        Imprescritibilidade (Sem Usucapião): O tempo não tira o bem do 

Estado. É impossível que um particular adquira o bem por usucapião. Por 

isso, quem invade bem autárquico exerce mera detenção (não tem 

direitos de posse). 

¶     Inalienabilidade Relativa: A regra é não vender. A alienação (venda) 

só é permitida se a autarquia cumprir uma maratona de exigências legais: 

interesse público, avaliação prévia, autorização legislativa e licitação. 

 

      Atenção para Prova: 

As bancas adoram duas pegadinhas clássicas sobre os bens autárquicos: 

¶ Pegadinha 1 (Dívidas): O examinador vai tentar te convencer de que, 

por ser uma entidade com patrimônio próprio, a autarquia pagaria suas 

dívidas judiciais sofrendo penhora (bloqueio) de seus bens. Errado! Elas 

pagam dívidas seguindo o rito da Fazenda Pública, ou seja, entram na fila 

dos precatórios (ou RPV). 

¶ Pegadinha 2 (Invasão): Vão afirmar que um particular, após décadas 

morando em um terreno de uma autarquia, ganhou direito de posse ou 

usucapião. Lembre-se da regra de ouro: bem público é imprescritível. 

Quem invade terra de autarquia não tem posse, exerce apenas mera 

detenção, não tendo direito à usucapião. 

 

 

6.3 Prerrogativas Fiscais e Processuais (Regime de Fazenda Pública) 

            

Por terem personalidade de direito público, as autarquias ganham o "pacote VIP" 

da Fazenda Pública. Isso garante vantagens excepcionais tanto na parte 

tributária quanto ao enfrentarem um processo judicial: 
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¶     Imunidade Tributária Recíproca: Elas são blindadas contra 

impostos sobre seu patrimônio, renda e serviços (desde que vinculados às 

suas finalidades). 

¶        Prazos Diferenciados: A balança do tempo pende a favor do Estado. 

o Para processar a autarquia: O particular tem apenas 5 anos 

(Prescrição Quinquenal). 

o Para a autarquia se defender: Ela possui prazo em dobro para 

todas as suas manifestações na Justiça. 

¶            Pagamento via Precatórios / RPV: Se a autarquia for condenada a 

pagar uma dívida, seus bens não sofrem penhora judicional. O credor 

entra na fila dos Precatórios (ou recebe via Requisição de Pequeno Valor, 

se a dívida for baixa). 

¶    Cobrança Turbinada (Dívida Ativa): Se é você quem deve à 

autarquia, a história muda. Ela inscreve o seu nome na Dívida Ativa e 

cobra a dívida por meio de uma Execução Fiscal, que é um rito judicial 

muito mais rápido e implacável. 

¶                             Remessa Necessária (Duplo Grau Obrigatório): Para proteger o 

dinheiro público, as sentenças desfavoráveis às autarquias, via de regra, 

só começam a valer após serem reavaliadas e confirmadas pela instância 

superior (Tribunal). (Exceção jurisprudencial: Dispensa -se o reexame 

contra o INSS se a sentença ilíquida puder ser resolvida por cálculo 

aritmético simples e não ultrapassar o teto legal).  

 

      Atenção para Prova: 

A pegadinha mais derrubadora das bancas aqui envolve a imunidade tributária. 

O examinador vai afirmar que a autarquia "não paga nenhum tributo" ou que 

"possui imunidade sobre taxas". Errado! A imunidade abrange APENAS os 

impostos. A autarquia continua obrigada a pagar taxas  (como taxa de coleta 

de lixo) e contribuições de melhoria . 
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6.4. Regime de Pessoal e Controle dos Agentes               

Como têm natureza de direito público, as autarquias seguem regras 

constitucionais rígidas para a contratação, remuneração e controle de seus 

quadros: 

 

¶           Ingresso por Concurso: A porta de entrada é, como regra, a 

aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos. 

¶          Regime Flexível (Fim da obrigatoriedade do RJU): Historicamente 

o regime era apenas estatutário, mas o STF (no julgamento da ADI 2.135) 

validou que o regime de pessoal agora pode ser estatutário ou celetista 

(emprego público), dependendo do que dispuser a legislação do ente 

federativo. 

¶     Estabilidade: Para aqueles que ingressam em cargos efetivos (regime 

estatutário), a estabilidade é garantida após preenchidos os requisitos do 

art. 41 da Constituição Federal. 

¶    Teto e Acumulação (Atualizado!): Os agentes submetem-se ao teto 

remuneratório e à proibição genérica de acumular cargos. Novidades 

quentes: A EC nº 135/2024 alterou o tratamento das parcelas 

indenizatórias no teto, e a EC nº 138/2025 passou a permitir a 

acumulação de um cargo de professor com outro de qualquer natureza 

(desde que haja compatibilidade de horários). 

¶              Rigor Penal e Improbidade: Na hora da punição, não há "jeitinho". 

Os agentes autárquicos respondem à Lei de Improbidade Administrativa e 

são equiparados a funcionários públicos para fins penais (art. 327 do 

Código Penal). 

 

      Atenção para Prova: 
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¶ Pegadinha do Regime (ADI 2.135): As bancas antigas adoravam 

afirmar que o regime nas autarquias "deve ser obrigatoriamente 

estatutário". Errado! Com a decisão do STF validando a EC 19/98, lembre-

se de que a adoção do regime celetista agora é perfeitamente admitida. 

¶ Pegadinha da Acumulação: Emendas constitucionais recentes 

despencam em prova! Fique atento quando o examinador restringir a 

acumulação do cargo de professor apenas a um cargo "técnico ou 

científico". A EC nº 138/2025 ampliou isso para outro de qualquer 

natureza. 

 

         JURISPRUDÊNCIA COM CARA DE PROVA 

Regime Jurídico Único -ADI 2135- STF 

O ingresso de pessoal em qualquer modalidade de fundação pública depende 

da prévia aprovação em concurso público de provas ou de provas e títulos, em 

respeito aos princípios da impessoalidade e da acessibilidade aos cargos 

públicos. 

Historicamente, o texto original do art. 39 da Carta de 1988 impunha aos entes 

federados a instituição de um Regime Jurídico Único (RJU) para os servidores 

da administração direta, autárquica e fundacional, o que ensejou a unificação 

em torno do regime estatutário. A Emenda Constitucional nº 19/1998 alterou 

o referido comando constitucional para extinguir a obrigatoriedade do RJU, 

viabilizando a contratação de pessoal sob as normas da Consolidação das Leis 

do Trabalho (CLT). 

A vigência da alteração promovida pela EC 19/1998 foi suspensa 

preliminarmente pelo STF em 2007 no bojo da ADI 2135, o que restabeleceu 

provisoriamente a obrigatoriedade do RJU estatutário. No entanto, em 

julgamento definitivo concluído em 6 de novembro de 2024, o Plenário do 

STF julgou improcedente a ação direta, declarando a plena 

constitucionalidade da Emenda Constitucional nº 19/1998. A Suprema 
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Corte rejeitou de forma unânime os embargos de declaração opostos contra 

essa decisão em julgamento virtual concluído em 19 de agosto de 2025, 

com o consequente trânsito em julgado ocorrido em 27 de agosto de 

2025. 

Visando resguardar a segurança jurídica e evitar colapsos administrativos e 

previdenciários nos regimes próprios, o STF modulou os efeitos da decisão com 

eficácia prospectiva (ex nunc ), de modo que: 

¶ É expressamente vedada a transmutação automática de regime de 

trabalho dos servidores admitidos antes do julgamento de mérito. 

¶ Os atuais servidores estatutários mantêm-se sob esse regime e 

vinculados de forma obrigatória ao Regime Próprio de Previdência Social 

(RPPS) do respectivo ente político. 

¶ A partir deste marco, os entes federativos e suas fundações públicas 

detêm plena liberdade para adotar regimes múltiplos, permitindo-se a 

coexistência de servidores estatutários (regidos pela Lei nº 8.112/1990 

no plano federal) e empregados públicos celetistas (regidos pela CLT). 

 

 

 

6.5. Dirigentes das Autarquias e Mandato Fixo             

A forma de escolha dos chefes das autarquias segue regras constitucionais que 

buscam equilibrar o controle do governo com a autonomia técnica da entidade: 

¶        Regra Geral (Livre Nomeação): Os dirigentes são escolhidos, 

nomeados e exonerados livremente pelo Chefe do Poder Executivo 

(Presidente, Governador ou Prefeito). 

¶     Exceção (Sabatina do Senado): Em casos previstos na Constituição 

ou em lei federal (como os dirigentes do Banco Central e das Agências 
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Reguladoras federais), a nomeação pelo Presidente exige aprovação 

prévia do Senado Federal. 

¶     Mandato Fixo (Autonomia Turbinada): Nas autarquias de regime 

especial (ex: Agências Reguladoras), os dirigentes possuem mandato fixo. 

O STF considera essa regra perfeitamente constitucional, pois garante 

autonomia técnica e não viola a separação dos Poderes. 

 

6.6 Competência Jurisdicional (Onde processar?)               

Se der problema e a autarquia for parar na Justiça, o tribunal competente 

dependerá do ente federativo ao qual a autarquia pertence: 

¶ 🇧🇷 Autarquias Federais (Regra do art. 109, I, da CF): Se uma 

autarquia federal for autora, ré, assistente ou oponente, o processo vai 

para a Justiça Federal. O mesmo vale para Mandados de Segurança 

contra atos de suas autoridades. 

¶                 Autarquias Estaduais e Municipais: Em regra, as ações correm na 

Justiça Estadual. 

¶                            Exceção (Justiça do Trabalho): As controvérsias decorrentes de 

relações de trabalho puramente celetistas  são julgadas pela Justiça do 

Trabalho, independentemente da esfera da autarquia. 

 

      Atenção para Prova: 

As bancas adoram misturar esses dois temas com a seguinte abordagem: 

¶ Pegadinha dos Dirigentes: O examinador vai afirmar que os mandatos 

fixos nas agências reguladoras são inconstitucionais por retirarem o poder 

do Presidente da República. Errado! O STF valida o mandato fixo 

justamente para proteger a entidade contra interferências políticas. 

¶ Pegadinha do Foro (ADI 3.395): Vão tentar te confundir no caso de 

litígios de servidores. Lembre-se: se um servidor estatutário processar o 

INSS, a competência é da Justiça Federal (Comum). A Justiça do Trabalho 
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SÓ entra em cena se o vínculo do empregado for celetista (CLT). Outra 

clássica: Autarquia Municipal NUNCA atrai a competência para a Justiça 

Federal, a menos que a própria União intervenha no processo como 

interessada. 

 

6.7 Classificações das Autarquias (Por Finalidade e Estrutura)           

A doutrina e a jurisprudência costumam organizar as autarquias de acordo com 

a missão principal que exercem para o Estado ou pela sua estrutura de formação. 

Veja como elas se dividem detalhadamente: 

 

¶               Assistenciais: Têm o objetivo de promover o amparo social, o 

desenvolvimento regional sustentável e a execução de políticas públicas 

voltadas a setores vulneráveis ou estratégicos. Atuam diretamente na 

melhoria das condições de vida ou de infraestrutura de uma região. 

Exemplos: INCRA (reforma agrária), SUDENE e SUDAM 

(desenvolvimento regional). 

¶                       Previdenciárias: São criadas com a finalidade estrita de gerir a 

arrecadação, a concessão e o pagamento de benefícios dos regimes 

previdenciários oficiais do Estado. Exemplo absoluto de prova: INSS 

(Instituto Nacional do Seguro Social). 

¶     Culturais ou de Ensino: Dedicam-se exclusivamente à promoção da 

educação, da pesquisa acadêmica, da ciência e da cultura, gozando de 

autonomia didático-científica. Exemplos: Universidades Federais (UFBA, 

UFLA, etc.) e institutos federais de educação. 

¶     Administrativas (Comuns/Ordinárias): É a autarquia "padrão". 

Exercem atividades técnicas especializadas, de gestão de dados, fomento 

ou fiscalização de apoio ao Estado. Elas retiram da Administração Direta o 

peso da execução de serviços burocráticos complexos. Exemplos: IBAMA 

(meio ambiente), INMETRO (padronização e qualidade) e BACEN. 
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¶      Profissionais (Corporativas/Conselhos de Classe): Têm a missão 

legal de realizar a inscrição e a fiscalização do exercício de profissões 

regulamentadas. Para isso, o Estado delega a elas o poder de polícia 

para punir e fiscalizar a ética e a técnica no mercado de trabalho 

profissional. Exemplos: CRM (médicos), CREA (engenheiros), CRO e CRA. 

¶    De Controle (Regime Especial): Focam na regulação, controle 

técnico e normativo de setores econômicos específicos ou na fiscalização 

de serviços públicos delegados a particulares. Para não sofrerem 

interferência política, gozam de "autonomia turbinada", com dirigentes 

nomeados para mandatos fixos. Exemplos: Agências Reguladoras como 

ANVISA, ANATEL e ANP. 

¶       Territoriais: Criadas para administrar um espaço geográfico 

delimitado, com autonomia administrativa limitada. Atualmente não há 

nenhuma no Brasil, mas os antigos Territórios Federais (como Fernando 

de Noronha no passado) possuíam essa natureza jurídica de autarquia 

territorial. 

¶        Fundacionais (Fundações Autárquicas): São as fundações públicas 

criadas diretamente por lei com personalidade jurídica de direito público. 

Na prática, são autarquias "vestidas" de fundação e seguem exatamente 

as mesmas regras autárquicas. 

¶               Interfederativas: São os consórcios públicos dotados de 

personalidade jurídica de direito público, formados pela união de vários 

entes da federação (ex: um Estado e vários Municípios se unem) para 

realizar objetivos de interesse comum. 

      Atenção para Prova: 

Cuidado redobrado com as Autarquias Profissionais (Conselhos de Classe)! O 

examinador vai tentar te convencer de que a OAB (Ordem dos Advogados do 

Brasil) possui as mesmas regras de um Conselho Regional comum (como o CRM 

ou CREA). Errado! O STF definiu que a OAB é uma entidade de natureza sui 
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generis  (única e ímpar) e não compõe a Administração Indireta nos moldes 

tradicionais. Por isso, a OAB não precisa fazer concurso público, não precisa 

licitar e não está obrigada a prestar contas ao TCU. 

 

         JURISPRUDÊNCIA COM CARA DE PROVA 

Conselhos de classe e a OAB 

Entidades de classe possuem a natureza de autarquia corporativa. Apesar de 

a OAB representar a classe dos advogados, o Supremo Tribunal Federal 

pacificou o entendimento de que por sua relevância social ela é considerada 

de natureza sui generis, já que exerce função pública com independência, 

sem compor a administração indireta. Em vista disso, diferente dos demais 

conselhos, ela não se sujeita a controle ou prestação de contas perante o 

tribunal de contas (tema 1054-STF- RE 1182189) 

 

“ [...]A Ordem dos Advogados do Brasil - OAB não é uma entidade da Administração 

Indireta, tal como as autarquias, porquanto não se sujeita a controle hierárquico ou 

ministerial da Administração Pública, nem a qualquer das suas partes está vinculada. 2. A 

Ordem dos Advogados do Brasil é instituição que detém natureza jurídica própria, dotada de 

autonomia e independência, características indispensáveis ao cumprimento de seus múnus 

públicos. ADI 3.026, de relatoria do Ministro Eros Grau, Plenário, DJ 29.09.2006. Precedentes. 

3. Não obstante a prestação de serviço público exercido pela Ordem dos Advogados do Brasil 

– OAB, não há que se confundir com serviço estatal. O serviço público que a OAB exerce, é 

gênero do qual o serviço estatal é espécie. 4. Recurso extraordinário a que se nega provimento 

com a proposta de fixação da seguinte Tese: “O Conselho Federal e os Conselhos 

Seccionais da Ordem dos Advogados do Brasil não estão obrigados a prestar contas 

ao Tribunal de Contas da União nem a qualquer outra entidade externa”. 

(RE 1182189, Relator(a): MARCO AURÉLIO, Relator(a) p/ Acórdão: EDSON FACHIN, Tribunal 

Pleno, julgado em 25-04-2023, PROCESSO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO 

DJe-s/n DIVULG 15-06-2023 PUBLIC 16-06-2023) 

Regime de precatórios para conselhos de classe- Info 862-STF- RE 

938837 
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Os pagamentos devidos, em razão de pronunciamento judicial, pelos 

Conselhos de Fiscalização (profissional) não se submetem ao regime de 

precatórios, uma vez que não dependem de verba pública. 

 

Agências reguladoras: vedação do exercício de outras atividades 

profissionais por seus servidores efetivos – ADI 6033/DF- Info 1085 

É constitucional norma legal que veda aos servidores titulares de cargo efetivo 

de agências reguladoras o exercício de outra atividade profissional, inclusive 

gestão operacional de empresa, ou de direção político-partidária 

 

Resumo Estratégico: O Raio-X das Autarquias          

Para fechar este capítulo com chave de ouro e facilitar a sua revisão de véspera, 

o quadro-resumo a seguir consolida os principais elementos das autarquias. 

Nele, reunimos de forma visual e direta os conceitos, as características 

essenciais, o regime jurídico e os aspectos estruturais mais explorados pelas 

bancas examinadoras. 

Mas, antes de ir para o quadro, blinde o seu estudo com estes três 

entendimentos supremos que despencam em prova: 

      Atenção para Prova (Jurisprudência de Peso): 

¶        O Fim do Regime Jurídico Único Obrigatório (ADI 2.135/STF - 

Super Atualizado!): Por muitos anos, as bancas cobravam que o regime 

estatutário era obrigatório. Isso está desatualizado! Em 2024, o STF 

julgou o mérito da ADI 2.135 e validou a Emenda Constitucional nº 

19/1998, decidindo que não subsiste mais a obrigatoriedade de um 

único regime jurídico para todos os servidores. Agora, a 

Administração pode adotar tanto o regime celetista quanto o estatutário, 

mas atenção: o STF vedou a "transmudação" (mudança automática) de 

regimes dos atuais servidores. 
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¶          Pegadinha dos Precatórios (Info 862/STF): A regra é que 

autarquias paguem suas dívidas por precatórios. Porém, o STF definiu que 

as condenações judiciais impostas aos Conselhos de Fiscalização 

Profissional (CRM, CREA, etc.) NÃO se submetem ao regime de 

precatórios, uma vez que eles não dependem de repasse de verba pública. 

¶     A Exceção da OAB (Tema 1.054/STF): O examinador vai tentar te 

convencer de que a OAB segue as mesmas regras das autarquias 

corporativas. Errado! A OAB possui natureza jurídica sui generis  (única) 

e não integra a Administração Indireta. Por isso, o STF definiu que ela 

não está obrigada a prestar contas ao TCU. 

 

Quadro-Resumo 4.2.1 – Autarquias 

Critério Síntese para Prova 

Conceito Pessoa jurídica de direito público criada para 

executar atividades típicas do Estado, 
resultante da descentralização administrativa 

por outorga. 

Personalidade Jurídica Possui personalidade jurídica própria, 

patrimônio próprio, capacidade processual e 
autonomia administrativa. 

Criação Criada diretamente por lei específica. 

Extinção Depende de lei específica. 

Descentralização Ocorre por outorga (transferência da 
titularidade e da execução do serviço). 

Autonomia Política Não possui autonomia política, apenas 
autonomia administrativa, financeira e 

patrimonial. 

Atividades Exercidas Fiscalização, regulação, previdência social, 
poder de polícia e prestação de serviços 

públicos especializados. 

Patrimônio Bens públicos submetidos à 

impenhorabilidade, imprescritibilidade e 
inalienabilidade relativa. 

Imunidade Tributária Imunidade tributária recíproca sobre 
patrimônio, renda e serviços vinculados às 

finalidades institucionais. 

Regime Jurídico Regime de direito público, com atos 

administrativos, poder de polícia, licitações e 
contratos administrativos. 
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Responsabilidade Civil Objetiva, nos termos do art. 37, § 6º, da 
Constituição Federal. 

Regime de Pessoal Concurso público obrigatório. Após a ADI 
2.135/STF, admite-se regime estatutário ou 

celetista. 

Estabilidade Garantida aos ocupantes de cargos efetivos 

que preencham os requisitos do art. 41 da 
Constituição Federal. 

Teto e Acumulação Submissão ao teto remuneratório e às regras 
constitucionais de acumulação de cargos, 

inclusive as alterações promovidas pela EC nº 
138/2025. 

Controle Finalístico Vinculação à Administração Direta, sem 
subordinação hierárquica, sujeita à tutela 
administrativa. 

Prerrogativas Processuais Precatórios, prazo processual em dobro, 
prescrição quinquenal, remessa necessária e 

execução fiscal. 

Dirigentes Nomeação pelo Chefe do Poder Executivo; 

determinadas autarquias de regime especial 
possuem dirigentes com mandato fixo. 

Competência Judicial Autarquias federais submetem-se, em regra, à 
Justiça Federal; autarquias estaduais e 
municipais à Justiça Estadual. 

Exceções Importantes A OAB possui natureza sui generis e não 
integra a Administração Indireta tradicional. 

Conselhos profissionais possuem natureza 
autárquica corporativa. 

 

4.2.2  FUNDAÇÕES PÚBLICAS 

 

1. Conceito e Natureza: A Essência das Fundações Públicas         

Diferente de outras entidades, a fundação pública afasta-se da lógica corporativa 

e nasce da afetação de um patrimônio público a uma finalidade específica 

de interesse social. Na prática, o Estado separa um conjunto de bens 

(patrimônio), dá a ele vida própria (personalidade jurídica) por meio da 

descentralização por outorga e o destina a uma utilidade social não lucrativa. 
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A grande chave para as provas é a distinção estrutural e funcional entre as 

fundações e as autarquias: 

¶                              Autarquias (Universitas Personarum ): Possuem base 

corporativa (um conjunto de pessoas ou serviços). Nascem para exercer 

atividades típicas de Estado que frequentemente demandam 

superioridade e o uso do poder de império, como regulação e 

fiscalização. 

¶                 Fundações Públicas (Universitas Bonorum ): Possuem base 

patrimonial (um conjunto de bens personalizados e destinados a um fim). 

Voltam-se para o fomento de atividades de relevo social, como saúde, 

ensino, pesquisa, cultura e assistência social. Sua atuação é pautada pelo 

princípio da consensualidade, sem a imposição de força típica do Estado. 

      Atenção para Prova: 

O examinador vai tentar te confundir misturando essas características. Lembre-

se do gatilho visual: falou em Universitas Personarum  e atividades de 

império? Autarquia. Falou em Universitas Bonorum , afetação de patrimônio 

e serviços de cunho social (cultura, pesquisa, saúde)? Fundação Pública. 

 

2. A Batalha Doutrinária: Qual é a natureza das Fundações Públicas? 

                 

Historicamente, o antigo Decreto-Lei nº 200/1967 definia as fundações como 

entidades exclusivamente de direito privado. Porém, a Constituição de 1988 

mudou as regras do jogo e dividiu os maiores juristas do Brasil em três grandes 

correntes: 

¶        A Corrente Privatista (Hely Lopes Meirelles): Achava que a 

expressão "fundação de direito público" era uma contradição de termos 
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(contraditio in terminis ). Para ele, a fundação pressupõe natureza civil, 

logo, toda fundação do Estado deveria ser de Direito Privado. 

¶     A Corrente Publicista (Celso Antônio Bandeira de Mello): 

Defendia o extremo oposto. Como o dinheiro que forma a fundação é 

público e o interesse é coletivo, é inviável dar uma roupagem civil à 

entidade. Para ele, toda fundação do Estado deveria ser 

obrigatoriamente de Direito Público (sendo verdadeiras autarquias). 

¶          A Corrente Dualista (Maria Sylvia Zanella Di Pietro): A visão 

conciliadora! Propôs que a fundação pública pode ser tanto de direito 

público quanto de direito privado, dependendo exclusivamente de 

como o Estado a institui. 

¶     Visões Pragmáticas: Carvalho Filho  foca no fenômeno da 

"autarquização" (fundações de direito público absorvem os mesmos 

superpoderes das autarquias). Já Marçal Justen Filho  prefere chamar todas 

de "fundação estatal", lembrando que, independentemente de serem 

públicas ou privadas, ambas nascem de dinheiro público e devem 

obediência total à moralidade e transparência. 

                            O Veredito do STF: Para acabar com a briga, o Supremo Tribunal Federal 

(STF) bateu o martelo e consolidou a Tese Dualista. O Brasil admite a 

coexistência pacífica das duas espécies. O que define o regime (se público ou 

privado) é o estatuto legal: se a lei cria  diretamente, é de direito público; se a 

lei apenas autoriza  a criação, é de direito privado. 

      Atenção para Prova: 

¶ Pegadinha da Unicidade: Se a banca afirmar que "segundo a 

jurisprudência pacífica do STF, as fundações mantidas pelo Estado 

possuem natureza exclusivamente de direito público", a questão está 

ERRADA. 
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¶ Gatilho de Prova: Lembre-se sempre de que o Brasil adotou a Tese 

Dualista. Pode existir fundação pública de direito público (fundação 

autárquica) e fundação pública de direito privado. 

 

3.  Criação e Instituição: O Nascimento das Fundações             

O modelo de personificação jurídica (como a fundação ganha "vida" e 

autonomia) depende exclusivamente do regime de direito adotado para ela, 

seguindo o comando do art. 37, XIX, da Constituição Federal: 

¶     Fundações de Direito Público (Nascimento Automático): São 

criadas diretamente por lei específica. A própria vigência da lei atua 

como o ato de instituição. Nasceu a lei, nasceu a entidade, dispensando 

qualquer registro civil em cartório para existir. 

¶        Fundações de Direito Privado (Nascimento em Duas Etapas): A 

lei específica apenas autoriza a sua criação. Para efetivamente ganhar 

vida (adquirir personalidade jurídica), o Estado precisa de uma segunda 

etapa: lavrar os atos constitutivos e fazer o seu registro em cartório 

(Registro Civil das Pessoas Jurídicas). 

 

      Atenção para Prova: 

A pegadinha das bancas aqui é garantida! O examinador vai tentar inverter os 

verbos da Constituição para te confundir. Memorize a dupla implacável: 

¶ Regime Público    A lei CRIA diretamente. 

¶ Regime Privado    A lei AUTORIZA (+ exige Registro para nascer). 

http://www.igepp.com.br/


 

76 
IGEPP Online | Material Didático protegido por direitos autorais  

• Uso pessoal e exclusivo do aluno |  

www.igepp.com.br 
  

 

¶ Cuidado:  Se a questão afirmar que "toda fundação pública depende de 

registro civil para adquirir personalidade jurídica", a questão estará 

ERRADA, pois a de direito público nasce apenas com a lei. 

 

4. Patrimônio, Autonomia e Controle (O Funcionamento na Prática)          

Para não chover no molhado, a regra é clara: o dia a dia da fundação pública é 

extremamente parecido com o das autarquias. Por isso, vamos focar apenas nas 

particularidades do seu patrimônio e do seu orçamento: 

¶    Dotação Patrimonial e Especialidade: A fundação não nasce do 

nada; ela surge da "dotação" (destinação) de um patrimônio pelo ente 

instituidor. Pelo Princípio da Especialidade, esse patrimônio fica 

estritamente amarrado à finalidade social para a qual foi criada. Atuar fora 

desse escopo é proibido. 

¶     Autonomia vs. Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF): Elas 

possuem ampla capacidade de se autoadministrar. Porém, a doutrina faz 

um alerta essencial: se a fundação for classificada como "dependente" 

(ou seja, se precisar de repasses do cofre do Estado para pagar despesas 

de pessoal ou custeio geral), ela fica sujeita aos limites rígidos e severos 

da LRF. 

¶    Vinculação (A Regra de Ouro): Exatamente como nas autarquias, 

não existe relação de subordinação hierárquica com a Administração 

Direta. O ministério ou secretaria exerce apenas a tutela administrativa 

(controle finalístico) para garantir que a fundação não desvie de suas 

metas de interesse social. 

      Atenção para Prova (Resumão Salva-Vidas): 

¶ Pegadinha dos Sinônimos: Viu na prova o termo "Autarquia 

Fundacional"? O examinador está apenas usando um sinônimo para a 
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Fundação Pública de Direito Público (aquela que é criada diretamente 

por lei específica). 

¶ O Fantasma da Subordinação: As bancas amam afirmar que as 

fundações são "subordinadas" aos ministérios. Falso! A relação entre a 

Administração Direta e a Indireta é SEMPRE de vinculação (tutela). 

¶ Aplicação da LRF: Se a questão disser que as fundações possuem 

autonomia absoluta e não se limitam pela LRF, marque errado. Fundações 

estatais dependentes  submetem-se integralmente à LRF, sofrendo 

restrições de gastos e endividamento. 

 

5. Regime Jurídico das Fundações (A Balança da Lei)          

 

A quantidade de "superpoderes" estatais ou de regras civis que a fundação vai 

seguir depende exclusivamente da sua personalidade jurídica, definindo o seu 

grau de prerrogativas: 

 

¶     De Direito Público (Equiparadas às Autarquias): Submetem-se 

integralmente ao regime de direito público. Na prática, agem com os 

mesmos poderes do Estado: seus atos administrativos possuem atributos 

de império (presunção de legitimidade, imperatividade e 

autoexecutoriedade). A responsabilidade civil é objetiva (basta o nexo 

causal entre a conduta e o dano) e seus contratos são regidos estritamente 

com as cláusulas exorbitantes da Administração. 

¶        De Direito Privado (O Regime Híbrido): Têm uma base estrutural 

privada, mas com um forte "influxo" (invasão) de regras públicas. Ou seja, 

embora sejam privadas, não fazem o que querem: sujeitam-se 
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diretamente aos princípios constitucionais do art. 37 da CF (LIMPE) e 

celebram contratos sob influência pública. A responsabilidade civil delas 

também será objetiva sempre que forem prestadoras de serviços 

públicos. 

      Atenção para Prova: 

¶ Pegadinha da Licitação: O examinador vai tentar te convencer de que 

a fundação de direito privado segue a lei das empresas estatais (Lei 

13.303) ou possui regras mais frouxas. Errado! Independentemente de 

ser de direito público ou privado, todas as fundações públicas realizam 

licitações obrigatoriamente pela mesma lei geral: a Lei nº 14.133/2021. 

¶ Pegadinha da Responsabilidade: Cuidado ao ler "direito privado". Se a 

questão afirmar que a responsabilidade civil da fundação de direito privado 

é sempre  subjetiva (exigindo prova de dolo ou culpa), a assertiva está 

FALSA. Por prestarem serviços públicos de interesse social, a 

responsabilidade delas é objetiva, alcançando tanto os usuários quanto 

os não usuários do serviço. 

 

6. Controle das Fundações: A Tríplice Fiscalização             

Independentemente de vestirem a "roupa" do direito público ou do direito 

privado, as fundações lidam com o patrimônio do Estado. Por isso, elas não 

atuam soltas e submetem-se a um sistema de controle integrado em três frentes 

principais: 

¶    Controle Administrativo (Tutela): Exercido pelo órgão da 

Administração Direta ao qual a fundação está vinculada (como um 

Ministério). O objetivo aqui não é dar ordens, mas exercer a tutela 

finalística, zelando para que a entidade não desvie do seu propósito e 

cumpra as diretrizes governamentais. 

http://www.igepp.com.br/


 

79 
IGEPP Online | Material Didático protegido por direitos autorais  

• Uso pessoal e exclusivo do aluno |  

www.igepp.com.br 
  

 

¶                             Controle Judicial: Os atos da fundação podem ser levados aos 

tribunais a qualquer momento caso ofendam a lei. A Justiça atua para 

reparar lesões a direitos líquidos e certos ou ao patrimônio público, 

utilizando-se de ações ordinárias e remédios constitucionais (como o 

Mandado de Segurança e a Ação Popular). 

¶    Controle de Contas (O Pente-Fino): Lidou com dinheiro do Estado, 

tem que explicar onde gastou! Todas as fundações públicas (sejam de 

direito público ou privado) são obrigadas a prestar contas de sua gestão 

financeira, contábil e orçamentária aos Tribunais de Contas (TCU, TCE ou 

TCM), sofrendo fiscalização externa de legitimidade e economicidade. 

      Atenção para Prova: 

¶        Pegadinha das Contas (O Mito do Regime Privado): O examinador 

vai tentar te convencer de que a fundação pública de direito privado  não 

presta contas ao TCU por ter maior flexibilidade e seguir regras civis. 

Errado! A regra de ouro é implacável: todas as entidades da 

Administração Indireta têm o dever de prestar contas aos Tribunais de 

Contas. 

¶    O Fantasma da Subordinação: As bancas adoram afirmar que o 

"controle administrativo" citado acima representa uma hierarquia. 

Lembre-se: a relação é puramente de vinculação, não havendo qualquer 

relação de hierarquia ou subordinação do Ministério sobre a fundação. 

 

 

 

7. Patrimônio e Prerrogativas (O Escudo do Estado)             

http://www.igepp.com.br/


 

80 
IGEPP Online | Material Didático protegido por direitos autorais  

• Uso pessoal e exclusivo do aluno |  

www.igepp.com.br 
  

 

A proteção do patrimônio e os "superpoderes" na Justiça variam conforme a 

roupagem jurídica da fundação, mas a jurisprudência consolidada do STF criou 

regras importantíssimas para garantir a continuidade dos serviços públicos. Na 

prática, funciona assim: 

¶        Proteção dos Bens: 

o De Direito Público: Seus bens são públicos puros 

(impenhoráveis, imprescritíveis e inalienáveis). 

o De Direito Privado: A regra civil é que seus bens são privados. 

Exceção Suprema: se o bem estiver diretamente afetado (sendo 

usado) para a prestação de um serviço público essencial e 

exclusivo (sem concorrência), ele ganha a blindagem da 

impenhorabilidade. 

¶    Imunidade Tributária Recíproca (Vale para AMBAS!): Seja de 

direito público ou privado, se é instituída e mantida pelo Estado, ela é 

blindada contra impostos sobre patrimônio, renda e serviços ligados aos 

seus fins essenciais. 

¶        Precatórios e Prazos Processuais: 

o De Direito Público: Ganha o "pacote VIP" da Fazenda Pública: paga 

dívidas judiciais pela fila dos precatórios, possui prazo em dobro 

para todas as manifestações (art. 183 do CPC), não paga custas e 

sujeita-se à remessa necessária (duplo grau obrigatório). 

o De Direito Privado: A regra é não ter esses privilégios (paga 

dívidas direto com penhora, tem prazos normais e paga custas). A 

Grande Exceção (ADPF 556/STF): Se a fundação atuar 

prestando serviço público essencial, em regime de 

monopólio/exclusividade e sem intuito de lucro, o STF atrai para ela 

a execução pelo rito dos precatórios, blindando seu caixa. 
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      Atenção para Prova (Jurisprudência de Peso): 

¶         A Pegadinha do Aluguel (Súmula Vinculante 52): O examinador 

vai tentar te convencer de que se a fundação alugar um prédio dela para 

um particular (como uma lanchonete), ela perderá a imunidade tributária 

sobre o IPTU desse imóvel. Errado! A imunidade abrange imóveis locados 

a terceiros, desde que  a renda do aluguel seja 100% revertida para as 

finalidades da fundação. 

¶     Impenhorabilidade e Precatórios NÃO Automáticos: Cuidado! Os 

bens da fundação de direito privado não são naturalmente impenhoráveis. 

Para ganharem proteção (e direito a precatórios), a questão precisa deixar 

claro que ela presta serviço essencial, sem finalidade lucrativa e sem 

concorrência no mercado 

8. Regime de Pessoal: A Regra da Dupla Identidade               

Como as fundações públicas podem assumir duas naturezas jurídicas diferentes, 

a forma como elas gerenciam seus funcionários também se divide. O segredo 

para a prova é aplicar a regra correspondente à "roupagem" da entidade: 

¶           A Regra de Ouro (Concurso Público): Não importa se a fundação é 

de direito público ou privado. Por pertencerem ao Estado, o ingresso em 

qualquer uma delas exige aprovação prévia em concurso público de 

provas ou provas e títulos. 

¶          Nas Fundações de Direito Público: Seguem exatamente a mesma 

lógica das autarquias. Tradicionalmente adotam o regime estatutário. 

Contudo, lembre-se do julgamento definitivo da ADI 2.135 pelo STF: 

como caiu a obrigatoriedade do Regime Jurídico Único (RJU), o ente 

federativo agora tem liberdade para mesclar estatutários e celetistas se a 

lei local assim definir. 
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¶        Nas Fundações de Direito Privado: Aqui a regra é clara e direta. Os 

aprovados no concurso serão empregados públicos regidos pela CLT 

(celetistas). Eles não possuem a estabilidade tradicional dos estatutários, 

mas continuam submetidos aos controles estatais. 

      Atenção para Prova: 

¶        O Mito do "Privado Sem Concurso": A banca adora afirmar que, por 

usar a CLT e ter personalidade de direito privado, a fundação de direito 

privado poderia contratar funcionários livremente, como uma empresa 

comum. Falso! Toda fundação pública submete-se à obrigatoriedade do 

concurso público (art. 37, II, CF). 

¶     O Lembrete da ADI 2.135 (Sem Transmutação): Se a prova cobrar 

a mudança de regime validada pelo STF, lembre-se da nossa regra 

estudada nas Autarquias: o Estado está livre para adotar o regime da CLT, 

mas é expressamente vedada a transmutação automática de 

regimes. Quem entrou como estatutário antes da decisão não pode ser 

transformado em celetista "na canetada". 

 

9. Estabilidade, Restrições e Responsabilidades (Regras Universais e a 

Visão do STF)            

Não importa se a fundação veste a "roupa" do direito público (estatutários) ou 

do direito privado (celetistas), o ordenamento jurídico e o STF colocam todos no 

mesmo barco quando o assunto é limite, demissão e punição: 

¶    Estabilidade e Demissão dos Celetistas (Temas 545 e 

1.022/STF): Os empregados celetistas das fundações de direito privado 

não possuem estabilidade (benefício exclusivo dos estatutários). 

Contudo, atenção máxima: eles não podem ser demitidos de forma 

imotivada. O Estado tem o dever jurídico de motivar formalmente o 
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desligamento (apontando razões técnicas, financeiras ou disciplinares), 

embora não precise abrir um PAD complexo. 

¶    Teto e Acumulação (Atualizado com a EC 138/2025): A regra é 

universal! Todos os agentes (celetistas ou estatutários) esbarram no teto 

remuneratório do serviço público (art. 37, XI, CF) e estão 

terminantemente proibidos de acumular cargos ou empregos livremente. 

Exceção quente para prova: Assim como vimos nas autarquias, aplica-

se aqui a EC nº 138/2025, que permite a acumulação de um cargo de 

professor com outro de qualquer natureza, desde que haja 

compatibilidade de horários. 

¶                       O Espelho Previdenciário: O destino da aposentadoria segue o 

regime de contratação: Estatutários vão para o RPPS (regime próprio), e 

celetistas geram filiação compulsória ao RGPS (INSS). 

¶              Rigor Penal e Improbidade: Na hora da punição, não existe "jeitinho 

privado". Tanto servidores quanto empregados respondem integralmente 

à Lei de Improbidade Administrativa e são enquadrados como 

funcionários públicos para fins penais (Art. 327 do Código Penal). 

      Atenção para Prova (O Combo das Bancas): 

O examinador vai tentar criar o "Mito do Regime Privado", tentando te convencer 

de que, por usarem a CLT, as fundações de direito privado teriam as mesmas 

liberdades de uma empresa particular. Cuidado com estas duas pegadinhas 

clássicas: 

¶        Pegadinha da Demissão Livre: A assertiva dirá que "por não 

gozarem de estabilidade, podem ser demitidos sem justificativa (ad 

nutum)". ERRADO! Demitir sem justificar viola a impessoalidade. A 

dispensa sempre exige motivação formal (Tema 1.022/STF), sob pena 

de ser anulada! 
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¶        Pegadinha dos Limites: Dirão que os celetistas estão livres do teto 

remuneratório e podem acumular empregos de qualquer natureza sem 

restrições. ERRADO! O art. 37 da Constituição alcança integralmente 

todas as entidades da Administração Indireta. As únicas acumulações 

permitidas para os celetistas fundacionais são as mesmas exceções 

constitucionais válidas para os estatutários (como a da EC 138/2025 para 

professores). 

 

10. Dirigentes das Fundações Públicas (O Comando da Entidade)             

 

A escolha e a atuação dos chefes das fundações seguem regras de controle 

estritas, mas para a prova, você só precisa lembrar destas três premissas: 

¶        A Regra (Livre Escolha): Em regra, os dirigentes são escolhidos e 

nomeados privativamente pelo Chefe do Poder Executivo (Presidente, 

Governador ou Prefeito). São cargos em comissão de livre nomeação e 

livre exoneração (ad nutum ). 

¶     A Exceção (Mandato Fixo e Blindagem): Para proteger a fundação 

contra politicagem (especialmente em áreas como pesquisa científica), a 

lei pode prever mandatos fixos. Nesse caso, o dirigente ganha uma 

"estabilidade provisória" e não pode ser demitido livremente; a destituição 

exige justa causa (falta grave, improbidade, etc.) e direito de defesa. 

¶        Responsabilidade Pessoal: O dirigente não se esconde atrás da 

entidade! Ele responde pessoalmente (com o próprio CPF) perante o 

Tribunal de Contas. Se ele estourar o orçamento ou violar a Lei de 

Responsabilidade Fiscal (LRF), responderá nas esferas civil, administrativa 

e criminal. 

      Atenção para Prova: 
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Se a banca afirmar que "o Chefe do Executivo possui poder absoluto para 

exonerar livremente (ad nutum ) qualquer dirigente de fundação pública a 

qualquer tempo", a questão está ERRADA! A instituição legal de um mandato 

fixo trava esse poder do governante, exigindo motivação e causa justificada 

para uma demissão precoce. 

 

11. Competência Jurisdicional: Onde processar as Fundações?               

 

Para saber qual juiz vai julgar um conflito envolvendo uma fundação pública, 

você só precisa olhar para duas coisas: quem criou a fundação e qual é o tipo 

de problema (o vínculo litigioso). Funciona assim: 

¶ 🇧🇷 Fundações Federais (Art. 109, I, da CF): Se a fundação for federal, 

a regra absoluta é a Justiça Federal. Exceções de sempre:  acidentes de 

trabalho, falência e justiças especializadas (Eleitoral/Trabalhista). 

¶                 Fundações Estaduais e Municipais: Em regra, as demandas cíveis 

correm na Justiça Estadual (Varas de Fazenda Pública). 

¶                            A Regra Trabalhista (CLT vs. Estatutário): Se o problema for com 

um empregado celetista, a competência é SEMPRE da Justiça do 

Trabalho, não importa se a fundação é federal, estadual ou municipal. 

Agora, se o servidor for estatutário, a causa fica na Justiça Comum 

(Federal ou Estadual). 

¶     Mandado de Segurança (MS): O foro "segue o chefe". Se o MS for 

contra o dirigente de uma fundação federal, a competência é da Justiça 

Federal. Se o chefe for de fundação estadual/municipal, Justiça Estadual. 

      Atenção para Prova (O Pulo do Gato das Bancas!): 
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O examinador vai tentar te confundir misturando a fundação com a Sociedade 

de Economia Mista. Preste muita atenção nesta diferença matadora: 

¶        Banco do Brasil e Petrobras (Sociedade de Economia Mista 

Federal): As ações cíveis comuns correm na Justiça Estadual. 

¶     Fundação Pública Federal de Direito Privado: Diferente das 

estatais, o STF definiu que, por nascer de dinheiro público, as causas cíveis 

dessa fundação correm na Justiça Federal! O STF as equipara às 

autarquias para fins de foro judicial. 

 

12. Classificações das Fundações (O Raio de Atuação e o Falso Irmão) 

           

As fundações se dividem basicamente pela sua "roupagem" jurídica e pelas áreas 

de utilidade social em que atuam. Veja a divisão: 

¶          Quanto ao Regime Jurídico (Recapitulando): Podem ser de 

Direito Público (Autarquias Fundacionais, criadas diretamente por lei) ou 

de Direito Privado (autorizadas por lei específica e personificadas pelo 

registro civil). 

¶        Quanto à Área Temática (O Foco Social): Lembre-se da nossa regra 

de ouro: a Constituição exige que uma Lei Complementar defina as áreas 

de atuação dessas entidades. Na prática, elas focam nestes setores: 

o     Ensino: Oferta de educação técnica ou de nível superior. 

Exemplo:  Fundação Universidade de Brasília (FUB). 

o       Pesquisa: Produção e disseminação de conhecimentos 

científicos. Exemplo:  Fundação Oswaldo Cruz (FIOCRUZ). 

o    Culturais: Preservação do acervo histórico e artístico nacional. 

Exemplo:  Fundação Biblioteca Nacional (FBN). 
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o           Saúde: Prestação de serviços de atenção médica coletiva e 

vigilância. Exemplo:  Fundação Nacional de Saúde (FUNASA). 

o               Assistenciais: Amparo de grupos vulneráveis ou minoritários 

específicos. Exemplo:  Fundação Nacional dos Povos Indígenas 

(FUNAI). 

      Atenção para Prova (O Nocaute das Bancas): 

       O Falso Irmão: Fundações de Apoio NÃO são Fundações Públicas! O 

examinador vai misturar a "Fundação de Apoio" na lista acima e dizer que ela 

compõe a Administração Indireta. ERRADO! As Fundações de Apoio (Lei nº 

8.958/1994) são entidades estritamente privadas, pertencentes ao Terceiro 

Setor (Entidades Paraestatais). Elas atuam apenas de forma acessória para 

apoiar projetos de pesquisa e ensino nas universidades. 

Para blindar seu conhecimento (Aprofundamento):  Para que possam atuar, 

essas entidades privadas necessitam de registro e credenciamento prévios 

nos Ministérios da Educação (MEC) e da Ciência e Tecnologia (MCT), sendo que 

esse credenciamento deve ser renovado a cada 2 anos. Ademais, elas se 

submetem à fiscalização do Ministério Público (no aspecto civil) e do Tribunal 

de Contas (apenas quanto à verba pública repassada nos convênios). 

Quadro-Resumo 4.2.2  – Fundações Públicas 

Critério Fundação Pública de 
Direito Público 

Fundação Pública de Direito 
Privado 

Natureza Jurídica Pessoa jurídica de 
direito público 

Pessoa jurídica de direito privado 
integrante da Administração 
Indireta 

Denominação 
Doutrinária 

Autarquia Fundacional Fundação Pública de Direito 
Privado 

Criação Criada diretamente por 
lei específica 

Lei apenas autoriza a criação; 
exige registro dos atos 

constitutivos 

Personalidade 

Jurídica 

Surge com a vigência da 

lei 

Surge com o registro dos atos 

constitutivos 

Finalidade Atividades sociais de 

interesse público 

Atividades sociais de interesse 

público 
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Regime Jurídico Integralmente de direito 
público 

Regime híbrido: direito privado 
com forte incidência de normas 

públicas 

Licitações Lei nº 14.133/2021 Lei nº 14.133/2021 

Concurso Público Obrigatório Obrigatório 

Regime de Pessoal Estatutário ou celetista 
(ADI 2.135/STF) 

Predominantemente celetista 

Estabilidade Somente para 
ocupantes de cargos 
efetivos estatutários 

Não possuem estabilidade 
constitucional 

Responsabilidade 
Civil 

Objetiva (art. 37, §6º, 
CF) 

Objetiva quando prestadora de 
serviço público 

Patrimônio Bens públicos Regra geral: bens privados 

Imunidade Tributária Sim Sim, quando vinculada às 

finalidades essenciais 

Precatórios Sim Excepcionalmente, nas hipóteses 

reconhecidas pelo STF 

Prazo Processual em 

Dobro 

Sim Regra geral, não 

Remessa Necessária Sim Regra geral, não 

Controle Finalístico Sim Sim 

Prestação de Contas Sim Sim 

Competência Judicial 
(Federal) 

Justiça Federal Justiça Federal 

 

4.2.3  EMPRESAS PÚBLICAS 

 

1. Conceito e Evolução: A Essência da Empresa Pública              

 

A Empresa Pública é uma entidade da Administração Indireta, dotada de 

personalidade jurídica de direito privado e patrimônio próprio, criada por meio 

da descentralização administrativa por outorga. Mas a grande sacada de prova 

é entender a sua evolução histórica e finalidade: 

 

¶      A Visão Clássica (DL nº 200/1967): No plano original da reforma 

administrativa, a empresa pública foi concebida para atuar apenas  na 

exploração de atividade econômica. 
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¶          A Visão Constitucional Moderna (CF/1988): A Constituição 

ampliou as regras do jogo. Hoje, a empresa pública possui um duplo perfil: 

pode ser utilizada tanto para a prestação de serviços públicos quanto 

para a exploração de atividade econômica no mercado competitivo. 

 

A Tríplice Fronteira: Como não confundir na prova       

O examinador vai tentar te confundir misturando a Empresa Pública com 

entidades do mercado privado ou com outras entidades do Estado. Blinde seu 

estudo com estas distinções estruturais: 

 

¶      Empresa Pública vs. Empresa Privada Comum: Embora ambas 

sejam de direito privado, a empresa pública não nasce da livre iniciativa, 

mas de uma decisão do Estado. Por isso, ela sofre fortes "influxos de 

direito público": submete-se aos princípios da Constituição (Art. 37), sofre 

controle finalístico do ente criador, precisa realizar licitações e tem regras 

rigorosas de transparência. 

¶     Empresa Pública vs. Autarquia: A diferença aqui é estrutural e 

cirúrgica. A Autarquia é de direito público  e a lei a cria  diretamente. Já a 

Empresa Pública é de direito privado , e a lei apenas autoriza  a sua criação; 

ela só ganha vida após o registro formal de seus atos constitutivos. 

 

      Atenção para Prova: 

Se a banca afirmar que "As empresas públicas destinam-se exclusivamente à 

exploração de atividade econômica em sentido estrito", a questão está 

ERRADA! Lembre-se da leitura constitucional contemporânea: elas também 

podem prestar serviços públicos de forma exclusiva, como é o caso clássico da 

Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos (ECT). 

 

2. Criação, Estrutura e Finalidades: A Anatomia da Empresa Pública               
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Para não cair nas armadilhas do examinador, você precisa dominar como a 

empresa pública nasce, como ela se sustenta, qual "roupa" societária pode vestir 

e, principalmente, o que ela faz na prática: 

 

¶         Nascimento e Morte (O Passo a Passo): Como é pessoa jurídica de 

direito privado, a Constituição exige lei específica para autorizar a sua 

criação. Mas atenção: a lei sozinha não cria a entidade! Para ganhar vida, 

é necessário um segundo passo: a elaboração dos atos constitutivos e 

o seu registro formal. Pelo Princípio da Simetria, a sua extinção segue 

a mesma lógica (a lei autoriza, e os atos societários de dissolução 

finalizam). 

¶    Capital 100% Público: A marca registrada da empresa pública é 

possuir capital integralmente estatal. Esse capital pode ser formado por 

uma "vaquinha" entre a União, Estados, DF, Municípios e até outras 

entidades da Administração Indireta, sendo terminantemente proibida a 

participação de dinheiro da iniciativa privada. 

¶      Forma Societária Livre: Diferente da Sociedade de Economia Mista 

(que tem formato engessado), o Estado possui liberdade de escolha aqui. 

A empresa pública pode assumir qualquer forma societária admitida 

em direito (ex: Limitada, Sociedade Anônima, etc.). 

 

As Duas Grandes Funções na Prática: A empresa pública pode desempenhar 

duas funções centrais, o que muda a influência das regras do seu regime 

jurídico: 

¶         1. Prestação de Serviços Públicos: Aqui entram modelos como a 

ECT (Correios) e estruturas tecnológicas estatais. Nessa vocação, o regime 

jurídico sofre maior aproximação com o direito público (como a 

responsabilidade civil objetiva), sobretudo quando o serviço é essencial, 

obrigatório ou prestado em ambiente de exclusividade. 
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¶               2. Exploração de Atividade Econômica: Atuam no mercado 

competindo com particulares. Nessa situação, a base constitucional direta 

é o art. 173 da CF, que define que a atuação empresarial do Estado só 

se justifica por imperativos de segurança nacional ou relevante interesse 

coletivo. 

 

      Atenção para Prova (O Combo das Bancas): 

¶        A Equação de Ouro: As bancas amam cobrar a dupla fórmula 

estrutural para testar se você sabe diferenciar as estatais: 

o        Empresa Pública = Capital 100% Público + Forma Societária 

Livre (Variável). 

o     Soc. de Economia Mista = Capital Misto (maioria votante do 

Estado) + Forma Obrigatória de S.A. 

¶        Pegadinha do Capital Exclusivo: O examinador vai dizer que "por 

ser federal, o capital da Caixa Econômica deve pertencer exclusivamente 

à União". ERRADO! O capital deve ser exclusivamente público , o que 

permite a participação de outros entes federados ou entidades (como uma 

autarquia) na sua formação. 

¶        Pegadinha da Finalidade (Art. 173): A banca vai tentar misturar o 

art. 173 com a prestação de serviços públicos. ERRADO! O correto é 

lembrar: Atividade econômica em sentido estrito    Art. 173 ; Serviço 

público    Fundamento setorial/constitucional próprio , e não o art. 173 

como regra de legitimação. 

 

3. Regime, Licitações e Pessoal: O Dia a Dia da Empresa Pública          

 

Embora tenham personalidade de direito privado, as empresas públicas não 

possuem "liberdade empresarial plena". A atuação delas é condicionada por um 
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bloco robusto de direito público, formando um regime jurídico híbrido. Na 

prática, as regras do jogo funcionam assim: 

 

¶          Transparência e Controle: Elas devem obedecer aos princípios 

constitucionais (LIMPE), submetem-se à Lei de Acesso à Informação (LAI) 

e prestam contas rigorosamente aos Tribunais de Contas. 

¶      Licitações e Contratos (Estatuto Próprio): Atenção aqui! Como 

regra, as empresas públicas não licitam pela Lei Geral (Lei nº 

14.133/2021). Elas possuem um estatuto jurídico próprio focado na 

racionalidade negocial corporativa: a Lei das Estatais (Lei nº 

13.303/2016). Não é uma "terra sem lei", mas um regime de 

contratação moldado para a atividade empresarial. 

¶      Regime de Pessoal (CLT): O ingresso exige aprovação prévia em 

concurso público. O vínculo firmado é o celetista (CLT), ou seja, são 

empregados públicos vinculados ao RGPS (INSS) e não gozam da 

estabilidade estatutária do art. 41 da Constituição. 

¶    Teto e Acumulação (Atenção à EC 138/2025!): A vedação de 

acumulação remunerada de cargos alcança todos os empregados da 

empresa pública. (Lembrando a novidade da EC nº 138/2025: agora é 

permitida a acumulação de um cargo de professor com outro de qualquer 

natureza, havendo compatibilidade de horários) . 

 

      Atenção para Prova (O Pente-Fino das Bancas): 

O examinador vai tentar testar os limites desse "regime híbrido". Blinde-se 

contra estas três pegadinhas clássicas: 

 

¶        A Pegadinha da Demissão (Tema 1.022/STF): A banca dirá que, 

por serem celetistas e não terem estabilidade, a demissão pode ser livre. 

ERRADO! O STF (no caso líder dos Correios) consolidou que a dispensa 
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do empregado público não pode ser arbitrária e exige motivação 

formal (ato escrito justificando a demissão), sob pena de nulidade. 

¶        A Pegadinha do Teto Remuneratório: Dirão que todos os 

empregados esbarram no teto do art. 37, XI, da CF. ERRADO! O teto só 

se aplica às empresas públicas dependentes (que recebem recursos do 

Estado para pagar pessoal ou custeio em geral). As estatais independentes  

(que se sustentam sozinhas no mercado concorrencial) não se submetem 

automaticamente ao teto! 

¶        A Pegadinha da Licitação: Se a questão afirmar que a empresa 

pública realiza suas compras prioritariamente pela Lei nº 14.133/2021, 

marque ERRADO. O regime próprio delas é a Lei nº 13.303/2016. 

 

         JURISPRUDÊNCIA COM CARA DE PROVA 

A Demissão nas Estatais (Tema 1.022/STF) 

 

📖  Tese Fixada pelo STF (Ipsis Litteris): 

"As empresas públicas e as sociedades de economia mista, sejam elas 

prestadoras de serviço público ou exploradoras de atividade econômica, ainda 

que em regime concorrencial, têm o dever jurídico de motivar, em ato formal, 

a demissão de seus empregados conc ursados, não se exigindo processo 

administrativo. Tal motivação deve consistir em fundamento razoável, não se 

exigindo, porém, que se enquadre nas hipóteses de justa causa da legislação 

trabalhista."  

¶ Entendimento (A Regra de Ouro): Os empregados públicos de 

empresas públicas e sociedades de economia mista são celetistas e não 

possuem a estabilidade do art. 41 da Constituição. Contudo, eles não 

podem ser dispensados de forma livre e imotivada como ocorre em uma 

empresa privada comum. O STF definiu que a estatal tem o dever 
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jurídico de motivar, em ato formal, a demissão de seus empregados 

concursados. 

¶ O Pulo do Gato (O que a banca esconde): Essa motivação deve 

consistir em um fundamento razoável, mas não se exige a abertura 

de um Processo Administrativo Disciplinar (PAD) complexo como 

o dos estatutários, e também não se exige que o motivo se enquadre 

nas hipóteses de "justa causa" da legislação trabalhista (CLT). 

¶ Contexto: O STF passou a tratar a admissão obrigatória por concurso 

público como um dado juridicamente relevante. Exigir a motivação serve 

para limitar a ruptura arbitrária do vínculo e preservar os princípios 

constitucionais da impessoalidade e moralidade administrativas. 

💡  Impacto para Concursos (A Armadilha Clássica): 

A banca vai tentar explorar a confusão entre "ausência de estabilidade" e 

"liberdade absoluta de demitir". 

¶ Assertiva Típica de Prova: "Por não gozarem de estabilidade do art. 

41 da CF e por atuarem em empresa que explora atividade econômica 

sob regime concorrencial, os empregados da Caixa Econômica Federal 

podem ser dispensados livremente, sem a necessidade de motivação."  

➡️  ERRADO! Eles realmente não têm estabilidade, mas a demissão 

sempre exige motivação formal com fundamento razoável, 

independentemente de a estatal prestar serviço público ou atuar no 

mercado competitivo. 

 

 

 

4. Responsabilidade, Patrimônio e Governança (O Efeito Gangorra)             

 

O nível de privilégios e blindagens de uma Empresa Pública depende diretamente 

da sua atuação. Na prática, não se pode transportar automaticamente os 
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privilégios da Fazenda Pública para a esfera empresarial. A regra do jogo 

funciona assim: 

 

         Responsabilidade Civil (A Dupla Face): 

Prestadora de Serviço Público: Regime publicizado . A responsabilidade é 

Objetiva (art. 37, § 6º, da CF), respondendo pelos danos causados por seus 

agentes a terceiros, usuários ou não. 

Exploradora de Atividade Econômica: Regime privatizado . A 

responsabilidade é Subjetiva (segue o Código Civil), sem blindagens 

automáticas em relações mercantis e concorrenciais. 

 

       Patrimônio e Prerrogativas (A Regra e a Exceção): 

A Regra: Os bens das empresas públicas são bens privados. Logo, são 

penhoráveis, alienáveis e prescritíveis. Em regra, não há execução por 

precatórios nem imunidade tributária automática. 

A Exceção de Ouro (Correios/ECT): Por prestar serviço postal essencial e 

exclusivo, a jurisprudência do STF garantiu à ECT um "pacote público" de 

prerrogativas: seus bens são impenhoráveis, suas dívidas vão para 

precatórios e ela goza de imunidade tributária recíproca. 

    Controle e a Filtro da LRF: As empresas públicas sofrem controle finalístico 

(tutela) do ente criador, além de controle do TCU e social. A Lei de 

Responsabilidade Fiscal (LRF) cria um filtro importante: as estatais 

dependentes (que recebem dinheiro do controlador para custeio ou pessoal) 

sofrem um regime fiscal intenso. Já as independentes (que se sustentam 

sozinhas) possuem limites fiscais distintos. 

      Dirigentes e Governança: Esqueça a ideia de estatal como cabide de 

empregos. A Lei nº 13.303/2016 (Lei das Estatais) reforçou a governança 

corporativa, exigindo critérios rigorosos para os dirigentes: experiência técnica, 

reputação ilibada e conselheiros independentes. A nomeação deixou de ser 
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pura conveniência política e passou a ser uma decisão juridicamente 

condicionada. 

 

      Atenção para Prova (O Raio-X das Bancas): 

O examinador vai testar se você sabe separar as prestadoras de serviço das 

exploradoras de mercado. Blinde-se contra estas pegadinhas: 

¶        O "Caso Especial" dos Correios (Tema 1140/STF): A assertiva dirá que 

"nenhuma empresa pública tem direito à imunidade tributária ou a precatórios" . 

ERRADO! O STF definiu que estatais que prestam serviços públicos essenciais 

em regime de exclusividade (como a ECT) ganham imunidade recíproca, 

impenhorabilidade e rito de precatórios. O caso da ECT derruba as 

generalizações! 

¶        A Pegadinha do Dano no Mercado: Se a prova disser que "a Caixa 

Econômica Federal responde objetivamente pelo atropelamento causado por seu 

motorista, por ser integrante da Administração Pública" . ERRADO! Como 

explora atividade econômica e atua em concorrência, a Caixa responde de forma 

subjetiva. 

 

5. Competência Jurisdicional: Onde processar as Estatais?               

A definição de qual juiz vai julgar um conflito envolvendo uma empresa pública 

depende fundamentalmente de quem a criou (a esfera federativa) e qual o tipo 

de problema discutido: 

 

¶ 🇧🇷 Fórum da Empresa Pública Federal: A regra absoluta é a atração da 

Justiça Federal (art. 109, I, CF). Exceções de sempre:  acidentes de 

trabalho, falência e justiças especializadas (Eleitoral/Trabalhista). 

¶                 Fórum da EP Estadual ou Municipal: Suas demandas cíveis comuns 

correm na Justiça Estadual (Varas de Fazenda Pública ou Cíveis). 
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¶                            A Regra Absoluta Trabalhista: Se a causa envolver os empregados 

celetistas da estatal, a competência é sempre da Justiça do Trabalho. O 

fato de pertencer à Administração Indireta não altera a natureza 

trabalhista do vínculo. 

 

         JURISPRUDÊNCIA COM CARA DE PROVA 

O Duelo de Foro (EP x SEM) 

A grande pegadinha das provas de concurso é tentar te convencer de que toda 

estatal federal litiga na Justiça Federal. O STF destruiu essa ideia pelas Súmulas 

517 e 556:  

 

Entendimento (A Regra de Ouro): Empresa Pública Federal atrai a 

competência da Justiça Federal. Sociedade de Economia Mista Federal NÃO 

atrai; em regra, suas causas ficam na Justiça Comum (Estadual), salvo se a 

União intervir como assistente ou opoente.  

 

Contexto: O examinador usa o prestígio de "gigantes" como Banco do Brasil e 

Petrobras para induzir o candidato ao erro. Você pensa: "São federais e 

gigantescas, logo, Justiça Federal" . Errado! Por serem Sociedades de Economia 

Mista, elas litigam na Justiça Estadual. 

 

      Impacto para Concursos (A Armadilha Clássica): Assertiva Típica de 

Prova: "Por integrarem a Administração Indireta federal, tanto a Caixa 

Econômica Federal quanto o Banco do Brasil atraem a competência cível da 

Justiça Federal para o julgamento de suas demandas" .    ERRADO! EP Federal 

(Caixa) = Justiça Federal. SEM Federal (Banco do Brasil) = Justiça Estadual. A 

diferença societária muda o fórum! 

 

6. O "Top 5" das Empresas Públicas Federais       🇧🇷 
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Para a prova, você não precisa conhecer a fundo a rotina dessas empresas, mas 

deve saber associar o nome da entidade à sua vocação principal (a palavra-

chave que a banca vai usar): 

 

1.        Correios (ECT) – O Caso Especial : É a estatal mais cobrada! Sua 

relevância decorre do serviço postal (serviço público essencial e 

exclusivo), o que garantiu a ela um pacote de prerrogativas do STF 

(imunidade tributária, impenhorabilidade e precatórios). 

2.       Caixa Econômica Federal (CEF) – O Braço Social : Instituição 

financeira vocacionada à execução de políticas públicas 

governamentais e operações sociais (como gestão do FGTS, 

financiamento habitacional e loterias). 

3.     BNDES – O Fomento Econômico : É a grande empresa pública de 

financiamento de longo prazo e investimento. Em prova, aparece como 

exemplo clássico de fomento ao mercado, e não de prestação de serviço 

público. 

4.        Serpro – A Soberania Digital : Desenvolve soluções tecnológicas 

e infraestrutura para o Estado Federal (é quem processa o Imposto de 

Renda, por exemplo). É prestadora de utilidades instrumentais 

governamentais. 

5.           Dataprev – O Cofre Social : Atua na guarda e gestão de bases 

sociais do governo (especialmente o CNIS - Cadastro Nacional de 

Informações Sociais). Muito cobrada em questões que cruzam tecnologia 

e políticas sociais. 
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         JURISPRUDÊNCIA COM CARA DE PROVA 

Criação de Subsidiárias- Info 943 e 1018 

É dispensável a autorização legislativa para a alienação de controle acionário 

de empresas subsidiárias  

No julgamento da ADI 5624 MC-Ref/DF, prevaleceu o entendimento de que a 

lei que autoriza a criação da empresa estatal matriz é suficiente para viabilizar 

a criação de empresas controladas e subsidiárias, não havendo se falar em 

necessidade de autorização legal específica para essa finalidade, ou seja, se 

há previsão dessa possibilidade na lei que criou a empresa pública ou a 

sociedade de economia mista principais, pode criar subsidiárias SEM 

autorização legislativa 

Assim, se é compatível com a CF a possibilidade de criação de subsidiárias 

quando houver previsão na lei que cria a respectiva empresa estatal, por 

paralelismo, não há como obstar, por suposta falta de autorização 

legislativa, a alienação de ações da empresa subsidiária, ainda que tal 

medida envolva a perda do controle acionário do Estado. 

 

EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI 9478/97. 

AUTORIZAÇÃO À PETROBRÁS PARA CONSTITUIR SUBSIDIÁRIAS. OFENSA 

AOS ARTIGOS 2º E 37, XIX E XX, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 

INEXISTÊNCIA. ALEGAÇÃO IMPROCEDENTE. 1. A Lei 9478/97 não autorizou a 

instituição de empresa de economia mista, mas sim a criação de subsidiárias 

distintas da sociedade-matriz, em consonância com o inciso XX, e não com o 

XIX do artigo 37 da Constituição Federal. 2. É dispensável a autorização 

legislativa para a criação de empresas subsidiárias, desde que haja 

previsão para esse fim na própria lei que instituiu a empresa de 

economia mista matriz, tendo em vista que a lei criadora é a própria medida 

autorizadora. Ação direta de inconstitucionalidade julgada improcedente. 

(ADI 1649, Relator(a): MAURÍCIO CORRÊA, Tribunal Pleno, julgado em 24-

03-2004, DJ 28-05-2004 PP-00007  EMENT VOL-02153-02 PP-00204) 
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CUIDADO!!!!  

Essa informação vale para as subsidiárias, a alienação do controle acionário 

tanto de empresas públicas quanto de sociedades de economia mista EXIGE 

autorização legislativa, afinal se equipara a privatização e depende de licitação 

 

 

Quadro Comparativo 4.2.3 – Empresa Pública x Sociedade de Economia Mista 

Critério Empresa Pública Sociedade de Economia Mista 

Conceito Estatal da 

Administração Indireta, 
de direito privado, com 
finalidade estatal e 

capital exclusivamente 
público 

Estatal da Administração Indireta, 

de direito privado, com capital 
misto e controle estatal 

Criação Lei específica autoriza a 
criação; personalidade 

nasce com atos 
constitutivos e registro 

Lei específica autoriza a criação; 
personalidade nasce com atos 

constitutivos e registro 

Personalidade jurídica Direito privado Direito privado 

Capital social 100% público Público + privado 

Forma societária Variável, conforme a lei 
admitir 

Necessariamente sociedade 
anônima 

Regime jurídico Híbrido; forte influxo de 
direito público 

Híbrido; forte influxo de direito 
público 

Regime de pessoal Empregados públicos 
celetistas; concurso; 
sem estabilidade do art. 

41 

Empregados públicos celetistas; 
concurso; sem estabilidade do 
art. 41 

Responsabilidade civil Objetiva quando 

prestadora de serviço 
público; regime privado 

reforçado quando 
exploradora de 
atividade econômica 

Mesma lógica material 

Prerrogativas Regra: sem 
prerrogativas 

fazendárias 
automáticas; exceções 

marcantes como a ECT 

Regra: sem prerrogativas 
fazendárias automáticas 

Competência judicial Empresa pública federal 

→ regra de Justiça 
Federal 

Sociedade de economia mista → 
regra de Justiça comum, salvo 
intervenção da União 
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4.2.4  SOCIEDADES DE ECONOMIA MISTA 

 

1. Conceito e Evolução Estrutural           

 

A Sociedade de Economia Mista (SEM) é uma entidade da Administração 

Indireta, dotada de personalidade jurídica de direito privado, que nasce a 

partir da técnica da descentralização administrativa por outorga. Ela 

submete-se a um regime jurídico híbrido: atua sob as regras do direito 

privado, mas é intensamente permeada por normas e princípios de direito 

público. 

Para blindar o seu estudo, entenda a evolução do seu conceito e como ela se 

diferencia das demais: 

¶      A Evolução do Conceito: O conceito clássico nasceu no Decreto-Lei 

nº 200/1967, focado no exercício de atividade mercantil. Hoje, a Lei nº 

13.303/2016 (Lei das Estatais) atualizou e consolidou a sua disciplina, 

reforçando que o controle do Estado se dá pela titularidade da maioria das 

ações com direito a voto. 

¶    A Fronteira Societária (SEM vs. Empresa Pública): O termo 

"Empresa Estatal" é apenas o gênero. A grande diferença está na estrutura 

central: enquanto a EP possui capital 100% público e forma societária 

variável, a SEM admite capital misto e exige o formato obrigatório de 

Sociedade Anônima (S.A.). 

¶     A Fronteira Administrativa (SEM vs. Autarquia): Não confunda as 

origens! A autarquia é de direito público , criada diretamente por lei e 

com regime publicístico muito mais intenso. Já a SEM é de direito privado , 

apenas autorizada por lei, e a sua personalidade jurídica só se aperfeiçoa 

com o registro em cartório ou junta comercial, inserida em uma moldura 

societária empresarial. 
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      Atenção para Prova (O "Núcleo Duro" da Matéria): 

O segredo para gabaritar qualquer questão sobre SEM está em dominar este 

checklist  de seis eixos matadores: 

 

1. Capital Misto: Dinheiro público e privado, com controle estatal (Estado 

detém a maioria do capital votante). 

2. Forma Engessada: Constituída exclusivamente sob a forma de S.A.. 

3. Nascimento Formal: Exige lei autorizadora seguida do registro dos 

atos constitutivos. 

4. Estatuto Próprio: Regida prioritariamente pelas normas da Lei nº 

13.303/2016. 

5. Regime de Pessoal: Ingresso por concurso público, mas o vínculo é 

celetista (empregados públicos sujeitos à CLT, sem estabilidade 

estatutária). 

6. Foro Judicial: Diferentemente da EP Federal, as demandas da SEM 

Federal correm, em regra, na Justiça Comum Estadual, salvo 

intervenção direta da União. 

 

2. Criação, Personalidade e Extinção (O Ciclo de Vida da SEM)                 

 

Assim como as Empresas Públicas, a Sociedade de Economia Mista segue um 

rigoroso rito formal para nascer e para deixar de existir, não podendo ser tratada 

pelo Estado como se fosse um negócio puramente particular: 

¶      O Nascimento (A Regra dos Dois Passos): A Constituição (art. 37, 

XIX) exige autorização legislativa específica para a instituição da SEM. 

Atenção: a lei sozinha não cria a entidade! A personalidade jurídica de 

direito privado só nasce e se aperfeiçoa com o segundo passo: a 

elaboração dos atos constitutivos e o respectivo registro formal (na 

Junta Comercial). 
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¶          A Morte (Princípio da Simetria): A lógica é idêntica para a extinção. 

A dissolução ou a desestatização da entidade exige observância ao 

Princípio da Simetria, ou seja, também depende de autorização 

legislativa prévia, não podendo ser feita por um ato puramente privado 

dos governantes. 

 

         JURISPRUDÊNCIA COM CARA DE PROVA 

 Privatização e Venda de Ações 

Quando o assunto é "vender" o controle da estatal ou de suas "filhas" 

(subsidiárias/controladas), o STF traçou uma linha divisória fundamental que 

articula o Princípio da Simetria, a Lei das Estatais (Lei nº 13.303/2016) e as 

privatizações:  

       Para a Empresa-Mãe (Matriz): A alienação (venda) do controle acionário 

da estatal matriz (como a Petrobras ou o Banco do Brasil, por exemplo) EXIGE 

autorização legislativa específica e licitação.  

 

       Para as Subsidiárias e Controladas: O STF fixou que a transferência do 

controle acionário dessas "filhas" NÃO EXIGE anuência legislativa específica, 

desde que a lei que criou a matriz já tenha autorizado genericamente a criação 

de subsidiárias. Além disso, não se exige uma licitação tradicional rígida, 

bastando a realização de um procedimento competitivo que observe os 

princípios da Administração Pública (art. 37 da CF). 

 

      Atenção para Prova: 

O examinador vai tentar fundir as regras, tentando te convencer de que "a 

alienação do controle acionário das subsidiárias de uma Sociedade de Economia 

Mista também depende de autorização legislativa específica e licitação, pelo 

princípio da simetria" . ERRADO! Para a subsidiária, a autorização legal é 

dispensável, e a licitação clássica é substituída por um procedimento 
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competitivo. O rigor máximo (Lei + Licitação) aplica-se exclusivamente à perda 

de controle da Empresa-Mãe. 

 

 

3. Capital Social e Estrutura Societária (A "Receita" da SEM)       

 

A estrutura de uma Sociedade de Economia Mista é desenhada para permitir que 

o Estado capte recursos no mercado privado sem perder o poder de comando. 

Essa "receita" segue regras rígidas: 

¶       Capital Misto e o Controle Acionário: O capital une recursos 

públicos e privados. O grande segredo para provas é que o Estado não 

precisa ser dono de 100% do capital social total. O que a lei exige é a 

manutenção do controle acionário estatal: a União (ou 

Estado/Município) deve deter a maioria das ações com direito a voto 

(ações ordinárias). 

¶     Dica Prática:  É exatamente essa regra que permite a existência de 

estatais de capital aberto, com ações livremente negociadas na Bolsa de 

Valores (como Petrobras e Banco do Brasil). O Estado atrai investidores 

privados, mas não perde a "cadeira do chefe". 

¶       Forma Societária Obrigatória: Enquanto a Empresa Pública veste 

qualquer "roupa" societária, a Sociedade de Economia Mista possui 

formato engessado. Ela deve ser constituída exclusiva e 

obrigatoriamente sob a forma de Sociedade Anônima (S.A.). 

¶        A Criação de Subsidiárias: As subsidiárias e controladas também 

podem compor o grupo da estatal. Para que a SEM crie uma subsidiária, a 

Constituição (art. 37, XX) exige autorização legislativa. (Lembre -se da 

nossa jurisprudência: o STF autoriza que essa previsão seja feita de forma 

genérica na própria lei que instituiu a empresa -mãe!) . 
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      Atenção para Prova: 

O examinador vai tentar testar os limites dessa estrutura. Blinde-se contra estas 

afirmações falsas: 

 

¶        A Pegadinha do Capital Total: "Para não perder a natureza estatal, 

o Estado deve possuir a maioria absoluta de todas as ações da empresa" . 

ERRADO! O Estado só precisa da maioria do capital votante. Ele pode, 

inclusive, ter menos de 50% do capital total, desde que mantenha o 

controle dos votos. 

¶        A Pegadinha do Formato Societário: "Em nome do princípio da 

eficiência, a Sociedade de Economia Mista pode assumir a forma de 

Sociedade Limitada (Ltda.)" . ERRADO! O formato de S.A. é obrigatório e 

inegociável. 

 

Quadro 1 - 4.2.4  Distinção SEM, Empresa Pública e Autarquia 

Critério Sociedade de 
Economia Mista 

Empresa 
Pública 

Autarquia 

Personalidade Direito privado Direito privado Direito público 

Capital Misto, com 

controle estatal 
votante 

Integralmente 

público 

Não se aplica a capital 

social 

Forma Obrigatoriamente 
sociedade anônima 

Variável, 
conforme a lei 

Forma administrativa, 
não societária 

Criação Lei autoriza; 
personalidade 

nasce com registro 

Lei autoriza; 
personalidade 

nasce com 
registro 

Lei cria diretamente 

Regime 
predominante 

Híbrido, com base 
privatística 

Híbrido, com 
base privatística 

Predominantemente 
publicístico 

A síntese do quadro decorre do art. 37, XIX, da Constituição, do Decreto-Lei nº 

200/1967 e da Lei nº 13.303/2016. 
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4. Finalidades e Regime Jurídico: As Duas Faces da SEM            

 

Assim como as Empresas Públicas, as Sociedades de Economia Mista (SEM) 

possuem um regime jurídico híbrido, atuando sob regras do mercado, mas 

submetendo-se aos princípios constitucionais (Art. 37 - LIMPE) e aos 

mecanismos de governança e integridade da Lei nº 13.303/2016 (Lei das 

Estatais). O nível de influência do Direito Público depende diretamente da 

finalidade que a entidade está exercendo: 

 

¶               1. Exploração de Atividade Econômica (A Regra do Mercado): A 

atuação empresarial direta do Estado é excepcional e fundamenta-se no 

art. 173 da CF, sendo permitida apenas por imperativos de segurança 

nacional ou relevante interesse coletivo. Aqui, a SEM compete no mercado 

e sujeita-se ao regime próprio das empresas privadas, inclusive quanto 

aos direitos e obrigações civis, comerciais, trabalhistas e tributários. 

Exemplos clássicos: Banco do Brasil e Petrobras, que não recebem 

prerrogativas fazendárias automáticas . 

¶         2. Prestação de Serviços Públicos (A Face Pública): Há plena 

possibilidade jurídica de uma SEM ser criada para prestar serviços públicos 

(ex: empresas estaduais de metrô, saneamento e transporte). Nesses 

contextos, o regime se aproxima fortemente do Direito Público. 

¶     Transparência vs. Segredo de Negócio: As SEMs estão sujeitas aos 

controles estatais e à Lei de Acesso à Informação (LAI). Contudo, esse 

dever de publicidade não é absoluto: ele convive pacificamente com a 

proteção do sigilo empresarial, estratégico, comercial e 

competitivo, essencial para não prejudicar a atuação da estatal frente 

aos seus concorrentes no mercado. 

 

      Atenção para Prova: 
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A jurisprudência do STF consolidou que o pacote de "superpoderes" do Estado 

não se estende indistintamente a todas as estatais. Blinde-se contra as 

generalizações: 

 

¶        A Pegadinha das Prerrogativas Públicas: O examinador dirá que 

"por integrarem a Administração Indireta, todas as sociedades de 

economia mista possuem imunidade tributária e pagam suas dívidas por 

precatórios" . ERRADO! 

¶ O Pulo do Gato (Tema 1140/STF): O STF definiu que apenas as 

estatais delegatárias de serviço público essencial, que não distribuem 

lucros a acionistas privados e não operam em concorrência, recebem 

tratamento diferenciado (imunidade recíproca e regime de precatórios). 

Se explorar atividade econômica no mercado (como Banco do Brasil e 

Petrobras), responde de forma subjetiva e sem privilégios! 

 

Quadro 2 - 4.2.4  Serviço Público e Atividade Econômica em Perspectiva 

Comparada 

Aspecto Sociedade de 
Economia Mista 

Prestadora de 
Serviço Público 

Sociedade de Economia Mista 
Exploradora de Atividade 

Econômica 

Fundamento 
constitucional 

predominante 

Art. 175 e art. 37, § 6º Art. 173 

Regime material Direito privado com 

maior influxo 
publicístico 

Direito privado com forte lógica 

concorrencial 

Responsabilidade 

civil 

Tendência à 

responsabilidade 
objetiva 

Regime privado mais intenso; 

sem transposição automática do 
art. 37, § 6º fora da prestação de 

serviço público 

Prerrogativas Podem surgir 

excepcionalmente em 
cenários de serviço 
essencial, sem lucro e 

sem concorrência 

Em regra, não há prerrogativas 

fazendárias 

A diferença é jurisprudencialmente relevante para imunidade tributária, precatórios, 

prescrição e controle judicial. 
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5. Licitações e Contratos: O Domínio da Lei das Estatais         

 

A regra de ouro para não errar em prova é a segregação de regimes. As 

Sociedades de Economia Mista e as Empresas Públicas possuem um estatuto 

orgânico próprio que conecta as contratações à função social, compliance e 

gestão de riscos. 

 

¶          Estatuto Próprio (Lei nº 13.303/2016): Como regra, a 

administração direta, autárquica e fundacional licita pela Nova Lei Geral 

(Lei nº 14.133/2021). Já as estatais (EP e SEM) licitam obrigatoriamente 

pela Lei das Estatais (Lei nº 13.303/2016). 

¶        A Exceção Penal: A Lei nº 14.133/2021 não rege as estatais de modo 

geral, mas há uma ressalva importantíssima: a própria Lei das Estatais 

remete às normas penais da Lei nº 14.133/2021 para fins de tipificação 

de crimes em licitações e contratos. 

¶     O Pente-Fino do TCU: 

o Orçamento Sigiloso:  É admitido nas estatais (se justificado), mas 

jamais prevalece perante os órgãos de controle (TCU). Além 

disso, o sigilo cai por terra e torna-se irregular se mantido após o 

encerramento da licitação. 

o Sanções Impeditivas:  O impedimento de participar de licitações 

aplica-se, em regra, apenas às sanções aplicadas pela própria 

esfera federativa vinculada à estatal contratante, não irradiando 

efeitos automáticos para sanções externas. 

 

6. Governança e Nomeação de Dirigentes          

 

A Lei nº 13.303/2016 instituiu um modelo denso de governança, estabelecendo 

que a direção de uma estatal não é um espaço livre para loteamento político. 
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Exige-se do dirigente reputação ilibada, experiência comprovada e a superação 

de rigorosos impedimentos. 

 

¶    Atualização Quentíssima (Lei nº 15.177/2025): Grande aposta 

para provas! Esta lei recente alterou a Lei das Estatais para determinar a 

reserva mínima de participação de mulheres nos conselhos de 

administração, reforçando a governança e a diversidade nas entidades. 

 

         JURISPRUDÊNCIA COM CARA DE PROVA  

Blindagem e Licitações 

As bancas adoram explorar os limites da atuação privada das estatais cruzando 

a Lei 13.303 com as visões do STF e STJ. Blinde-se com estes dois 

entendimentos fatais:  

 

    O STF e as Indicações Políticas (2024): A banca tentará dizer que as 

exigências da Lei das Estatais violam a discricionariedade do governante. 

ERRADO! O STF manteve a espinha dorsal da lei, reafirmando que as 

restrições a indicações políticas para o comando de estatais são válidas. A 

profissionalização é plenamente compatível com a Constituição.  

 

    A Súmula 333 do STJ (O Pulo do Gato do Mandado de Segurança):  

 

A Pegadinha:  "Por possuir personalidade jurídica de direito privado, não cabe 

Mandado de Segurança contra ato de dirigente de estatal em licitação". 

ERRADO!  

 

A Regra (Súmula 333):  Apesar da personalidade privada, os atos praticados por 

EP ou SEM durante uma licitação são considerados atos administrativos em 

sentido material (imbuídos de poder público). Logo, o STJ pacificou que CABE 
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Mandado de Segurança contra ato praticado em licitação promovida por 

Sociedade de Economia Mista ou Empresa Pública! 

 

7. Regime de Pessoal (A Regra do Copia e Cola): É 100% igual à Empresa 

Pública    Ingresso por Concurso Público + Vínculo Celetista (CLT) + Sem 

estabilidade + A demissão exige motivação formal (Tema 1.022/STF) 

 

8. Responsabilidade, Patrimônio e Controle: O Efeito Gangorra (EP = 

SEM)             

A regra aqui é a mesma que estudamos para a Empresa Pública: o nível de 

privilégios públicos depende diretamente do que a estatal está fazendo na 

prática. 

 

¶    A Dupla Face (Responsabilidade e Patrimônio): Se a SEM explora 

atividade econômica concorrencial, o regime é privado: responsabilidade 

civil subjetiva, bens penhoráveis e dívidas cobradas por execução 

comum. Por outro lado, se presta serviço público, a responsabilidade é 

objetiva (art. 37, § 6º, da CF). 

¶    Regime Falimentar (Tema 1.101/STF): Atenção aqui! O STF 

consolidou que as sociedades de economia mista e empresas públicas não 

se submetem ao regime de falência e recuperação judicial (Lei nº 

11.101/2005), mesmo que explorem atividade em concorrência com a 

iniciativa privada. 

¶     Controle e Governança: Por integrarem a Administração Indireta e 

administrarem recursos públicos, a personalidade de direito privado não 

as livra da rigorosa fiscalização do Tribunal de Contas. A nomeação de 

seus dirigentes segue as amarras da Lei nº 13.303/2016, com o grande 

destaque para a atualização legislativa de 2025 (Lei nº 
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15.177/2025), que garantiu a ampliação da participação feminina nos 

conselhos de administração. 

 

9. A Grande Diferença: Competência Jurisdicional (Cuidado!)           

 

É aqui que o examinador vai tentar te enganar usando o nome de "gigantes" 

como Petrobras e Banco do Brasil. A competência muda totalmente de figura: 

 

¶ 🇧🇷 Empresa Pública Federal: O foro regra é a Justiça Federal. 

¶                 Sociedade de Economia Mista Federal: O foro regra é a Justiça 

Comum Estadual. O STF e o STJ já pacificaram que a simples presença 

de uma SEM federal não desloca, por si só, a causa para a Justiça Federal, 

salvo raríssimas exceções de intervenção direta da União. 

¶      Exceção Universal Trabalhista:  Independentemente de ser EP ou SEM, 

as relações de seus empregados (celetistas) são sempre processadas e 

julgadas na Justiça do Trabalho. 

 

         JURISPRUDÊNCIA COM CARA DE PROVA  

A Linha de Corte do STF  

Imunidade Tributária (Tema 1.140/STF): A banca dirá que, por pertencer 

ao Estado, a SEM sempre terá isenção de impostos. ERRADO! O STF definiu que 

a imunidade tributária recíproca alcança apenas as estatais delegatárias de 

serviços públicos essenciais, que não distribuam lucros a acionistas privados 

e que não operem em concorrência no mercado.  

A Falácia da Fuga do TCU: A assertiva tentará dizer que "entidades com capital 

privado e que competem no mercado não prestam contas ao TCU". ERRADO! A 

fiscalização de contas e resultados é inafastável para toda a Administração 

Indireta. 

 

http://www.igepp.com.br/


 

112 
IGEPP Online | Material Didático protegido por direitos autorais  

• Uso pessoal e exclusivo do aluno |  

www.igepp.com.br 
  

 

10. Revisão: Empresa Pública x Sociedade de Economia Mista                 

 

Dentro da Administração Indireta, as Empresas Públicas e as Sociedades de 

Economia Mista são frequentemente tratadas como "irmãs". Elas compartilham 

um núcleo comum de regras: 

¶ Possuem personalidade jurídica de direito privado; 

¶ Nascem em dois passos (autorização legal + registro); 

¶ Possuem autonomia administrativa e financeira; 

¶ Seu regime de pessoal é celetista (CLT), com ingresso obrigatório por 

concurso. 

No entanto, embora ambas sejam instrumentos do Estado para intervir na 

economia ou prestar serviços, cada uma tem um modelo jurídico próprio. Para 

a prova, o que importa é focar nas três diferenças essenciais: 

 

Quadro Comparativo III 4.2.4  – Diferenças entre Empresa Pública 

e Sociedade de Economia Mista 

Aspecto Empresa Pública Sociedade de Economia Mista 

Capital 100% público Capital misto (Estado detém 

maioria votante) 

Forma jurídica Qualquer forma 

societária 

Apenas sociedade anônima 

(S.A.) 

Foro judicial Justiça Federal (regra) Justiça Estadual (regra) 

 

 

11. Checklist Jurisprudencial do STF (As 3 Teses Fatais das Estatais) 

               

Para não errar nenhuma questão sobre a jurisprudência das Empresas Públicas 

e Sociedades de Economia Mista, memorize estes três recortes definitivos de 

Repercussão Geral do STF: 
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¶    Tema 1.101 (Blindagem contra Falência): A Lei de Falências NÃO 

se aplica a EPs e SEMs, ainda que desempenhem atividades em 

regime de concorrência com a iniciativa privada. O motivo é o eminente 

interesse coletivo na sua criação e a observância do princípio do 

paralelismo das formas. 

¶       Tema 1.022 (A Regra da Demissão): O empregado concursado de 

EP ou SEM não pode ser demitido livremente, seja a estatal prestadora 

de serviço ou exploradora de mercado. O STF exige motivação em ato 

formal com fundamento razoável, mas atenção: NÃO se exige PAD 

(processo administrativo) nem enquadramento em justa causa. 

¶    Tema 1.140 (O Filtro da Imunidade Tributária): Os privilégios 

fiscais não são automáticos! A imunidade recíproca só beneficia as estatais 

que cumprirem três requisitos simultâneos: 1) serem delegatárias de 

serviços públicos essenciais; 2) não distribuírem lucros a acionistas 

privados; e 3) não oferecerem risco ao equilíbrio concorrencial do 

mercado. 

 

Chegamos ao fim da espinha dorsal da Organização Administrativa! Você já 

domina a Administração Direta e blindou o seu conhecimento contra todas as 

pegadinhas do "Quarteto Fantástico" da Administração Indireta (Autarquias, 

Fundações Públicas, Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista). 

Ainda precisamos falar sobre as Agências Reguladoras e Executivas, 

mergulhar nas nuances do Terceiro Setor (Entidades Paraestatais como 

OS, OSCIPs e Sistema S) e decifrar as regras dos Consórcios Públicos. Mas 

respire fundo: isso é assunto para a nossa próxima aula! 

Por hoje, a teoria acaba aqui. 

 

    AGORA É HORA DE TREINO PESADO: EXERCÍCIOS!                                          
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QUESTÕES COMENTADAS FGV  

 

01. FGV – 2026 – ALERJ – Especialista Legislativo (Administração Geral) 

No âmbito da estrutura administrativa, existem as pessoas jurídicas de direito 

privado integrantes da Administração Indireta, cuja criação é autorizada por lei, 

que podem realizar atividade econômica em regime não concorrencial. 

 

A) Associação pública.  

B) Autarquia.  

C) Assembleia Legislativa.  

D) Município.  

E) Empresa pública. 

 

Gabarito: Letra E 

Comentário Aqui, a banca explora a classificação estrutural do Estado, exigindo 

que o candidato cruze três informações centrais do enunciado: a natureza 

jurídica (direito privado), a forma de instituição (autorizada por lei) e a 

finalidade. Essa é uma abordagem típica da FGV, que gosta de elencar as 

características essenciais de uma estrutura da máquina pública para que você a 

identifique corretamente nas alternativas. 

Destacamos que a Administração Indireta abriga tanto entidades de direito 

público quanto de direito privado. Quando o comando da questão exige a 

autorização legislativa para a criação cumulada com a personalidade de 

direito privado, o ordenamento nos restringe às fundações de direito privado, 

às sociedades de economia mista e às empresas públicas. Como a exploração 

de atividade econômica afasta, em regra, as fundações públicas, restam-nos as 

empresas estatais (empresas públicas e sociedades de economia mista). 

Analisando objetivamente as demais alternativas e as armadilhas propostas: A 

alternativa A e a alternativa B estão incorretas porque tanto a associação pública 
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(natureza jurídica assumida por consórcios públicos de direito público) quanto 

as autarquias são entidades dotadas de personalidade de direito público e 

criadas diretamente por lei, contrariando frontalmente os critérios basilares do 

enunciado. A alternativa C falha técnica e juridicamente pois a Assembleia 

Legislativa é um mero órgão público, ou seja, um centro de competência 

desprovido de personalidade jurídica própria, pertencente à estrutura central 

(desconcentrada) da Administração Direta estadual. A alternativa D também 

está incorreta porque o Município é um ente político (entidade federativa), 

dotado de autonomia plena e integrante da Administração Direta estatal, não 

possuindo vínculo ou enquadramento com a Administração Indireta. 

O item se amolda com exatidão à definição de empresa pública. Trata-se de 

uma entidade que compõe a Administração Indireta, dotada de personalidade 

jurídica de direito privado, cuja criação é meramente autorizada por lei 

específica, podendo ter como finalidade legal tanto a prestação de serviços 

públicos quanto a exploração de atividade econômica (mesmo em regime 

monopolista/não concorrencial). E aí, futuro servidor, leve a chave para a prova: 

ente privado da Indireta que explora atividade econômica ou presta serviço 

público é sinônimo de estatal. 

Dessa forma, o item E é a alternativa que preenche de forma correta e integral 

os requisitos exigidos pelo examinador. 

 

02. FGV – 2026 – TJ-RJ – Analista Judiciário (Assistencial/Médico 

Psiquiatra) 

João, servidor público no âmbito do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de 

Janeiro, está analisando determinado processo em que a autarquia estadual Alfa 

e a sociedade de economia mista Beta são partes. 

Nesse cenário, considerando o entendimento doutrinário dominante, é correto 

afirmar que: 

A) a sociedade de economia mista Beta é uma pessoa jurídica de direito privado 

integrante da Administração Pública indireta;  
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B) o Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro é um órgão público 

integrante da Administração Pública indireta;  

C) a autarquia estadual Alfa é uma pessoa jurídica de direito público integrante 

da Administração Pública direta;  

D) o Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro é uma manifestação da 

descentralização administrativa;  

E) a autarquia estadual Alfa é uma manifestação da desconcentração 

administrativa. 

 

Gabarito: Letra A 

Comentário Trata-se de cobrança clássica da banca que exige do candidato a 

correta adequação das entidades e órgãos aos seus respectivos quadros na 

organização do Estado, cruzando conceitos de personalidade jurídica e técnicas 

de distribuição de competências. 

Analisando a assertiva correta, esse é um ponto que reforçamos: as sociedades 

de economia mista, como a entidade "Beta" descrita na questão, são criadas 

mediante autorização legal para integrarem a Administração Indireta. Além 

disso, independentemente de explorarem atividade econômica ou prestarem 

serviço público, elas ostentam obrigatoriamente a personalidade jurídica de 

direito privado. 

Vejamos os erros das demais opções, que trazem as famosas "cascas de banana" 

preparadas pelo examinador: 

As alternativas B e D falham ao classificar o Tribunal de Justiça do Estado do Rio 

de Janeiro. O TJ-RJ é um órgão público (centro de competência 

despersonalizado) pertencente ao Poder Judiciário estadual, integrando, 

portanto, a Administração Direta. Sua existência decorre da técnica da 

desconcentração, que é a distribuição interna de poder e atribuições dentro 

de uma mesma pessoa jurídica (no caso, o Estado do Rio de Janeiro). 

As opções C e E erram ao descrever a autarquia "Alfa". Autarquias são entidades 

com personalidade jurídica de direito público que compõem a Administração 
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Indireta, e não a direta. Ademais, o surgimento de uma autarquia é fruto da 

técnica da descentralização administrativa (transferência de titularidade e 

execução para uma nova entidade personificada), e não da desconcentração. 

Servidor, lembre-se sempre de mapear mentalmente a natureza de cada ente 

(se é órgão ou entidade, se é de direito público ou privado) antes de analisar as 

alternativas para ter total segurança na marcação. 

A conclusão de que apenas a primeira proposição está tecnicamente adequada 

confirma a resposta. Logo, a alternativa correta é a letra A. 

 

03. FGV – 2026 – ALERJ – Especialista Legislativo (Nível 

IV/Administração Geral) 

Determinado Estado da Federação deseja instituir uma pessoa jurídica de direito 

privado sem fins lucrativos, mediante afetação de patrimônio, com o objetivo de 

manter em funcionamento um hospital. 

Nesse caso, no âmbito da organização administrativa, é correto afirmar que, 

adotadas as medidas pertinentes, o ente federativo deverá criar 

A) um órgão.  

B) uma autarquia.  

C) uma fundação.  

D) uma empresa pública.  

E) uma sociedade de economia mista. 

 

Gabarito: Letra C 

Comentário Observe que a banca construiu o item a partir das palavras-chave 

clássicas que definem a natureza jurídica e os elementos formadores das 

entidades da Administração Indireta, exigindo a correta correlação pelo 

candidato. 

Como vimos, a grande "senha" estrutural para identificar essa entidade 

específica em provas de concurso é a expressão afetação de patrimônio. Uma 

fundação pública é essencialmente caracterizada por ser um patrimônio 
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personificado (afetado) e voltado a uma finalidade específica de interesse 

coletivo e social, englobando áreas como educação, cultura, pesquisa e, de 

forma muito clássica, a assistência social e hospitalar. 

Adicionalmente, o comando da questão destaca a natureza de "direito privado". 

A doutrina e a jurisprudência, na esteira da Constituição Federal, admitem a 

criação de fundações públicas com personalidade jurídica tanto de direito público 

(fundações autárquicas) quanto de direito privado (fundações criadas a partir de 

autorização legislativa seguida de registro). Ambas ostentam, por essência, o 

caráter não lucrativo. 

Dissecando as "cascas de banana" das demais opções para garantir o seu 

raciocínio: A alternativa A erra feio porque um órgão não possui personalidade 

jurídica própria, sendo um mero centro de competência interno fruto de 

desconcentração. A alternativa B está incorreta, pois as autarquias são entidades 

formadas obrigatoriamente sob o regime de direito público. Já as alternativas 

D e E esbarram na essência do ente: empresas públicas e sociedades de 

economia mista são entidades de direito privado estruturadas a partir de união 

de capitais (e não de afetação de patrimônio) para atuarem prestando serviços 

ou explorando a atividade econômica, o que afasta o formato puramente 

assistencial, sem fins lucrativos e baseado em patrimônio exigido pelo 

examinador. 

Servidor, nunca se esqueça: apareceu no enunciado "patrimônio personalizado 

para finalidade social e sem fins lucrativos", o faro aponta diretamente para as 

fundações. 

Desta forma, a correspondência jurídica exata recai sobre a alternativa C. 

 

04. FGV – 2026 – PC-PI – Delegado de Polícia Civil 

No âmbito da organização dos serviços relacionados à segurança pública, certo 

Estado da Federação fez editar uma lei que delimitou e conferiu autonomia para 

a polícia científica, criando uma estrutura diferenciada para os respectivos 
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órgãos administrativos, especificando que eles não estão submetidos 

hierarquicamente à polícia civil. 

Considerando os aspectos atinentes à desconcentração e descentralização, 

assinale a opção correta. 

A) A autonomia conferida aos aludidos órgãos administrativos implica na criação 

de pessoas jurídicas independentes integrantes da Administração Indireta, por 

meio da desconcentração.  

B) A subordinação hierárquica à polícia civil era imprescindível para que tais 

órgãos fossem considerados entidades da Administração Direta.  

C) Os aludidos órgãos administrativos são fruto da desconcentração da atividade 

no âmbito da Administração Direta, não possuindo personalidade jurídica 

própria.  

D) A descentralização pressupõe a criação de pessoas jurídicas de direito 

privado, de modo que os referidos órgãos são pessoas jurídicas de direito público 

que integram a Administração Direta.  

E) A criação e delimitação de tais órgãos administrativos resulta da 

descentralização no âmbito da estruturação administrativa, de modo que tais 

órgãos passaram a integrar a Administração Indireta. 

 

Gabarito: Letra C 

Comentário A intenção do examinador foi testar a sua capacidade de distinguir 

os fenômenos organizacionais do Estado, cruzando a técnica da desconcentração 

com a capacidade de o poder público conferir autonomia a centros de 

competência sem, contudo, lhes atribuir personalidade jurídica. A FGV utilizou 

os termos "autonomia" e "não submetidos hierarquicamente" como iscas para 

induzir o candidato desavisado a marcar uma alternativa relacionada à 

descentralização. 

 A chave para matar a questão está no próprio enunciado, que relata 

expressamente a criação de órgãos administrativos. A distribuição interna de 

competências no âmbito de uma mesma pessoa jurídica (no caso, o ente político 
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Estado), resultando na criação de órgãos, é sempre fruto da técnica da 

desconcentração. O cerne deste fenômeno é que esses órgãos são meros 

centros de agrupamento de atribuições e agentes que não possuem 

personalidade jurídica própria. A atuação da polícia científica, portanto, é 

juridicamente imputada ao próprio Estado. 

O pulo do gato da banca foi a afirmação de que não há subordinação hierárquica 

à polícia civil. E aí, futuro servidor, o raciocínio é simples: a ausência de 

subordinação a um órgão específico  (como a polícia civil) não anula o vínculo de 

hierarquia exigido pela desconcentração. Isso apenas significa que a polícia 

científica foi posicionada estruturalmente ao lado da polícia civil (como um órgão 

paralelo), estando ambas subordinadas a uma chefia superior comum, como o 

Governador do Estado ou o Secretário de Segurança Pública, mantendo-se 

perfeitamente o caráter desconcentrado da Administração Direta. 

Avaliando o erro jurídico das demais alternativas para blindar o seu 

entendimento: As letras A e E cometem a heresia administrativa de afirmar que 

órgãos formam a Administração Indireta ou possuem personalidade jurídica. A 

criação de pessoas jurídicas independentes constitui a técnica da 

descentralização (criação de entidades), e não a desconcentração. A 

alternativa B é falha porque confunde conceitos (chama órgãos de entidades) e 

erra ao afirmar que a subordinação à polícia civil  seria requisito para pertencer 

à Administração Direta. A alternativa D desmorona ao restringir a 

descentralização à criação de pessoas de direito privado (ignorando solenemente 

as autarquias, que são de direito público) e também ao afirmar, de maneira 

flagrantemente equivocada, que órgãos possuem personalidade jurídica. 

Não há, portanto, qualquer inconsistência na assertiva em tela. A conclusão 

coincide com o rigor conceitual da disciplina. 

 

05. FGV – 2026 – TJ-RJ – Técnico de Atividade Judiciária ("Sem 

Especialidade") 
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Após ser aprovado em concurso público de provas e títulos, Caio passou a ocupar 

um cargo junto ao órgão público Alfa, no interior da estrutura do Tribunal de 

Justiça do Estado do Rio de Janeiro. Por sua vez, Maria exerce função de 

confiança na Secretaria de Justiça e Direitos Humanos do Estado do Rio de 

Janeiro. 

Nesse cenário, considerando o entendimento doutrinário dominante sobre as 

técnicas de organização administrativa, é correto afirmar que o órgão público 

Alfa e a Secretaria de Justiça e Direitos Humanos do Estado do Rio de Janeiro 

são fruto: 

A) da descentralização administrativa e da desconcentração administrativa, 

respectivamente;  

B) da desconcentração administrativa e da descentralização administrativa, 

respectivamente;  

C) da combinação entre a desconcentração administrativa e a descentralização 

administrativa;  

D) da descentralização administrativa;  

E) da desconcentração administrativa. 

 

Gabarito: Letra E 

Comentário Nesta questão, o examinador buscou avaliar a capacidade do 

candidato de transpor os conceitos teóricos de técnicas de organização do Estado 

para casos práticos, exigindo a identificação da ferramenta estrutural que dá 

origem às repartições expressamente citadas no enunciado. 

Tanto o "órgão público Alfa", localizado no interior do Tribunal de Justiça (Poder 

Judiciário estadual), quanto a "Secretaria de Justiça e Direitos Humanos" (Poder 

Executivo estadual) são estruturas despersonalizadas. Isso significa que eles não 

possuem personalidade jurídica própria, atuando sempre em nome do ente 

político ao qual pertencem, que é o Estado do Rio de Janeiro (Administração 

Direta). 
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O grande pilar para resolver esse tipo de demanda com segurança é mapear se 

houve ou não a criação de uma nova pessoa jurídica. A técnica administrativa 

que consiste na distribuição interna de competências dentro de uma mesma 

pessoa jurídica, resultando na criação de centros de atribuições (órgãos 

públicos) pautados pela subordinação e hierarquia, é estritamente a 

desconcentração. 

A armadilha elaborada pela FGV nas demais alternativas (A, B, C e D) residiu 

em tentar inserir o conceito de descentralização no cenário. A descentralização 

pressupõe, obrigatoriamente, a transferência de titularidade ou de execução de 

serviços para uma pessoa jurídica distinta (seja pela criação de uma entidade 

da Administração Indireta, seja pela delegação a uma concessionária privada). 

Como não houve o surgimento de novas pessoas jurídicas no caso de Caio e 

Maria, mas apenas alocação interna no Estado do Rio de Janeiro, não há que se 

falar em descentralização. 

E aí, futuro servidor, o mantra é simples para a hora da prova: estruturou 

internamente e formou órgãos, o fenômeno é, de ponta a ponta, a 

desconcentração. 

A análise das estruturas confirma a aplicação de uma única técnica 

organizacional no contexto do enunciado, o que valida perfeitamente a 

alternativa E como a resposta correta da questão. 

 

06. FGV – 2025 – EBSERH – Advogado 

Os entes que compõem a Administração Direta são considerados pessoas 

jurídicas de direito público. 

Assinale a opção que apresenta uma característica, em regra, dos entes que 

compõem a Administração Direta. 

A) Compõem-se de empregados públicos.  

B) Seus atos administrativos não possuem presunção de legitimidade.  

C) Seus bens podem ser penhorados.  

D) Seus créditos são pagos diretamente, sem necessidade de precatórios.  
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E) Compõem-se de servidores públicos. 

 

Gabarito: Letra E 

Comentário A intenção do examinador foi testar os desdobramentos práticos 

da natureza jurídica de direito público que rege os entes da Administração 

Direta, como a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios. 

Conforme ressaltado em nossa teoria, a personalidade jurídica de direito público 

confere ao ente estatal um pacote de prerrogativas e sujeições bastante 

específico. Dentre essas características estruturais, o regime de pessoal 

aplicável como regra à Administração Direta é o regime estatutário, o que 

significa que a sua força de trabalho compõe-se precipuamente de servidores 

públicos. Essa afirmação legitima diretamente o gabarito. 

Para que não reste qualquer dúvida, vamos destrinchar os erros conceituais que 

invalidam as demais opções: A alternativa A está incorreta porque a figura dos 

"empregados públicos", submetidos à Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), 

é a regra para as empresas estatais (empresas públicas e sociedades de 

economia mista), entidades que integram a Administração Indireta e que 

ostentam personalidade jurídica de direito privado. A alternativa B erra 

gravemente ao negar um dos atributos essenciais das manifestações estatais. 

Os atos emanados por entidades de direito público e por seus agentes gozam 

obrigatoriamente da presunção de legitimidade e veracidade, o que inverte 

o ônus probatório caso o particular queira contestá-los. A alternativa C cai por 

terra diante do sistema de proteção do patrimônio estatal. Como estudamos, os 

bens das pessoas jurídicas de direito público são marcados pela 

impenhorabilidade, não podendo ser alvo de penhora judicial para garantir o 

pagamento de dívidas. A alternativa D também é insustentável. Exatamente pelo 

fato de os bens estatais não poderem ser penhorados, o pagamento de débitos 

oriundos de condenações judiciais não ocorre de forma direta ou imediata, mas 

sim pela submissão à ordem de pagamento do sistema constitucional de 

precatórios. 
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Servidor, mapear as características basilares do regime de direito público é a 

base que salva você da maioria das armadilhas estruturais em provas que 

envolvem a máquina do Estado. 

A correspondência jurídica exata recai, incontestavelmente, sobre a última 

assertiva, validando a organização de pessoal sob regime estatutário na 

Administração Direta. 

 

07. FGV – 2025 – EBSERH – Advogado 

As empresas estatais, compreendendo as empresas públicas e as sociedades de 

economia mista, foram introduzidas no ordenamento jurídico brasileiro com 

natureza jurídica de direito privado. 

Uma característica das empresas estatais reside no fato de que 

A) a criação de empresas estatais depende exclusivamente de ato administrativo 

do Poder Executivo.  

B) as empresas públicas podem adotar qualquer forma societária admitida em 

direito, enquanto as sociedades de economia mista são obrigatoriamente 

constituídas sob a forma de sociedade limitada.  

C) tanto as empresas públicas quanto as sociedades de economia mista estão 

sujeitas ao controle estatal.  

D) as sociedades de economia mista são constituídas exclusivamente por capital 

público, enquanto as empresas públicas possuem composição mista de capital 

público e privado.  

E) as empresas estatais não podem desempenhar atividades econômicas, 

estando restritas à prestação de serviços públicos. 

 

Gabarito: Letra C 

Comentário A intenção do examinador foi testar a sua base teórica sobre o 

regime jurídico das empresas estatais, misturando e invertendo conceitos 

clássicos das entidades da Administração Indireta de direito privado. 
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Conforme estudamos ao longo desta aula, todas as entidades da Administração 

Indireta, o que inclui as empresas públicas e as sociedades de economia mista, 

submetem-se, obrigatoriamente, ao controle estatal. Esse controle, contudo, 

não é um controle hierárquico, visto que não há subordinação formal com o ente 

criador, mas sim um controle finalístico (tutela administrativa). A finalidade 

dessa fiscalização é garantir que a estatal atinja os fins previstos na lei que 

autorizou sua criação, sem desvios de finalidade. Portanto, a assertiva central 

se mostra perfeitamente correta. 

Para blindar o seu entendimento, vamos dissecar metodicamente os erros das 

demais opções: A alternativa A está incorreta porque a criação dessas entidades 

não ocorre por mero ato administrativo; pelo princípio da reserva legal, exige-

se a autorização legislativa (lei específica), e o nascimento da entidade só 

se concretiza com o posterior registro de seus atos constitutivos no órgão 

competente. A alternativa B traz uma armadilha extremamente recorrente. 

Enquanto a empresa pública pode, de fato, adotar qualquer forma societária, a 

sociedade de economia mista deve ser constituída obrigatoriamente sob a 

forma de sociedade anônima (S.A.), e jamais como sociedade limitada. A 

alternativa D inverte frontalmente os conceitos relativos à composição acionária: 

é a empresa pública que possui capital integralmente público, ao passo que 

a sociedade de economia mista admite a união de capitais público e privado 

(desde que o Estado detenha a maioria do capital votante). Por fim, a alternativa 

E esbarra na própria razão de existir dessas estruturas. As estatais podem ser 

instituídas tanto para a prestação de serviços públicos quanto para a 

exploração de atividades econômicas no mercado, não havendo restrição 

a apenas uma vertente de atuação. 

E aí, futuro servidor, não caia no erro de achar que a personalidade de direito 

privado das estatais as afasta da fiscalização; elas gozam de autonomia, mas 

atuam sempre sob o radar da máquina pública. 

Logo, a proposição descrita na letra C é a única que espelha corretamente as 

características do regime jurídico das estatais. 
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08. FGV – 2025 – EBSERH – Assistente Administrativo  

As autarquias são pessoas jurídicas de direito público criadas por lei para o 

desempenho de um serviço público de forma descentralizada com capacidade 

de autoadministração. 

Assinale a opção que apresenta uma característica das autarquias. 

A) Seus bens são penhoráveis.  

B) Compõem-se de empregados públicos.  

C) Seus créditos são pagos diretamente.  

D) Compõem-se de servidores públicos.  

E) Seus créditos não são pagos por meio de precatórios. 

 

Gabarito: Letra D 

Comentário O examinador estruturou esta questão com a intenção clara de 

testar o seu domínio sobre os reflexos que a personalidade de direito público 

projeta sobre o regime jurídico da entidade. Trata-se de um raciocínio 

comparativo, em que a banca elenca características do direito privado e tenta 

empurrá-las para uma estrutura eminentemente pública. 

Como vimos na nossa teoria, as autarquias são criadas para desempenhar 

atividades exclusivas e típicas de Estado. Por conta dessa essência pública, elas 

atuam como verdadeiros "prolongamentos" da Administração Direta, o que atrai 

um regime jurídico rigoroso. No que tange à sua força de trabalho, a regra 

consolidada é a submissão ao regime estatutário, significando que o quadro 

funcional da autarquia compõe-se precipuamente de servidores públicos. Esse 

embasamento valida diretamente a alternativa D. 

Para não deixar nenhuma aresta e mapear as "cascas de banana" das demais 

alternativas, observe o contraste de regimes: A alternativa A falha de forma 

grosseira ao ignorar o escudo de proteção do patrimônio estatal. Por terem 

natureza pública, os bens das autarquias são classificados como bens públicos, 

sendo, portanto, inalienáveis, imprescritíveis e impenhoráveis. A alternativa B 
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está incorreta pois os "empregados públicos", cujo vínculo é regido pela CLT, 

formam o quadro de pessoal das entidades estatais de direito privado, quais 

sejam, as empresas públicas e as sociedades de economia mista. As alternativas 

C e E cometem o mesmo erro conceitual ao afastar a sistemática processual de 

pagamentos. Justamente por seus bens serem impenhoráveis, as autarquias não 

quitam suas dívidas decorrentes de decisões judiciais de forma direta, sendo 

obrigatória a submissão à ordem cronológica e à fila dos precatórios. 

E aí, futuro servidor, não hesite neste ponto da prova: a autarquia é, por 

excelência, a entidade que mais se assemelha ao ente político criador, herdando 

seus traços estatutários e a blindagem de seus bens. 

Logo, a alternativa D é a única que espelha com precisão a composição de 

pessoal aplicável a essa estrutura descentralizada. 

 

09. FGV – 2025 – EBSERH – Assistente Administrativo 

Com relação às fundações públicas de direito público, importantes figuras 

administrativas no auxílio à missão institucional do Estado, é correto afirmar que 

A) devem ter a sua criação autorizada por decreto presidencial, 

independentemente da aprovação dos parlamentares.  

B) estão dispensadas de realizar concurso público para a contratação de 

servidores.  

C) representam um patrimônio público personificado destinado a atividade 

específica.  

D) submetem-se apenas parcialmente à Nova Lei de Licitações e Contratos.  

E) podem atuar em igualdade com a iniciativa privada, desde que distribuam 

lucro para seus associados. 

 

Gabarito: Letra C 

Comentário Observe que a banca estruturou o item buscando testar o conceito 

nuclear formador das entidades estatais, exigindo que o candidato saiba 
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distinguir a essência de uma fundação em relação às demais figuras da 

Administração Indireta. 

Conforme estudamos exaustivamente na nossa teoria, o grande traço distintivo 

de uma fundação pública é a afetação de um patrimônio estatal a uma 

finalidade específica de interesse social e coletivo. Na prática, o Estado destaca 

uma parcela de seus bens, personifica esse patrimônio (dando-lhe personalidade 

jurídica própria) e o direciona para atuar em áreas como saúde, cultura, 

assistência social e pesquisa. A alternativa C traduz perfeitamente essa premissa 

primária. 

Para varrer qualquer insegurança e mapear as armadilhas elaboradas pelo 

examinador, vamos dissecar o erro das demais assertivas: A alternativa A traz 

um erro crasso de Direito Administrativo. As fundações públicas de direito 

público (também chamadas de fundações autárquicas) são criadas diretamente 

por lei específica, o que exige, obrigatoriamente, a aprovação do Poder 

Legislativo. A criação por decreto fere de morte o princípio da reserva legal. A 

alternativa B é falsa porque todas as entidades da Administração Indireta 

submetem-se à regra do concurso público imperativo para a contratação de 

seu pessoal. A alternativa D erra ao tentar flexibilizar o regime. Por deterem 

natureza de direito público, essas fundações praticam atos administrativos 

típicos e realizam licitações sob a submissão integral da legislação geral de 

licitações e contratos. A alternativa E tenta atribuir uma característica mercantil 

incompatível. As fundações públicas nascem, obrigatoriamente, sem fins 

lucrativos, o que inviabiliza por completo qualquer hipótese de distribuição de 

lucros aos seus membros ou criadores. 

E aí, futuro servidor, guarde sempre a associação mental direta: falou em 

"patrimônio personificado" ou "afetação de patrimônio", a questão está gritando 

o conceito de fundação. 

Não há, portanto, qualquer margem para dúvida na conceituação exigida. A 

assertiva correta encontra-se na letra C. 
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10. FGV – 2025 – TRT 24ª Região – Analista Judiciário 

(Administrativa/"Sem Especialidade") 

A Administração Pública estrutura-se por meio de organizações formais que 

definem a distribuição de funções, competências e níveis de autoridade, 

assegurando a gestão organizacional do poder público de forma racional e 

eficiente. 

Assinale a opção que apresenta corretamente a pessoa jurídica de direito privado 

que, embora controlada pelo Estado, não atende a todos os requisitos legais 

para ser considerada empresa pública ou sociedade de economia mista, atuando 

em regra na prestação de serviços públicos de natureza comercial ou industrial. 

A) Autarquia especial.  

B) Fundação pública de direito público.  

C) Empresa sob controle acionário do Estado.  

D) Sociedade de economia mista.  

E) Empresa pública. 

 

Gabarito: Letra C 

Comentário Nesta questão, o examinador buscou explorar as zonas fronteiriças 

da organização administrativa, exigindo que o candidato identificasse uma 

estrutura que orbita o controle estatal, mas que foge da modelagem jurídica 

clássica e rígida ditada pelo Decreto-Lei nº 200/1967 e pela Constituição. 

Conforme destacamos ao longo de nossos blocos teóricos, o ordenamento 

jurídico impõe requisitos muito estritos para a formatação das estatais puras. 

Para ser classificada como uma empresa pública, o capital deve ser 100% 

público. Já para ser enquadrada como sociedade de economia mista, a 

entidade deve, obrigatoriamente, adotar a forma societária de Sociedade 

Anônima (S.A.) e ter a maioria do seu capital com direito a voto pertencente ao 

Estado. 

Contudo, podem existir situações fáticas (muitas vezes oriundas de 

encampações, aquisições pelo poder público ou estruturação de subsidiárias 
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específicas) em que uma entidade possui capital misto (o que impede ser 

empresa pública), mas está estruturada sob a forma de sociedade limitada, por 

exemplo (o que impede ser sociedade de economia mista). Quando a entidade 

detém natureza de direito privado e está sob a batuta majoritária estatal, mas 

não preenche a roupagem exata das categorias tradicionais, a doutrina a 

classifica genericamente como uma empresa sob controle acionário do 

Estado (ou simplesmente empresa controlada). 

Perceba, futuro servidor, que a própria banca construiu o item para ser resolvido 

por eliminação direta, bastando aplicar os conceitos nucleares de cada ente: As 

alternativas A e B falham de imediato no critério da natureza jurídica exigido 

pelo enunciado. Tanto as autarquias (ainda que sob regime especial) quanto as 

fundações de direito público ostentam personalidade jurídica de direito 

público, e não privado. As alternativas D e E esbarram na própria premissa 

restritiva do comando da questão. Se o texto afirma categoricamente que a 

entidade não atende a todos os requisitos legais  para ser empresa pública ou 

sociedade de economia mista, é um erro de lógica jurídica marcar justamente 

essas opções. 

Diante da exclusão técnica das formatações típicas, a única proposição 

juridicamente compatível com o enunciado é a letra C. 

 

11. FGV – 2025 – MPU – Técnico do Ministério Público da 

União/Enfermagem 

XYZ é uma entidade sem fins lucrativos, criada em virtude de autorização 

legislativa, para o desenvolvimento de atividades que não exijam execução por 

órgãos ou entidades de direito público, com autonomia administrativa, 

patrimônio próprio gerido pelo seu órgão de direção e funcionamento custeado 

por recursos da União e de outras fontes. A relação jurídica mantida entre a XYZ 

e seus prestadores de serviço é regida pela Consolidação das Leis do Trabalho. 

Além disso, XYZ adquiriu personalidade jurídica com a inscrição da escritura 

pública de sua constituição no Registro Civil de Pessoas Jurídicas. 
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A) empresa pública;  

B) fundação pública de direito público;  

C) autarquia;  

D) fundação pública de direito privado;  

E) sociedade de economia mista. 

 

Gabarito: Letra D 

Comentário A intenção do examinador foi testar a sua habilidade de identificar 

a natureza jurídica de uma entidade da Administração Indireta a partir da 

combinação de suas características estruturais e de formação, uma abordagem 

analítica muito prestigiada pela FGV. A banca forneceu um verdadeiro "quebra-

cabeça" conceitual para você montar. 

Conforme estudamos exaustivamente em nossa teoria, o primeiro grande filtro 

do enunciado é a finalidade sem fins lucrativos aliada à autorização 

legislativa e posterior inscrição no Registro Civil. Quando a lei apenas 

autoriza a criação de uma entidade governamental com base na afetação de um 

patrimônio para fins sociais e não lucrativos, e a sua personalidade jurídica só 

nasce com o registro formal em cartório, estamos diante de uma fundação com 

personalidade de direito privado. Somado a isso, o regime de pessoal aplicável 

a essa estrutura descentralizada de direito privado é predominantemente o 

celetista (CLT). 

Para que você não escorregue nas armadilhas da banca, vamos contrastar as 

demais opções com os requisitos narrados na questão: As alternativas A e E 

falham porque as empresas públicas e as sociedades de economia mista, embora 

também dependam de autorização legislativa e adotem o regime da CLT para o 

seu quadro de pessoal, possuem natureza empresarial estruturada sob união de 

capitais (e não afetação de patrimônio). Além disso, elas não são registradas no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas, mas sim na Junta Comercial, e atuam 

prestando serviços ou explorando a atividade econômica no mercado, o que 

afasta a essência puramente "sem fins lucrativos" desenhada pelo examinador. 
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As alternativas B e C esbarram de imediato na forma de criação e no regime 

jurídico. Tanto as autarquias comuns quanto as fundações de direito público 

(também chamadas de autarquias fundacionais) são criadas diretamente por 

lei específica, e não por mera autorização com registro civil posterior. Por 

ostentarem personalidade de direito público, elas se submetem, em regra, ao 

regime estatutário para os seus servidores, o que colide frontalmente com o 

vínculo trabalhista regido pela CLT exigido no texto. 

E aí, futuro servidor, o faro investigativo na hora da prova deve focar nos verbos 

e atributos: "autorizada por lei" + "registro civil" + "CLT" + "sem fins lucrativos" 

= fundação pública de direito privado. 

A caracterização descrita aponta de maneira inequívoca para o modelo 

descentralizado privado de cunho social. Logo, a alternativa D é a única que 

satisfaz integralmente o enunciado. 

 

12. FGV – 2025 – DPE-RO – Analista da Defensoria Pública (Jurídico) 

Joana, residente e domiciliada em Porto Velho, é titular de um cargo em 

comissão no âmbito da empresa pública estadual XYZ. Durante uma conversa 

com colegas de trabalho, Joana defendeu a criação de novas empresas públicas, 

de forma a ampliar as atividades prestadas pelo Estado de Rondônia. 

Nesse cenário, considerando as disposições da Constituição Federal e o 

entendimento doutrinário e jurisprudencial dominantes, avalie as afirmativas a 

seguir e assinale (V) para a verdadeira e (F) para a falsa. 

 

( ) A empresa pública estadual XYZ, integrante da Administração Indireta, é uma 

pessoa jurídica de direito público.  

( ) A empresa pública estadual XYZ é uma manifestação da desconcentração 

administrativa.  

( ) Somente por lei específica poderá ser autorizada a instituição de empresa 

pública. 

As afirmativas são, respectivamente, 
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A) V – V – V.  

B) V – V – F.  

C) F – V – F.  

D) V – F – V.  

E) F – F – V. 

 

Gabarito: Letra E 

Comentário O examinador estruturou esta questão no formato de julgamento 

de assertivas para testar, de forma combinada, os conceitos basilares sobre a 

natureza jurídica, as técnicas de alocação de poder e a forma de criação das 

entidades da Administração Indireta. Trata-se de uma modelagem típica da FGV, 

que exige do candidato segurança teórica para não misturar os traços do regime 

público com os do regime privado. 

Analisando a primeira afirmativa, a proposição é falsa. Conforme ressaltado em 

nossa teoria, embora as empresas públicas sejam integrantes da Administração 

Indireta e detenham capital 100% estatal, elas ostentam, obrigatoriamente, 

personalidade jurídica de direito privado. Essa roupagem jurídica lhes confere 

a flexibilidade necessária tanto para a exploração de atividades econômicas 

quanto para a prestação de serviços públicos. 

A segunda assertiva também é falsa e traz uma das cascas de banana mais 

clássicas das provas de Direito Administrativo. A criação de uma entidade dotada 

de personalidade jurídica própria, a exemplo da empresa pública XYZ, é fruto da 

técnica da descentralização administrativa. O fenômeno da 

desconcentração, por sua vez, ocorre exclusivamente no âmbito interno de 

uma única pessoa jurídica e se destina à criação de meros órgãos públicos 

(estruturas despersonalizadas). 

Por fim, o terceiro item é verdadeiro. O texto espelha com rigor formal a 

exigência contida no artigo 37, inciso XIX, da Constituição Federal. Como 

estudamos, a formação de empresas estatais não ocorre de maneira direta pela 

norma; o ordenamento jurídico exige que somente por lei específica seja 
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autorizada a sua instituição. Após a autorização legislativa, a entidade só ganha 

vida com o efetivo registro de seus atos constitutivos no órgão competente. 

E aí, futuro servidor, dominar as regras de criação e a natureza da personalidade 

das estatais é o grande escudo para gabaritar os blocos de organização 

administrativa da banca. 

A sequência técnica de análise atesta que as duas primeiras premissas são falsas 

e a última verdadeira, consolidando de maneira inequívoca a letra E como a 

opção correta. 

 

13. FGV – 2025 – TCE-PE – Analista de Gestão (Administração) 

A Administração Pública brasileira organiza-se por meio de entidades da 

administração direta e indireta, conforme as competências previstas na 

Constituição e em leis específicas. 

Com base nessa organização, identifique a afirmativa correta acerca das 

características e da natureza jurídica das entidades da administração indireta. 

A) As fundações públicas de direito privado exercem função de comando 

hierárquico sobre autarquias e empresas públicas.  

B) As fundações públicas são entidades privadas com fins lucrativos, instituídas 

por particulares e reconhecidas pelo Estado como de utilidade pública.  

C) As fundações públicas de direito privado são instituídas por autorização 

legislativa, adquirem personalidade jurídica com o registro em cartório e não se 

submetem às regras do Código Civil sobre fundações privadas.  

D) As fundações públicas estão subordinadas diretamente ao Chefe do Poder 

Executivo.  

E) As sociedades de economia mista e empresas públicas, por exercerem 

atividade econômica, não integram a administração pública indireta. 

 

Gabarito: Letra C 

Comentário A intenção do examinador nesta questão foi avaliar o seu domínio 

sobre a base estrutural da Administração Indireta, exigindo a distinção clara 
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entre os regimes jurídicos, as formas de criação e o tipo de vínculo que essas 

entidades mantêm com a máquina estatal. É um clássico modelo de questão da 

FGV que pode ser resolvido com total segurança pela técnica de eliminação de 

absurdos jurídicos. 

Conforme estudamos exaustivamente ao longo desta aula, o ordenamento 

jurídico confere às fundações públicas de direito privado uma natureza híbrida. 

A sua criação não ocorre diretamente pela norma; o Estado edita uma lei para 

autorizar a criação, e a entidade só ganha vida e adquire personalidade 

jurídica após o registro de seus atos constitutivos em cartório. Ademais, 

diferentemente das fundações puramente privadas (instituídas por particulares), 

essas estruturas estatais nascem da vontade pública balizada pelo artigo 37, 

inciso XIX, da Constituição Federal. Por essa razão, elas não se submetem às 

amarras e regras estritas do Código Civil previstas para as fundações privadas 

(como a dotação de bens via escritura pública sob velamento tradicional), pois 

sua finalidade, patrimônio e atuação decorrem de regime de direito público. A 

assertiva C espelha perfeitamente essa dinâmica. 

Para blindar o seu raciocínio, futuro servidor, vamos dissecar as "cascas de 

banana" que invalidam as demais alternativas: A alternativa A comete um erro 

estrutural grave. Não existe relação de hierarquia ou subordinação entre 

entidades distintas da Administração Indireta (como uma fundação mandando 

em uma autarquia ou empresa pública), tampouco entre a Administração Direta 

e a Indireta. O que vigora é apenas o controle finalístico. A alternativa B esbarra 

frontalmente no conceito nuclear da entidade. As fundações públicas (sejam de 

direito público ou privado) nascem da afetação de um patrimônio estatal voltado 

a finalidades de interesse social, sendo terminantemente vedada a finalidade 

lucrativa. A alternativa D tenta lhe confundir quanto ao tipo de fiscalização 

exercida pelo Estado. Como ressaltado na teoria, as entidades da Administração 

Indireta gozam de autonomia e não estão subordinadas hierarquicamente ao 

Chefe do Poder Executivo. A relação existente é de mera vinculação (tutela 

administrativa) ao ministério ou secretaria correspondente. Por fim, a alternativa 
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E traz uma afirmação flagrantemente equivocada ao tentar excluir as empresas 

estatais da organização descentralizada. As empresas públicas e as sociedades 

de economia mista, independentemente de prestarem serviços públicos ou 

explorarem atividade econômica no mercado, integram obrigatoriamente a 

Administração Indireta. 

Sendo assim, a única proposição que descreve de forma tecnicamente precisa 

os atributos de uma entidade descentralizada é a letra C. 

 

14. FGV – 2025 – PGM-RJ – Analista de Procuradoria (Administrativa) 

Com relação à administração direta e indireta, avalie as afirmativas a seguir e 

assinale (V) para afirmativa verdadeira e (F) para falsa. 

( ) A administração pública indireta é composta por entidades com personalidade 

jurídica própria como autarquias, fundações públicas, tribunais de contas, 

câmaras municipais e assembleias legislativas.  

( ) A administração pública indireta é formada por entidades com personalidade 

jurídica própria e autonomia administrativa, financeira e patrimonial, como 

autarquias e fundações públicas de direito público que são criadas ou autorizadas 

por lei específica.  

( ) Sociedades de economia mista na administração indireta podem explorar 

atividade econômica sem submissão a controle da administração direta, 

priorizando regime de direito privado completo para flexibilidade operacional, 

dispensando fiscalização de finalidade pública. 

As afirmativas são, respectivamente, 

A) F – V – F.  

B) V – V – F.  

C) F – V – V.  

D) F – F – V.  

E) V – F – V. 

 

Gabarito: Letra A 
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Comentário A FGV construiu este item no formato clássico de verdadeiro ou 

falso para aferir o domínio do candidato sobre as diferenças estruturais 

essenciais entre órgãos e entidades, bem como a extensão do controle exercido 

sobre as estruturas descentralizadas. A banca tenta misturar os conceitos de 

subordinação hierárquica e controle finalístico. 

Analisando a primeira afirmativa, ela é falsa. Como estudamos, a Administração 

Indireta é formada por entidades descentralizadas que possuem personalidade 

jurídica própria, sendo elas as autarquias, fundações públicas, empresas 

públicas e sociedades de economia mista,. Os tribunais de contas, câmaras 

municipais e assembleias legislativas não possuem personalidade jurídica 

própria. Tratam-se de órgãos públicos despersonalizados que integram a 

estrutura política do Estado, compondo, portanto, a Administração Direta. 

A segunda afirmativa é verdadeira. Conforme ressaltado em nossa teoria, as 

entidades da Administração Indireta gozam, de fato, de personalidade jurídica 

própria, além de autonomia administrativa, financeira e patrimonial,. O item 

acerta ainda ao citar o princípio da reserva legal: o ordenamento exige que a 

autarquia e a fundação pública (neste caso, a autárquica de direito público) 

sejam criadas diretamente por lei específica, enquanto as entidades de direito 

privado têm sua instituição meramente autorizada por lei,. 

Por fim, a terceira afirmativa é manifestamente falsa. Fique atento, futuro 

servidor: as sociedades de economia mista atuam sob um regime jurídico 

híbrido,. Embora ostentem personalidade de direito privado para garantir 

flexibilidade no mercado, elas jamais adotam um regime de direito privado 

"completo", visto que precisam respeitar princípios constitucionais e o núcleo 

obrigatório de direito público, como a exigência de concursos públicos e de 

licitações,. Além disso, nenhuma entidade descentralizada está dispensada de 

controle. Elas não sofrem subordinação hierárquica, mas submetem-se 

obrigatoriamente ao controle finalístico (tutela administrativa) por parte da 

Administração Direta, que fiscaliza a manutenção de sua finalidade pública 

institucional,. 
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A correta validação das premissas demonstra que apenas a segunda proposição 

é tecnicamente exata. Sendo assim, a sequência correta encontra-se na 

alternativa A. 

 

15. FGV – 2025 – EBSERH – Advogado  

Para garantir a plena execução de sua atividade administrativa e a prestação 

eficiente dos serviços públicos à população, o Estado organiza sua atuação em 

unidades de poder menores e mais especializadas. 

Assinale a opção que apresenta uma característica da desconcentração. 

A) Transferência de competências para entidades dotadas de personalidade 

jurídica própria, que atuam de maneira independente do poder hierárquico do 

Estado.  

B) Descentralização administrativa, em que o Estado delega a execução de 

políticas públicas a entidades privadas ou entes autônomos.  

C) Execução direta de políticas públicas pelo Estado, sem subdivisão ou 

delegação de competências.  

D) Distribuição de competências dentro da mesma pessoa jurídica por meio da 

criação de órgãos públicos sem personalidade jurídica própria.  

E) Extinção de órgãos públicos e concentração de poder na Administração Direta, 

visando maior eficiência administrativa. 

 

Gabarito: Letra D 

Comentário O examinador estruturou esta questão com o objetivo de testar o 

seu domínio conceitual sobre as técnicas de distribuição de competências do 

Estado, exigindo a diferenciação clara entre os fenômenos organizacionais. 

Conforme estudamos em nossa teoria, a técnica administrativa da 

desconcentração ocorre estritamente no âmbito interno de uma mesma 

pessoa jurídica. O seu grande traço distintivo é a divisão de funções por meio 

da criação de órgãos públicos, que são meros centros de agrupamento de 

atribuições despersonalizados, ou seja, estruturas que atuam em nome do 
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Estado, mas não possuem personalidade jurídica própria. Lembre-se da regra 

mnemônica de ouro que destacamos nas aulas: desCOncentração resulta na 

criação de Órgãos. 

Para blindar o seu raciocínio e afastar as armadilhas elaboradas pela banca, 

vamos dissecar o erro das demais alternativas: As alternativas A e B descrevem 

as características do fenômeno da descentralização administrativa. 

Diferentemente da desconcentração, a descentralização pressupõe 

obrigatoriamente a transferência de atividades para entidades distintas (sejam 

da Administração Indireta ou particulares), que ostentam personalidade jurídica 

própria e atuam sem subordinação hierárquica em relação ao ente central. A 

alternativa C retrata a administração puramente centralizada, situação em que 

o Estado executa suas atividades de forma direta e aglutinada por uma única 

pessoa jurídica, sem valer-se da repartição interna de competências. A 

alternativa E descreve o movimento administrativo reverso. O enxugamento da 

máquina pela extinção de órgãos públicos, reunindo o poder e as funções em 

um centro único, caracteriza o instituto da concentração, e não da 

desconcentração. 

Não há qualquer inconsistência jurídica na assertiva em tela, que espelha 

perfeitamente a sistemática de divisão interna de atribuições estatais. Sendo 

assim, a única proposição correta é a letra D. 

 

16. FGV – 2025 – Magistratura (ENAM)/3º Exame 

A organização administrativa do Estado é tema afeto à distribuição de 

competências entre seus órgãos e entidades. Essa distribuição pode ser 

instrumentalizada por técnicas que estabelecem diferentes tipos de relações 

entre eles. 

A partir dessas noções, relacione os conceitos jurídicos listados a seguir aos 

respectivos exemplos práticos. 

1. Descentralização 

2. Desconcentração 
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3. Vinculação (controle ou tutela) 

4. Subordinação (hierarquia) 

 

( ) O Governador do Estado X decide exonerar o Presidente de uma autarquia 

pelo descumprimento das metas de desempenho acordadas para o período 

avaliativo encerrado.  

( ) Um Ministério Z, visando à melhor organização interna, institui, sem aumento 

de despesa, uma coordenadoria para o planejamento operacional de 

contratações públicas, subordinada à Diretoria de Administração e Finanças.  

( ) A Presidente do Detran do Estado X determina que a Diretoria de Sistemas 

de Tecnologia da Informação realize uma auditoria nas bases de dados da 

autarquia após a ocorrência de um incidente de segurança com dados pessoais. 

( ) O Município X institui uma autarquia para atuar no ordenamento urbano, na 

fiscalização das posturas municipais, bem como na proteção de bens, de serviços 

e das instalações municipais. 

Assinale a opção que indica a relação correta, segundo a ordem apresentada. 

 

A) 3 – 2 – 4 – 1.  

B) 2 – 4 – 3 – 1.  

C) 3 – 2 – 1 – 4.  

D) 4 – 3 – 2 – 1.  

E) 3 – 4 – 2 – 1. 

 

Gabarito: Letra A 

Comentário O examinador elaborou esta questão com o intuito de testar a sua 

habilidade em correlacionar os principais institutos estruturais da organização 

do Estado com situações práticas do cotidiano administrativo. Trata-se de uma 

modelagem que exige a exata distinção entre as técnicas de distribuição de 

competências e os tipos de controle. 
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Conforme ressaltado em nossa teoria, vamos analisar cada um dos cenários 

propostos para montar a sequência correta: 

 

Primeiro cenário: O Governador (Administração Direta) exonera o Presidente 

de uma autarquia (Administração Indireta) por descumprimento de metas. 

Como vimos, não há relação de hierarquia ou subordinação entre a 

Administração Direta e as entidades da Administração Indireta. A relação 

existente é estritamente de vinculação horizontal, também chamada de 

tutela administrativa ou controle finalístico. O ato de avaliar o cumprimento 

de metas de desempenho é o exercício prático desse controle de resultados. 

Logo, a correlação exata é com o item 3 - Vinculação (controle ou tutela). 

 

Segundo cenário: Um Ministério institui uma coordenadoria interna 

subordinada a uma Diretoria. A técnica administrativa voltada à divisão interna 

de competências dentro da estrutura de uma mesma pessoa jurídica, 

resultando na criação de órgãos públicos despersonalizados, é a 

desconcentração. O Ministério apenas organizou sua própria estrutura interna. 

Portanto, aplica-se o conceito 2 - Desconcentração. 

 

Terceiro cenário: A Presidente do Detran (uma autarquia) dá uma ordem 

(determina) para uma de suas diretorias internas. Quando analisamos a relação 

no interior de uma mesma pessoa jurídica (entre seus órgãos e instâncias 

internas), deparamo-nos com o poder de comando de um chefe sobre seus 

subordinados. Essa relação interna é pautada pela subordinação e hierarquia. 

Assim, o comando interno amolda-se perfeitamente ao item 4 - Subordinação 

(hierarquia). 

 

Quarto cenário: O Município cria uma autarquia. O fenômeno em que o ente 

político transfere a execução e a titularidade de um serviço para uma nova 

pessoa jurídica, conferindo-lhe personalidade e patrimônio próprios, é a 
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descentralização administrativa (especificamente, a descentralização por 

outorga ou por serviços). O surgimento da autarquia evidencia a aplicação do 

conceito 1 - Descentralização. 

Dessa forma, a sequência correta de preenchimento dos parênteses é 3 – 2 – 4 

– 1. 

A correspondência exata dos institutos valida de maneira inequívoca a 

alternativa A como o gabarito da questão. 

 

17. FGV – 2025 – MPE-RJ – Analista do Ministério Público 

(Administrativa/Sem Especialidade) 

O Município Alfa criou um ente da administração pública indireta, com 

personalidade jurídica de direito privado e capital majoritariamente público, com 

o objetivo de prestar serviço público de sua competência, em atuação que lhe é 

própria. Essa exploração seria realizada em regime não concorrencial. 

À luz da sistemática constitucional, é correto afirmar que 

A) a prestação indireta do serviço público somente pode ser realizada em regime 

de concessão ou permissão, não da forma descrita na narrativa.  

B) o serviço público pode ser prestado da forma descrita, sendo possível, 

inclusive, a delegação do poder de polícia, por meio de lei, ao ente da 

administração pública indireta.  

C) o serviço público deve ser prestado diretamente pelo ente federativo que o 

titulariza, portanto, por sua administração direta, não pela administração 

indireta, como foi feito.  

D) o serviço público pode ser prestado por ente da administração pública 

indireta, mas, na situação descrita, esse ente tem personalidade jurídica de 

direito privado, o que é vedado.  

E) cabe à administração pública definir a forma de prestação do serviço público, 

que pode ser explorado, inclusive, por empresas privadas que requeiram 

autorização do ente competente, logo, é correta a referida forma de exploração. 
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Gabarito: Letra B 

Comentário  

 

A intenção do examinador nesta questão foi testar o conhecimento do candidato 

acerca da prestação de serviços públicos por entidades da Administração 

Indireta com personalidade jurídica de direito privado, bem como o 

entendimento do Supremo Tribunal Federal sobre a delegação do poder de 

polícia administrativa. 

Como estudamos em nossa teoria, as entidades administrativas de direito 

privado, como as empresas públicas e as sociedades de economia mista, podem 

ser instituídas tanto para a exploração de atividade econômica quanto para a 

prestação de serviços públicos. No caso narrado pela questão, o Município criou 

uma entidade com capital majoritariamente público para prestar serviço público 

de sua titularidade em regime não concorrencial, hipótese constitucionalmente 

admitida. 

O ponto central da questão, contudo, está na possibilidade de delegação do 

poder de polícia. Sobre o tema, o Supremo Tribunal Federal firmou importante 

entendimento no julgamento do RE 633.782/MG (Tema 532 da 

Repercussão Geral). Eis a ementa: 

 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 532. DIREITO 

CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. PRELIMINARES DE VIOLAÇÃO DO 

DIREITO À PRESTAÇÃO JURISDICIONAL ADEQUADA E DE USURPAÇÃO DA 

COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL AFASTADAS. PODER DE 

POLÍCIA. TEOR IA DO CICLO DE POLÍCIA. DELEGAÇÃO A PESSOA JURÍDICA DE 

DIREITO PRIVADO INTEGRANTE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA INDIRETA. 

SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA. PRESTADORA DE SERVIÇO PÚBLICO DE 

ATUAÇÃO PRÓPRIA DO ESTADO. CAPITAL MAJORITARIAMENTE PÚBLICO. 

REGIME NÃO CONCO RRENCIAL. CONSTITUCIONALIDADE. NECESSIDADE DE 

LEI FORMAL ESPECÍFICA PARA DELEGAÇÃO. CONTROLE DE ABUSOS E DESVIOS 
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POR MEIO DO DEVIDO PROCESSO. CONTROLE JUDICIAL DO EXERCÍCIO 

IRREGULAR. INDELEGABILIDADE DE COMPETÊNCIA LEGISLATIVA.  

1. O Plenário deste Supremo Tribunal reconheceu repercussão geral ao thema 

decidendum, veiculado nos autos destes recursos extraordinários, referente à 

definição da compatibilidade constitucional da delegação do poder de polícia 

administrativa a pessoas ju rídicas de direito privado integrantes da 

Administração Pública indireta prestadoras de serviço público.  

2. O poder de polícia significa toda e qualquer ação restritiva do Estado em 

relação aos direitos individuais. Em sentido estrito, poder de polícia caracteriza 

uma atividade administrativa, que consubstancia verdadeira prerrogativa 

conferida aos agentes da  Administração, consistente no poder de delimitar a 

liberdade e a propriedade.  

3. A  teoria do ciclo de polícia demonstra que o poder de polícia se 

desenvolve em quatro fases, cada uma correspondendo a um modo de 

atuação estatal: (i) a ordem de polícia, (ii) o consentimento de polícia, 

(iii) a fiscalização de polícia e (iv) a sanção de pol ícia.  

4. A  extensão de regras do regime de direito público a pessoas jurídicas 

de direito privado integrantes da Administração Pública indireta, desde 

que prestem serviços públicos de atuação própria do Estado e em 

regime não concorrencial é admissível pela jurisprud ência da Corte . 

(Precedentes: RE 225.011, Rel. Min. Marco Aurélio, Red. p/ o acórdão Min. 

Maurício Corrêa, Tribunal Pleno, julgado em 16/11/2000, DJ 19/12/2002; RE 

393.032 -AgR, Rel. Min. Cármen Lúcia, Primeira Turma, DJe 18/12/2009; RE 

852.527 -AgR, Rel. Min. Cármen Lúci a, Segunda Turma, DJe 13/2/2015).  

[...]  

7. As estatais prestadoras de serviço público de  atuação própria do Estado e 

em regime não concorrencial podem atuar na companhia do atributo da 

coercibilidade inerente ao exercício do poder de polícia , mormente diante 

da atração do regime fazendário.  

[...]  
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13. Repercussão geral constitucional que assenta a seguinte tese objetiva: 

ñ£ constitucional a delegação do poder de polícia, por meio de lei, a 

pessoas jurídicas de direito privado integrantes da Administração 

Pública indireta de capital social majoritariamente público que prestem 

exclusivamente serviço público de atuação própria d o Estado e em 

regime não concorrencial .ò 

(STF -  RE: 633782 MG, Relator: LUIZ FUX, Data de Julgamento: 26/10/2020, 

Tribunal Pleno, Data de Publicação: 25/11/2020)  

 

Observe que a situação descrita no enunciado reproduz exatamente os requisitos 

estabelecidos pelo STF: 

¶ entidade integrante da Administração Indireta;  

¶ personalidade jurídica de direito privado;  

¶ capital majoritariamente público;  

¶ prestação de serviço público próprio do Estado;  

¶ atuação em regime não concorrencial.  

Preenchidos esses requisitos, admite-se a delegação legal do poder de polícia, 

razão pela qual a alternativa B está correta. 

Sobre as demais alternativas 

A) Incorreta. A prestação indireta de serviços públicos não ocorre apenas por 

concessão e permissão. Também pode ocorrer por meio da descentralização por 

serviços (outorga), mediante a criação de entidades da Administração Indireta. 

C) Incorreta. A Constituição não exige que todo serviço público seja prestado 

diretamente pela Administração Direta. A descentralização administrativa é 

técnica amplamente admitida pelo ordenamento jurídico. 

D) Incorreta. Empresas públicas e sociedades de economia mista possuem 

personalidade jurídica de direito privado e podem prestar serviços públicos. 

E) Incorreta. O enunciado não trata de empresa privada atuando mediante 

autorização, concessão ou permissão, mas sim de entidade integrante da 

Administração Indireta criada pelo próprio Município. 
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Esse é um tema que merece atenção especial do candidato, pois a FGV 

frequentemente explora os limites da descentralização administrativa e os 

entendimentos mais recentes do STF sobre o exercício do poder de polícia por 

entidades da Administração Indireta. 

Logo, a alternativa correta é a letra B. 

 

18. FGV – 2025 – DPE-RO – Analista da Defensoria Pública 

(Administração) 

Os novos servidores da Defensoria Pública do Estado de Rondônia participaram 

de uma palestra, na sede da referida instituição, com o objetivo de melhor 

conhecerem a Administração Pública local. Desta forma, durante a exposição, os 

servidores foram informados sobre a existência de uma Secretaria Estadual e de 

uma autarquia, ambas destinadas a tutelar os indivíduos vulneráveis e 

hipossuficientes econômicos. 

Nesse cenário hipotético, considerando o entendimento doutrinário e 

jurisprudencial dominantes, é correto afirmar que a 

A) Secretaria Estadual, integrante da Administração Pública Indireta, é fruto da 

descentralização administrativa. Lado outro, a autarquia, integrante da 

Administração Pública Direta, é uma manifestação da desconcentração 

administrativa.  

B) Secretaria Estadual, integrante da Administração Pública Direta, é fruto da 

desconcentração administrativa. Lado outro, a autarquia, integrante da 

Administração Pública Indireta, é uma manifestação da descentralização 

administrativa.  

C) Secretaria Estadual, integrante da Administração Pública Direta, é fruto da 

descentralização administrativa. Lado outro, a autarquia, integrante da 

Administração Pública Indireta, é uma manifestação da desconcentração 

administrativa.  

D) Secretaria Estadual e a autarquia, integrantes da Administração Pública 

Direta, são fruto da desconcentração administrativa.  
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E) Secretaria Estadual e a autarquia, integrantes da Administração Pública 

Indireta, são fruto da descentralização administrativa. 

 

Gabarito: Letra B 

Comentário Nesta questão, o examinador buscou testar o seu conhecimento 

sobre as formas de estruturação do Estado, exigindo a correta classificação das 

entidades e órgãos em conjunto com as técnicas administrativas que lhes dão 

origem. 

Como estudamos em nossa teoria, a Secretaria Estadual é um órgão público, 

ou seja, um mero centro de competências despersonalizado que atua em nome 

do ente político, no caso, o Estado. Logo, ela faz parte da Administração Direta, 

e o seu surgimento é decorrente da técnica da desconcentração 

administrativa, que é exatamente a distribuição interna de atribuições dentro de 

uma mesma pessoa jurídica. 

Por outro lado, a autarquia é uma entidade dotada de personalidade jurídica 

própria, de direito público, criada por lei específica para atuar de forma 

especializada. Por ostentar personalidade própria, ela passa a compor a 

Administração Indireta, sendo o resultado prático do fenômeno da 

descentralização administrativa (mais especificamente, a descentralização por 

outorga ou técnica). 

Para não deixar margem de dúvida e mapear as "cascas de banana" das demais 

alternativas: A alternativa A inverte completamente os conceitos, afirmando 

equivocadamente que a secretaria compõe a Administração Indireta (por 

descentralização) e que a autarquia integra a Direta (por desconcentração). A 

alternativa C acerta no enquadramento de Direta e Indireta, mas troca de forma 

cruzada os fenômenos estruturais, atribuindo a descentralização à secretaria e 

a desconcentração à autarquia. As alternativas D e E tentam aglutinar ambas as 

estruturas na mesma categoria administrativa. A letra D erra feio ao colocar a 

autarquia na Administração Direta, enquanto a letra E peca ao afirmar que a 

secretaria seria integrante da Indireta. 
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E aí, futuro servidor, guarde com carinho a regra mnemônica de ouro que 

ressaltamos nas aulas para não confundir os institutos: desCOncentração cria 

Órgãos (Secretarias, Ministérios, etc.); desCEntralização resulta na criação de 

Entidades (Autarquias, Fundações, etc.). 

A única proposição que espelha o exato enquadramento jurídico das duas 

estruturas apresentadas no enunciado é a alternativa B. 

 

19. FGV – 2025 – TCE-PE – Auditor de Controle Externo (Auditoria de 

Contas Públicas) 

Ao cumprir o feixe de atribuições previstas no ordenamento jurídico, o Tribunal 

de Contas do Estado de Pernambuco, por meio de auditores de controle externo, 

procedeu à fiscalização da atuação da Secretaria de Saúde do Município Alfa e 

da autarquia Mais Saúde, no âmbito do Município Beta. 

Nesse cenário, considerando os entendimentos doutrinário e jurisprudencial 

dominantes, é correto afirmar que a: 

A) Secretaria de Saúde do Município Alfa é manifestação da descentralização 

administrativa. Lado outro, a autarquia Mais Saúde não é proveniente da 

desconcentração, tampouco da descentralização administrativa.  

B) Secretaria de Saúde do Município Alfa é manifestação da desconcentração 

administrativa. Lado outro, a autarquia Mais Saúde é proveniente da 

descentralização administrativa.  

C) Secretaria de Saúde do Município Alfa é manifestação da descentralização 

administrativa. Lado outro, a autarquia Mais Saúde é proveniente da 

desconcentração administrativa.  

D) Secretaria de Saúde do Município Alfa e a autarquia Mais Saúde são 

manifestações da desconcentração administrativa.  

E) Secretaria de Saúde do Município Alfa e a autarquia Mais Saúde são 

manifestações da descentralização administrativa. 

 

Gabarito: Letra B 
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Comentário  

A intenção do examinador foi aferir o conhecimento estrutural sobre as formas 

de organização da atividade administrativa do Estado, testando a classificação 

de estruturas específicas do cotidiano governamental e as técnicas que as 

originam. 

Como vimos na nossa teoria, a Secretaria de Saúde do Município Alfa é um órgão 

público, ou seja, um centro de competências interno que não possui 

personalidade jurídica própria, criado para distribuir atribuições dentro de uma 

mesma pessoa jurídica (no caso, o Município). A técnica administrativa que 

consiste na repartição interna de competências, gerando órgãos públicos 

subordinados hierarquicamente, é a desconcentração. Lembra da nossa regra 

de ouro? desCOncentração = criação de Órgãos. 

Por outro lado, a "autarquia Mais Saúde" é uma entidade dotada de 

personalidade jurídica própria, de direito público, criada por lei específica para 

exercer funções descentralizadas típicas do Estado. Quando o poder público 

transfere a execução (e, neste caso, a titularidade) de uma atividade para outra 

pessoa jurídica criada especificamente para esse fim, compondo a Administração 

Indireta, estamos diante da descentralização administrativa (mais 

especificamente, a descentralização por outorga ou serviços). 

Com esse raciocínio firme, eliminamos rapidamente as armadilhas elaboradas 

pelo examinador: A alternativa A erra ao afirmar que a secretaria decorre de 

descentralização e ao negar a origem correta da autarquia. A alternativa C 

inverte de forma cruzada as técnicas administrativas aplicadas a cada estrutura. 

A alternativa D erra ao colocar a autarquia como fruto de desconcentração, 

ignorando a sua personalidade jurídica própria. A alternativa E peca pelo 

caminho inverso, ao classificar um mero órgão (a secretaria) como produto da 

descentralização. 

Desta forma, a única proposição que espelha a exata correspondência dos 

fenômenos estruturais com as entidades apresentadas no texto é a letra B. 
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20. FGV – 2025 – Magistratura (ENAM)/4º Exame 

O Estado Beta, visando ampliar o acesso da sua população aos serviços de 

saneamento básico, instituiu uma autarquia estadual para gerir e prestar 

diretamente o serviço em determinadas regiões do Estado. 

Um determinado Município do referido Estado, à mesma época, firmou contrato 

de concessão com uma sociedade empresária privada, delegando-lhe a execução 

dos serviços de saneamento básico, sob a fiscalização do poder concedente 

municipal. 

Considerando os casos narrados, assinale a opção que mostra o entendimento 

sobre as duas medidas administrativas adotadas. 

A) Nos dois casos houve desconcentração administrativa, porque a execução dos 

serviços foi atribuída a entidades distintas, mas todos permanecem vinculados 

a um centro de poder estatal.  

B) A criação da autarquia caracteriza descentralização por serviços (ou por 

outorga), enquanto a concessão de serviço público caracteriza descentralização 

por colaboração (ou delegação).  

C) Tanto a criação da autarquia quanto a concessão de serviços a particulares 

configuram formas de descentralização, que é a transferência de execução de 

atividades de titularidade estatal.  

D) A concessão firmada caracteriza espécie de descentralização administrativa 

por outorga, ao passo que a autarquia é órgão interno da Administração Direta. 

E) A autarquia e a concessionária são exemplos de órgãos públicos, já que 

ambas desempenham atividades administrativas delegadas pelo Estado. 

 

Gabarito: Letra B 

Comentário  

O examinador construiu esta questão com a intenção de testar o seu domínio 

sobre as diferentes modalidades de descentralização administrativa, exigindo a 

correta classificação de dois casos clássicos da atuação do Estado: a criação de 
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uma entidade da Administração Indireta e a delegação de serviços para a 

iniciativa privada. 

Conforme estudamos em nossa teoria, a descentralização administrativa 

ocorre quando o Estado transfere funções para outra pessoa jurídica. Essa 

transferência possui duas vertentes principais exploradas com precisão no 

enunciado: 

 

1. Criação da autarquia (Estado Beta): Quando o poder público institui, 

por meio de lei, uma nova entidade com personalidade jurídica própria 

para desempenhar uma atividade, transferindo-lhe tanto a titularidade 

quanto a execução do serviço, estamos diante da descentralização por 

serviços, por outorga ou técnica. 

2. Contrato de concessão (Município): Quando o Estado mantém a 

titularidade do serviço, mas transfere apenas a sua execução para uma 

entidade privada por meio de um contrato administrativo (concessão ou 

permissão) ou ato unilateral, ocorre a descentralização por 

colaboração ou delegação. 

 

A alternativa B descreve de forma tecnicamente perfeita o enquadramento 

teórico dessas duas situações. 

Para blindar o seu entendimento e evitar as pegadinhas em provas futuras, 

vamos dissecar metodicamente os erros das demais opções: A alternativa A erra 

de forma contundente ao falar em "desconcentração". Como vimos, a 

desconcentração ocorre exclusivamente no interior de uma mesma pessoa 

jurídica (resultando na criação de órgãos despersonalizados), e não com a 

atribuição de serviços a entidades distintas. A alternativa C falha ao tentar 

unificar o conceito e as consequências. Embora os dois casos ilustrem a 

descentralização, a descrição de "transferência de execução de atividades de 

titularidade estatal" define apenas a descentralização por delegação. No caso da 

criação da autarquia (outorga), o Estado transfere tanto a execução quanto a 
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própria titularidade da atividade. A alternativa D inverte frontalmente os 

conceitos. A concessão é descentralização por colaboração/delegação (e não por 

outorga), e a autarquia é uma entidade pertencente à Administração Indireta 

com personalidade jurídica própria, jamais um órgão interno da Administração 

Direta. Por fim, a alternativa E esbarra no conceito fundamental da organização 

estatal. Nem a autarquia (que é uma entidade de direito público) nem a 

concessionária privada podem ser chamadas de "órgãos públicos", pois órgãos 

são meros centros de competência desprovidos de personalidade jurídica. 

Logo, a proposição descrita na letra B é a única que espelha de maneira 

irretocável a classificação das técnicas de distribuição de competências do poder 

público. 

 

LISTA DE QUESTÕES FGV 

 

01. FGV – 2026 – ALERJ – Especialista Legislativo (Administração Geral) 

No âmbito da estrutura administrativa, existem as pessoas jurídicas de direito 

privado integrantes da Administração Indireta, cuja criação é autorizada por lei, 

que podem realizar atividade econômica em regime não concorrencial. 

A) Associação pública.  

B) Autarquia.  

C) Assembleia Legislativa.  

D) Município.  

E) Empresa pública. 

 

 

02. FGV – 2026 – TJ-RJ – Analista Judiciário (Assistencial/Médico 

Psiquiatra) 
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João, servidor público no âmbito do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de 

Janeiro, está analisando determinado processo em que a autarquia estadual Alfa 

e a sociedade de economia mista Beta são partes. 

Nesse cenário, considerando o entendimento doutrinário dominante, é correto 

afirmar que: 

A) a sociedade de economia mista Beta é uma pessoa jurídica de direito privado 

integrante da Administração Pública indireta;  

B) o Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro é um órgão público 

integrante da Administração Pública indireta;  

C) a autarquia estadual Alfa é uma pessoa jurídica de direito público integrante 

da Administração Pública direta;  

D) o Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro é uma manifestação da 

descentralização administrativa;  

E) a autarquia estadual Alfa é uma manifestação da desconcentração 

administrativa. 

 

03. FGV – 2026 – ALERJ – Especialista Legislativo (Nível 

IV/Administração Geral) 

Determinado Estado da Federação deseja instituir uma pessoa jurídica de direito 

privado sem fins lucrativos, mediante afetação de patrimônio, com o objetivo de 

manter em funcionamento um hospital. 

Nesse caso, no âmbito da organização administrativa, é correto afirmar que, 

adotadas as medidas pertinentes, o ente federativo deverá criar 

A) um órgão.  

B) uma autarquia.  

C) uma fundação.  

D) uma empresa pública.  

E) uma sociedade de economia mista. 

 

04. FGV – 2026 – PC-PI – Delegado de Polícia Civil 
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No âmbito da organização dos serviços relacionados à segurança pública, certo 

Estado da Federação fez editar uma lei que delimitou e conferiu autonomia para 

a polícia científica, criando uma estrutura diferenciada para os respectivos 

órgãos administrativos, especificando que eles não estão submetidos 

hierarquicamente à polícia civil. 

Considerando os aspectos atinentes à desconcentração e descentralização, 

assinale a opção correta. 

A) A autonomia conferida aos aludidos órgãos administrativos implica na criação 

de pessoas jurídicas independentes integrantes da Administração Indireta, por 

meio da desconcentração.  

B) A subordinação hierárquica à polícia civil era imprescindível para que tais 

órgãos fossem considerados entidades da Administração Direta.  

C) Os aludidos órgãos administrativos são fruto da desconcentração da atividade 

no âmbito da Administração Direta, não possuindo personalidade jurídica 

própria.  

D) A descentralização pressupõe a criação de pessoas jurídicas de direito 

privado, de modo que os referidos órgãos são pessoas jurídicas de direito público 

que integram a Administração Direta.  

E) A criação e delimitação de tais órgãos administrativos resulta da 

descentralização no âmbito da estruturação administrativa, de modo que tais 

órgãos passaram a integrar a Administração Indireta. 

 

05. FGV – 2026 – TJ-RJ – Técnico de Atividade Judiciária ("Sem 

Especialidade") 

Após ser aprovado em concurso público de provas e títulos, Caio passou a ocupar 

um cargo junto ao órgão público Alfa, no interior da estrutura do Tribunal de 

Justiça do Estado do Rio de Janeiro. Por sua vez, Maria exerce função de 

confiança na Secretaria de Justiça e Direitos Humanos do Estado do Rio de 

Janeiro. 
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Nesse cenário, considerando o entendimento doutrinário dominante sobre as 

técnicas de organização administrativa, é correto afirmar que o órgão público 

Alfa e a Secretaria de Justiça e Direitos Humanos do Estado do Rio de Janeiro 

são fruto: 

A) da descentralização administrativa e da desconcentração administrativa, 

respectivamente;  

B) da desconcentração administrativa e da descentralização administrativa, 

respectivamente;  

C) da combinação entre a desconcentração administrativa e a descentralização 

administrativa;  

D) da descentralização administrativa;  

E) da desconcentração administrativa. 

 

 

06. FGV – 2025 – EBSERH – Advogado 

Os entes que compõem a Administração Direta são considerados pessoas 

jurídicas de direito público. 

Assinale a opção que apresenta uma característica, em regra, dos entes que 

compõem a Administração Direta. 

A) Compõem-se de empregados públicos.  

B) Seus atos administrativos não possuem presunção de legitimidade.  

C) Seus bens podem ser penhorados.  

D) Seus créditos são pagos diretamente, sem necessidade de precatórios.  

E) Compõem-se de servidores públicos. 

 

07. FGV – 2025 – EBSERH – Advogado 

As empresas estatais, compreendendo as empresas públicas e as sociedades de 

economia mista, foram introduzidas no ordenamento jurídico brasileiro com 

natureza jurídica de direito privado. 

Uma característica das empresas estatais reside no fato de que 
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A) a criação de empresas estatais depende exclusivamente de ato administrativo 

do Poder Executivo.  

B) as empresas públicas podem adotar qualquer forma societária admitida em 

direito, enquanto as sociedades de economia mista são obrigatoriamente 

constituídas sob a forma de sociedade limitada.  

C) tanto as empresas públicas quanto as sociedades de economia mista estão 

sujeitas ao controle estatal.  

D) as sociedades de economia mista são constituídas exclusivamente por capital 

público, enquanto as empresas públicas possuem composição mista de capital 

público e privado.  

E) as empresas estatais não podem desempenhar atividades econômicas, 

estando restritas à prestação de serviços públicos. 

 

08. FGV – 2025 – EBSERH – Assistente Administrativo  

As autarquias são pessoas jurídicas de direito público criadas por lei para o 

desempenho de um serviço público de forma descentralizada com capacidade 

de autoadministração. 

Assinale a opção que apresenta uma característica das autarquias. 

A) Seus bens são penhoráveis.  

B) Compõem-se de empregados públicos.  

C) Seus créditos são pagos diretamente.  

D) Compõem-se de servidores públicos.  

E) Seus créditos não são pagos por meio de precatórios. 

 

09. FGV – 2025 – EBSERH – Assistente Administrativo 

Com relação às fundações públicas de direito público, importantes figuras 

administrativas no auxílio à missão institucional do Estado, é correto afirmar que 

A) devem ter a sua criação autorizada por decreto presidencial, 

independentemente da aprovação dos parlamentares.  
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B) estão dispensadas de realizar concurso público para a contratação de 

servidores.  

C) representam um patrimônio público personificado destinado a atividade 

específica.  

D) submetem-se apenas parcialmente à Nova Lei de Licitações e Contratos.  

E) podem atuar em igualdade com a iniciativa privada, desde que distribuam 

lucro para seus associados. 

 

10. FGV – 2025 – TRT 24ª Região – Analista Judiciário 

(Administrativa/"Sem Especialidade") 

A Administração Pública estrutura-se por meio de organizações formais que 

definem a distribuição de funções, competências e níveis de autoridade, 

assegurando a gestão organizacional do poder público de forma racional e 

eficiente. 

Assinale a opção que apresenta corretamente a pessoa jurídica de direito privado 

que, embora controlada pelo Estado, não atende a todos os requisitos legais 

para ser considerada empresa pública ou sociedade de economia mista, atuando 

em regra na prestação de serviços públicos de natureza comercial ou industrial. 

A) Autarquia especial.  

B) Fundação pública de direito público.  

C) Empresa sob controle acionário do Estado.  

D) Sociedade de economia mista.  

E) Empresa pública. 

 

 

11. FGV – 2025 – MPU – Técnico do Ministério Público da 

União/Enfermagem 

XYZ é uma entidade sem fins lucrativos, criada em virtude de autorização 

legislativa, para o desenvolvimento de atividades que não exijam execução por 

órgãos ou entidades de direito público, com autonomia administrativa, 
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patrimônio próprio gerido pelo seu órgão de direção e funcionamento custeado 

por recursos da União e de outras fontes. A relação jurídica mantida entre a XYZ 

e seus prestadores de serviço é regida pela Consolidação das Leis do Trabalho. 

Além disso, XYZ adquiriu personalidade jurídica com a inscrição da escritura 

pública de sua constituição no Registro Civil de Pessoas Jurídicas. 

A) empresa pública;  

B) fundação pública de direito público;  

C) autarquia;  

D) fundação pública de direito privado;  

E) sociedade de economia mista. 

 

12. FGV – 2025 – DPE-RO – Analista da Defensoria Pública (Jurídico) 

Joana, residente e domiciliada em Porto Velho, é titular de um cargo em 

comissão no âmbito da empresa pública estadual XYZ. Durante uma conversa 

com colegas de trabalho, Joana defendeu a criação de novas empresas públicas, 

de forma a ampliar as atividades prestadas pelo Estado de Rondônia. 

Nesse cenário, considerando as disposições da Constituição Federal e o 

entendimento doutrinário e jurisprudencial dominantes, avalie as afirmativas a 

seguir e assinale (V) para a verdadeira e (F) para a falsa. 

( ) A empresa pública estadual XYZ, integrante da Administração Indireta, é uma 

pessoa jurídica de direito público.  

( ) A empresa pública estadual XYZ é uma manifestação da desconcentração 

administrativa.  

( ) Somente por lei específica poderá ser autorizada a instituição de empresa 

pública. 

As afirmativas são, respectivamente, 

A) V – V – V.  

B) V – V – F.  

C) F – V – F.  

D) V – F – V.  
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E) F – F – V. 

 

 

 

13. FGV – 2025 – TCE-PE – Analista de Gestão (Administração) 

A Administração Pública brasileira organiza-se por meio de entidades da 

administração direta e indireta, conforme as competências previstas na 

Constituição e em leis específicas. 

Com base nessa organização, identifique a afirmativa correta acerca das 

características e da natureza jurídica das entidades da administração indireta. 

A) As fundações públicas de direito privado exercem função de comando 

hierárquico sobre autarquias e empresas públicas.  

B) As fundações públicas são entidades privadas com fins lucrativos, instituídas 

por particulares e reconhecidas pelo Estado como de utilidade pública.  

C) As fundações públicas de direito privado são instituídas por autorização 

legislativa, adquirem personalidade jurídica com o registro em cartório e não se 

submetem às regras do Código Civil sobre fundações privadas.  

D) As fundações públicas estão subordinadas diretamente ao Chefe do Poder 

Executivo.  

E) As sociedades de economia mista e empresas públicas, por exercerem 

atividade econômica, não integram a administração pública indireta. 

 

14. FGV – 2025 – PGM-RJ – Analista de Procuradoria (Administrativa) 

Com relação à administração direta e indireta, avalie as afirmativas a seguir e 

assinale (V) para afirmativa verdadeira e (F) para falsa. 

( ) A administração pública indireta é composta por entidades com personalidade 

jurídica própria como autarquias, fundações públicas, tribunais de contas, 

câmaras municipais e assembleias legislativas.  

( ) A administração pública indireta é formada por entidades com personalidade 

jurídica própria e autonomia administrativa, financeira e patrimonial, como 

http://www.igepp.com.br/


 

160 
IGEPP Online | Material Didático protegido por direitos autorais  

• Uso pessoal e exclusivo do aluno |  

www.igepp.com.br 
  

 

autarquias e fundações públicas de direito público que são criadas ou autorizadas 

por lei específica.  

( ) Sociedades de economia mista na administração indireta podem explorar 

atividade econômica sem submissão a controle da administração direta, 

priorizando regime de direito privado completo para flexibilidade operacional, 

dispensando fiscalização de finalidade pública. 

As afirmativas são, respectivamente, 

A) F – V – F.  

B) V – V – F.  

C) F – V – V.  

D) F – F – V.  

E) V – F – V. 

 

15. FGV – 2025 – EBSERH – Advogado  

Para garantir a plena execução de sua atividade administrativa e a prestação 

eficiente dos serviços públicos à população, o Estado organiza sua atuação em 

unidades de poder menores e mais especializadas. 

Assinale a opção que apresenta uma característica da desconcentração. 

A) Transferência de competências para entidades dotadas de personalidade 

jurídica própria, que atuam de maneira independente do poder hierárquico do 

Estado.  

B) Descentralização administrativa, em que o Estado delega a execução de 

políticas públicas a entidades privadas ou entes autônomos.  

C) Execução direta de políticas públicas pelo Estado, sem subdivisão ou 

delegação de competências.  

D) Distribuição de competências dentro da mesma pessoa jurídica por meio da 

criação de órgãos públicos sem personalidade jurídica própria.  

E) Extinção de órgãos públicos e concentração de poder na Administração Direta, 

visando maior eficiência administrativa. 
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16. FGV – 2025 – Magistratura (ENAM)/3º Exame 

A organização administrativa do Estado é tema afeto à distribuição de 

competências entre seus órgãos e entidades. Essa distribuição pode ser 

instrumentalizada por técnicas que estabelecem diferentes tipos de relações 

entre eles. 

A partir dessas noções, relacione os conceitos jurídicos listados a seguir aos 

respectivos exemplos práticos. 

5. Descentralização 

6. Desconcentração 

7. Vinculação (controle ou tutela) 

8. Subordinação (hierarquia) 

 

( ) O Governador do Estado X decide exonerar o Presidente de uma autarquia 

pelo descumprimento das metas de desempenho acordadas para o período 

avaliativo encerrado.  

( ) Um Ministério Z, visando à melhor organização interna, institui, sem aumento 

de despesa, uma coordenadoria para o planejamento operacional de 

contratações públicas, subordinada à Diretoria de Administração e Finanças.  

( ) A Presidente do Detran do Estado X determina que a Diretoria de Sistemas 

de Tecnologia da Informação realize uma auditoria nas bases de dados da 

autarquia após a ocorrência de um incidente de segurança com dados pessoais. 

( ) O Município X institui uma autarquia para atuar no ordenamento urbano, na 

fiscalização das posturas municipais, bem como na proteção de bens, de serviços 

e das instalações municipais. 

Assinale a opção que indica a relação correta, segundo a ordem apresentada. 

 

A) 3 – 2 – 4 – 1.  

B) 2 – 4 – 3 – 1.  

C) 3 – 2 – 1 – 4.  

D) 4 – 3 – 2 – 1.  
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E) 3 – 4 – 2 – 1. 

 

 

17. FGV – 2025 – MPE-RJ – Analista do Ministério Público 

(Administrativa/Sem Especialidade) 

O Município Alfa criou um ente da administração pública indireta, com 

personalidade jurídica de direito privado e capital majoritariamente público, com 

o objetivo de prestar serviço público de sua competência, em atuação que lhe é 

própria. Essa exploração seria realizada em regime não concorrencial. 

À luz da sistemática constitucional, é correto afirmar que 

A) a prestação indireta do serviço público somente pode ser realizada em regime 

de concessão ou permissão, não da forma descrita na narrativa.  

B) o serviço público pode ser prestado da forma descrita, sendo possível, 

inclusive, a delegação do poder de polícia, por meio de lei, ao ente da 

administração pública indireta.  

C) o serviço público deve ser prestado diretamente pelo ente federativo que o 

titulariza, portanto, por sua administração direta, não pela administração 

indireta, como foi feito.  

D) o serviço público pode ser prestado por ente da administração pública 

indireta, mas, na situação descrita, esse ente tem personalidade jurídica de 

direito privado, o que é vedado.  

E) cabe à administração pública definir a forma de prestação do serviço público, 

que pode ser explorado, inclusive, por empresas privadas que requeiram 

autorização do ente competente, logo, é correta a referida forma de exploração. 

 

18. FGV – 2025 – DPE-RO – Analista da Defensoria Pública 

(Administração) 

Os novos servidores da Defensoria Pública do Estado de Rondônia participaram 

de uma palestra, na sede da referida instituição, com o objetivo de melhor 

conhecerem a Administração Pública local. Desta forma, durante a exposição, os 
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servidores foram informados sobre a existência de uma Secretaria Estadual e de 

uma autarquia, ambas destinadas a tutelar os indivíduos vulneráveis e 

hipossuficientes econômicos. 

Nesse cenário hipotético, considerando o entendimento doutrinário e 

jurisprudencial dominantes, é correto afirmar que a 

A) Secretaria Estadual, integrante da Administração Pública Indireta, é fruto da 

descentralização administrativa. Lado outro, a autarquia, integrante da 

Administração Pública Direta, é uma manifestação da desconcentração 

administrativa.  

B) Secretaria Estadual, integrante da Administração Pública Direta, é fruto da 

desconcentração administrativa. Lado outro, a autarquia, integrante da 

Administração Pública Indireta, é uma manifestação da descentralização 

administrativa.  

C) Secretaria Estadual, integrante da Administração Pública Direta, é fruto da 

descentralização administrativa. Lado outro, a autarquia, integrante da 

Administração Pública Indireta, é uma manifestação da desconcentração 

administrativa.  

D) Secretaria Estadual e a autarquia, integrantes da Administração Pública 

Direta, são fruto da desconcentração administrativa.  

E) Secretaria Estadual e a autarquia, integrantes da Administração Pública 

Indireta, são fruto da descentralização administrativa. 

 

19. FGV – 2025 – TCE-PE – Auditor de Controle Externo (Auditoria de 

Contas Públicas) 

Ao cumprir o feixe de atribuições previstas no ordenamento jurídico, o Tribunal 

de Contas do Estado de Pernambuco, por meio de auditores de controle externo, 

procedeu à fiscalização da atuação da Secretaria de Saúde do Município Alfa e 

da autarquia Mais Saúde, no âmbito do Município Beta. 

Nesse cenário, considerando os entendimentos doutrinário e jurisprudencial 

dominantes, é correto afirmar que a: 
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A) Secretaria de Saúde do Município Alfa é manifestação da descentralização 

administrativa. Lado outro, a autarquia Mais Saúde não é proveniente da 

desconcentração, tampouco da descentralização administrativa.  

B) Secretaria de Saúde do Município Alfa é manifestação da desconcentração 

administrativa. Lado outro, a autarquia Mais Saúde é proveniente da 

descentralização administrativa.  

C) Secretaria de Saúde do Município Alfa é manifestação da descentralização 

administrativa. Lado outro, a autarquia Mais Saúde é proveniente da 

desconcentração administrativa.  

D) Secretaria de Saúde do Município Alfa e a autarquia Mais Saúde são 

manifestações da desconcentração administrativa.  

E) Secretaria de Saúde do Município Alfa e a autarquia Mais Saúde são 

manifestações da descentralização administrativa. 

 

20. FGV – 2025 – Magistratura (ENAM)/4º Exame 

O Estado Beta, visando ampliar o acesso da sua população aos serviços de 

saneamento básico, instituiu uma autarquia estadual para gerir e prestar 

diretamente o serviço em determinadas regiões do Estado. 

Um determinado Município do referido Estado, à mesma época, firmou contrato 

de concessão com uma sociedade empresária privada, delegando-lhe a execução 

dos serviços de saneamento básico, sob a fiscalização do poder concedente 

municipal. 

Considerando os casos narrados, assinale a opção que mostra o entendimento 

sobre as duas medidas administrativas adotadas. 

A) Nos dois casos houve desconcentração administrativa, porque a execução dos 

serviços foi atribuída a entidades distintas, mas todos permanecem vinculados 

a um centro de poder estatal.  

B) A criação da autarquia caracteriza descentralização por serviços (ou por 

outorga), enquanto a concessão de serviço público caracteriza descentralização 

por colaboração (ou delegação).  
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C) Tanto a criação da autarquia quanto a concessão de serviços a particulares 

configuram formas de descentralização, que é a transferência de execução de 

atividades de titularidade estatal.  

D) A concessão firmada caracteriza espécie de descentralização administrativa 

por outorga, ao passo que a autarquia é órgão interno da Administração Direta. 

E) A autarquia e a concessionária são exemplos de órgãos públicos, já que 

ambas desempenham atividades administrativas delegadas pelo Estado. 

 

GABARITO QUESTÕES FGV 

 

01- E 07- C 13- C 19- B 

02- A 08- D 14- A 20- B 

03- C 09- C 15- D  

04- C 10- C 16- A  

05- E 11- D 17- B  

06- E 12- E 18- B  

 

http://www.igepp.com.br/

